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			EXÓRDIO

			A LIBERDADE COMO PRESSUPOSTO DE VIDA ILUSTRADA

			Dennys Garcia Xavier

			A razão de ser deste livro

			Há tempos a Universidade brasileira virou as costas para a sociedade que a mantém. Há uma série de fatores que explicam tal fato, sem, entretanto, justificá-lo minimamente. Talvez seja o caso de elencar, mesmo que em termos sinópticos, alguns deles, para que o nosso escopo reste devidamente esclarecido.

				Em primeiro lugar, a estrutura pensada para as Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES) é o que poderíamos denominar “entrópica”. Com isso quero dizer que passam mais tempo a consumir energia para se manter em operação do que a fornecer, como contrapartida pensada para a sua existência, efetivo aperfeiçoamento na vida das pessoas comuns, coagidas a bancá-las por força de imposição estatal. Talvez fosse desnecessário dizer, mas o faço para evitar mal-entendidos: não desconsidero as contribuições pontuais e louváveis que, aqui e ali, conseguimos divisar no interior das IPES. No entanto, não é esse o seu arcabouço procedimental de sustentação. Os exemplos de desprezo pelo espírito republicano e pelo real interesse da nação se multiplicam quase que ao infinito: universidades e cursos abertos sem critério objetivo de retorno, bolsas e benefícios distribuídos segundo regras pouco claras – muitas vezes contaminadas por jogos internos de poder político –, concursos e processos seletivos pensados “ad hoc” para contemplar interesses dificilmente confessáveis, entre outros. Em texto que contou com grande repercussão nacional, o Prof. Paulo Roberto de Almeida esclarece o que aqui alego:

			Não é segredo para ninguém que as IPES funcionam em bases razoavelmente “privadas” – isto é, são reservadas essencialmente para uma clientela relativamente rica (classes A, B+, BB, e um pouco B-, com alguns merecedores representantes da classe C), que se apropria dos impostos daqueles que nunca terão seus filhos nesses templos da benemerência pública. Na verdade, essa clientela é a parte menos importante do grande show da universidade pública, que vive basicamente para si mesma, numa confirmação plena do velho adágio da “torre de marfim”. Não se trata exatamente de marfim, e sim de uma redoma auto e retroalimentada pela sua própria transpiração, com alguma inspiração (mas não exatamente nas humanidades e ciências sociais). A Capes e o CNPq, ademais do próprio MEC, asseguram uma confortável manutenção dos aparelhos que mantém esse corpo quase inerme em respiração assistida, ainda que com falhas de assistência técnica, por carência eventual de soro financeiro.

			Nessa estrutura relativamente autista, a definição das matérias, disciplinas e linhas de pesquisa a serem oferecidas a essa distinta clientela não depende do que essa clientela pensa ou deseja, e sim da vontade unilateral dos próprios guardiães do templo, ou seja, os professores, inamovíveis desde o concurso inicial, independentemente da produção subsequente. A UNE, os diretórios estudantis, os avaliadores do Estado, os financiadores intermediários (planejamento, Congresso, órgãos de controle) e últimos de toda essa arquitetura educacional (isto é, toda a sociedade) e, sobretudo os alunos, não possuem nenhum poder na definição da grade curricular, no estabelecimento dos horários, na determinação dos conteúdos, na escolha da bibliografia, no seguimento do curso, enfim, no desenvolvimento do aprendizado, na empregabilidade futura da “clientela”, que fica entregue à sua própria sorte. Sucessos e fracasso são mero detalhe nesse itinerário autocentrado, que não cabe aos professores, às IPES, ao MEC responder pelos resultados obtidos (ou não), que de resto são, também, uma parte relativamente desimportante de todo o processo (ALMEIDA, 2017).

				Jamais questione, portanto, pelos motivos expostos, os tantos “gênios” produzidos e alimentados pela academia brasileira. No geral, pensam ser nada mais do que uma obviedade ter alguém para sustentar as suas aventuras autoproclamadas científicas, os seus exercícios retóricos de subsistência e o seu esforço em fazer parecer importante aquilo que, de fato, especialmente num país pobre e desvalido, não tem qualquer importância (e me refiro com ênfase distintiva aos profissionais das áreas de Humanidades). Tem razão, portanto, Raymond Aron quando diz:

			Quando se trata de seus interesses profissionais, os sindicatos de médicos, professores ou escritores não reivindicam em estilo muito diferente do dos sindicatos operários. Os quadros defendem a hierarquia, os diretores executivos da indústria frequentemente se opõem aos capitalistas e aos banqueiros. Os intelectuais que trabalham no setor público consideram excessivos os recursos dados a outras categorias sociais. Empregados do Estado, com salários prefixados, eles tendem a condenar a ambição do lucro (ARON, 2016, pp. 224-225).

				Estamos evidentemente diante do renascimento do acadêmico egghead ou “cabeça de ovo”, segundo roupagem brasileira, naturalmente1. Indivíduo com equivocadas pretensões intelectuais, frequentemente professor ou protegido de um professor, marcado por indisfarçável superficialidade. Arrogante e afetado, cheio de vaidade e de desprezo pela experiência daqueles mais sensatos e mais capazes, essencialmente confuso na sua maneira de pensar, mergulhado em uma mistura de sentimentalismo e evangelismo violento (CROSSMAN, 1952, passim). O quadro, realmente, não é dos mais animadores.

				Depois, vale ressaltar outro elemento que configura o desprezo do mundo das IPES pela sociedade. A promiscuidade das relações de poder que se formam dentro dela, sem critério de competência, eficiência ou inteligência, o que a tornam problema a ser resolvido, em vez de elemento de resolução de problemas:

			A despeito de certos progressos, a universidade pública continua resistindo à meritocracia, à competição e à eficiência. Ela concede estabilidade no ponto de entrada, não como retribuição por serviços prestados ao longo do tempo, aferidos de modo objetivo. Ela premia a dedicação exclusiva, como se esta fosse o critério definidor da excelência na pesquisa, ou como se ela fosse de fato exclusiva. Ela tende a coibir a “osmose” com o setor privado, mas parece fechar os olhos à promiscuidade com grupos político-partidários ou com movimentos ditos sociais. Ela pretende à autonomia operacional, mas gostaria de dispor de orçamentos elásticos, cujo aprovisionamento fosse assegurado de maneira automática pelos poderes públicos. Ela aspira à eficiência na gestão, mas insiste em escolher os seus próprios dirigentes, numa espécie de conluio “democratista” que conspira contra a própria ideia de eficiência e de administração por resultados. Ela diz privilegiar o mérito e a competência individual, mas acaba deslizando para um socialismo de guilda, quando não resvalando num corporativismo exacerbado, que funciona em circuito fechado.

			Tudo isso aparece, de uma forma mais do que exacerbada, na “eleição”, e depois na “escolha”, dos seus respectivos “reitores”, que não deveriam merecer esse nome, pois regem pouca coisa, preferindo seguir, por um lado, o que recomenda o Conselho Universitário – totalmente fechado sobre si mesmo – e, por outro, o que “mandam as ruas”, no caso, os sindicatos de professores e funcionários. Algumas IPES chegaram inclusive a conceder o direito de voto igualitário a professores, alunos e funcionários, uma espécie de assembleísmo que é o contrário da própria noção de democracia, se aplicada a uma instituição não igualitária, como deve ser a universidade (ALMEIDA, 2017).

				Talvez esse seja um dos mais graves entraves a ser enfrentado no âmbito da educação brasileira de nível superior: o seu compromisso ideológico com o erro, com o que evidentemente não funciona, com uma cegueira volitiva autoimposta que a impede de enxergar o fundamento de tudo o que é: a realidade, concreta, dura, muitas vezes injusta, mas... a realidade. Trata-se de uma máquina que se retroalimenta com a sua própria falência e que, por isso mesmo, atingiu estágio no qual pensar a si mesma, se reinventar, é quase um exercício criativo de ficção. Fui, eu mesmo, vítima/fautor complacente da realidade que aqui descrevo. Seduzido pelo que julgava ser a minha superior condição intelectual num país de analfabetos funcionais, promovi eventos, obras e diversas doutas iniciativas sem necessariamente pensar em como ajudá-los, mas em como ventilar alta ciência para poucos eleitos, poliglotas, frequentadores de conselhos, grupos e sociedades assim consideradas prestigiosas. O caminho não é esse: ao menos não apenas esse.

				Certo, não podemos abrir mão de ciência de alto nível, de vanguarda, de um olhar ousado para o futuro. Isso seria reduzir a Universidade a uma existência “utilitária” no pior sentido do termo: e não é disso que estou falando nesta sede. Digo mais simplesmente que é passado o momento de darmos resposta a anseios legítimos da população, à necessidade de instruirmos com ferramentas sérias e comprometidas uma massa humana completamente alijada de conteúdos muitas vezes basilares, elementares, que permeiam a sua existência. A ideia que sustenta o nascimento deste livro se alimenta dessa convicção, ancorada num olhar mais cuidadoso com o outro, especialmente alheio às coisas da ciência, num país como o nosso, usualmente reservadas a meia dúzia de privilegiados.

				Não busquem aqui, portanto, contribuição original ou revolucionária ao pensamento de Hayek. Esta obra não se confronta contínua e rigorosamente – o que devia ter feito, fosse outro o seu propósito – com a fortuna crítica/técnica que o precede, com os múltiplos especialistas em temas específicos ou transversais que contempla ou com textos que, sincrônica ou diacronicamente, se referem ao nosso autor. Ela deseja enfatizar, isso sim, a importância capital de um pensador para a compreensão da crise pela qual passamos, e sublinhar algumas das soluções e alternativas apontadas por ele, um mestre do espírito humano quase que absolutamente posto de parte pela intelligentsia brasileira, sem qualquer pudor ou constrangimento. A obra é o resultado de um esforço conjunto de pesquisadores brasileiros que, sob minha direção, assumiram a tarefa não só de estudar Hayek mais a fundo, de compreender as articulações compositivas da sua linha argumentativa, mas de dar a conhecer a um público leitor mais amplo a sua estratégica importância. Adotamos como regra geral evitar tanto quanto possível a linguagem hermética, pedante ou desnecessariamente tecnicista. Queremos falar a homens letrados, não exclusivamente a círculos especializados. Não obstante isso, fomos intransigentes na ajustada apropriação e na interpretação dos conceitos do nosso autor. Longe de nós, ademais, o intuito de operar leitura teorética do texto, vale dizer, usar a arquitetônica doutrinária de Hayek para propósitos outros que não o da sua estrita compreensão. É isso: avançamos aqui com leitura eminentemente histórica, sem nuances subjetivas ou julgamentos apriorísticos, para oferecer ao leitor uma visão geral e calibrada de alguns elementos fundantes da filosofia de Hayek. O passo seguinte, caso seja dado, cabe ao leitor, não a quem oferece o texto... ao menos este texto.

				O momento é propício. Parte da Universidade brasileira, não obstante tudo, parece querer acordar do “sono dogmático” que a deixou inerte diante do diferente nas últimas décadas. Seria mesmo inevitável. Esta é nossa modesta (mas criteriosa) contribuição a esse movimento de saída de uma condição de hibernação ideológica crônica. O reexame proposto aqui, ainda que não desenhe qualquer revolução hermenêutica, pode ser útil não só para alinhar os termos do debate hodierno, mas também para publicizar a doutrina de um pensador de primeira grandeza, portanto. A importância do que propomos é referenciada por ele mesmo:

			Os acontecimentos contemporâneos diferem dos históricos porque desconhecemos os resultados que irão produzir. Olhando para trás, podemos avaliar a significação dos fatos passados e acompanhar as consequências que tiveram. Mas enquanto a história se desenrola, ainda não é história para nós.

			[...]

			Contudo, embora a história nunca se repita em condições idênticas, e exatamente porque o seu desenrolar nunca é inevitável, podemos de certo modo aprender do passado a evitar a repetição de um mesmo processo. Não é preciso ser profeta para dar-se conta de perigos iminentes. Uma combinação acidental de vivência e interesse muitas vezes revelará a um homem certos aspectos dos acontecimentos que poucos terão visto (HAYEK, 2010, p. 29).

				Pois avancemos. Não se trata mais de mero capricho intelectual, mas de proposição mesma de novos tempos para o país.

				Permitam-me ainda, antes de irmos diretamente ao nosso autor, algumas linhas propedêuticas/preparatórias: são esclarecimentos metodológicos que devem ilustrar o nosso modus operandi não só aqui, mas também nos demais livros desta série de Breves Lições.

			I. Ciência acessível como forma de combater o discurso ideologizante e a “pós-verdade”

			Uma das mais evidentes características da nossa cultura é o fato de nela se dizer muita merda (bullshit). Todos sabemos disso. Cada um contribui com a sua parcela. Mas tendemos a considerar a situação como resolvida. A maior parte das pessoas está segura de sua habilidade em reconhecer as merdas ditas e, então, de evitar ser colhido por elas. Então, o fenômeno não fomentou muita precaução deliberativa ou atraiu investigação sustentável. Consequentemente, não temos conhecimento suficientemente claro do que seja o dizer merda, o porquê de haver tanto disso, ou qual a sua função.

			[...]

			Em outras palavras, não temos uma teoria a respeito

			(FRANKFURT, 2005, p, 1).

				A abertura do opúsculo de Harry G. Frankfurt, com a força irônica que lhe é própria, dá bem a medida da dificuldade que se nos impõe: vivemos período histórico particularmente afetado pelo bullshit. E, na condição de estudiosos, nos cabe mínima compreensão articulada do fenômeno de proporções evidentemente brutais. Certo, não é o caso aqui de recuperar os termos resolutivos da obra de Frankfurt, e isso por basicamente dois motivos: 1) sua análise resta circunscrita, em boa medida, à etimologia da palavra “bullshit”, acompanhada de eventuais variações semânticas e composição prefixo-sufixo; 2) o seu referencial teórico é essencialmente moderno/contemporâneo, algo evidentemente válido, mas, a meu ver, ainda insuficiente por não evocar as razões que, pelos motivos abaixo expostos, compõem, para mim, o arcabouço histórico-filosófico do fenômeno que promoveu um tsunami de besteiras ditos a respeito de quase tudo, sem qualquer limite ou acribia.

				Então, há, ao que parece, fundamentalmente dois motivos essenciais para a existência do fenômeno bullshit na contemporaneidade: ambos necessários e, ao que tudo indica, suficientes para explicá-lo, ao menos em larga medida. Vamos a eles.

				1) vivemos na época da assim denominada “pós-verdade” (post-truth). O termo foi escolhido em 2016 pelo Departamento Oxford Dictionaries daquela universidade como a palavra do ano, em referência a substantivo que relaciona ou denota circunstâncias nas quais fatos objetivos têm menos influência em moldar a opinião pública do que apelos à emoção e a crenças pessoais. Segundo a Oxford Dictionaries, o termo “post-truth” foi usado com aquela inflexão semântica pela primeira vez em 1992, pelo dramaturgo sérvio-americano Steve Tesich. Apesar de uso razoavelmente corrente desde a sua criação, o termo registrou um pico de uso em tempos recentes, algo em torno dos 2.000% de aumento em 2016. A informação dá bem a medida do drama que enfrentamos atualmente. Para aquele Departamento, post-truth deixou de ser termo periférico para se tornar central no comentário político, agora frequentemente usado por grandes publicações sem ulterior necessidade de esclarecimento ou definição: um fenômeno que por certo não se verifica apenas em âmbito de macroesfera, mas também em microesfera, vale dizer, em relações pessoais e profissionais subjetivas e de menor visibilidade, igualmente importantes na composição geral do fenômeno bullshit no mundo de hoje. Eis que as consequências dessa nova forma de ideologismo – que evidenciam o quão pouco aprendemos com os antigos 
gregos –, se mostram nefastas enquanto transformam praticamente todas as expressões do espírito humano em formas diversas de ideologias, quase sempre contaminadas pelo desprezo diante da busca pela verdade, ao menos enquanto pode ser alcançada/desejada pelo homem, e, então, pelas causas que subjazem as coisas e os fenômenos (aitiologia). Com efeito, o amplo espectro da dynamis ideológica explora com eficácia os componentes alógicos do humano, tornando-se, aqui e ali, dominante, subvertendo fatos e violentando a realidade. A esse propósito, diz Edgar Morin:

			As ideologias têm uma expectativa de vida superior à dos homens. Elas são mais biodegradáveis do que os deuses, mas algumas podem viver até por vários séculos. As que se definem “científicas” e garantem que sabem realizar na Terra sua promessa de Salvação (...) mostram-se em toda a sua fragilidade após a vitória, que assinala, ao mesmo tempo, sua falência (MORIN, 1993, p. 126).

				Se os fatos são obstinados, as ideias os esmagam com mais frequência do que o contrário. Estamos diante de uma forma de fé latente, abraçada por alguns como reflexo inequívoco da verdade e apresentada por outros (pelos ideólogos) como aquilo que se deve aceitar como verdadeiro, acreditem eles ou não no que convidam a conhecer.

				2) temos que combater os nefastos efeitos da pós-verdade e da desconsideração sistemática dos fatos. Hayek, já a seu tempo, sabia ser este um dos nossos principais obstáculos à realização da boa ciência e, então, da vida conduzida segundo preceitos razoavelmente bem-estabelecidos. A adoção cega de pacotes doutrinários fechados ou pouco articulados internamente é um risco a ser evitado, e isso para qualquer dos lados envolvidos na discussão:

			Os princípios básicos do liberalismo não contêm nenhum elemento que o faça um credo estacionário, nenhuma regra fixa e imutável. O princípio fundamental segundo o qual devemos utilizar ao máximo as forças espontâneas da sociedade e recorrer o menos possível à coerção pode ter uma infinita variedade de aplicações. Há, em particular, enorme diferença entre criar deliberadamente um sistema no qual a concorrência produza os maiores benefícios possíveis, e aceitar passivamente as instituições tais como são. Talvez nada tenha sido mais prejudicial à causa liberal do que a obstinada insistência de alguns liberais em certas regras gerais primitivas (HAYEK, 2010, p. 42).

				Essa é uma lição da qual simplesmente não devemos nos esquecer. A realidade não é um bloco monolítico, cujos problemas podem ser resolvidos com receita ingênua e engessada. A velha estrutura argumentativa aut... aut... (ou isso... ou aquilo...) – cuja gênese remonta à lógica aristotélica, mas que foi erroneamente aplicada a quase tudo no mundo da ciência pós-cartesiano – deve ser substituída por aquela et... et... (e isso... e aquilo...), mais rica, não redutiva e nada ingênua, se bem aplicada. Não nos enganemos: aquela estrutura é sedutora também porque é detentora de forte tom messiânico. Mesmo homens inteligentes foram seduzidos por ela e a abraçaram sem qualquer restrição:

			Visto de perto, o marxismo não é uma hipótese qualquer, que pode amanhã ser trocada por outra; é o simples enunciado das condições sem as quais não haverá humanidade, no sentido de relação recíproca entre os homens, nem racionalidade na história. Em certo sentido, não é uma filosofia da história, é a filosofia da história, e desistir dela significa abandonar a razão histórica. Sem o que, restam apenas sonhos e aventura (MERLEAU-PONTY, 1947, p. 165).

				Você não encontrará tamanhos dogmatismo e ingenuidade em muitos textos religiosos, escritos por homens medíocres. O adversário – e mesmo alguns dos nossos colegas associados à causa, seduzidos por inebriante convicção – se considera portador de verdade messiânica e há poucas coisas mais complexas do que tentar diálogo com portadores de dogmas inquestionáveis. O texto revela a condição de tantos intelectuais, professores e estudiosos ainda hoje. Se o marxismo se confunde com a filosofia da história, vale dizer, se ele diz a história tal qual é, como contrariá-lo? Hayek é uma dose de ceticismo saudável, filho da boa investigação. Deixemos o sebastianismo a quem com ele se sente confortável e dele depende. Aqui, com nosso autor, falaremos de realidade e de ciência.

				Esclarecidos esses pontos, à guisa de introdução, passemos à doutrina de Hayek, segundo o que foi estabelecido.
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			APRESENTAÇÃO

			HAYEK, LIBERALISMO, CONSERVADORISMO E ORDEM ESPONTÂNEA

			Alex Catharino

			Mudanças, tanto na mentalidade de uma parcela significativa da população quanto na própria vida política, fizeram com que nos últimos anos ocorresse uma redescoberta das ideias liberais no Brasil. Utilizo aqui o termo “redescoberta” porque, como demonstrou Antonio Paim em História do Liberalismo Brasileiro, sempre existiu uma tradição liberal em nosso país, mesmo que incipiente em determinadas épocas, desde o Período Colonial, atingindo o seu ápice durante o Império e influenciando diversos momentos da história da República, para chegar ainda mais forte em nossos dias. Neste contínuo processo, é possível constatar que, a partir da segunda metade da década de 1940, gradativamente, as obras do filósofo e economista austro-britânico Friedrich August von Hayek (1899-1992) desempenharam um papel relevante ao influenciar liberais e conservadores em nosso ambiente intelectual. Dentre os autores nacionais que dialogaram com pensamento hayekiano se destacam os nomes de Eugênio Gudin (1886-1986), Roberto Campos (1917-2001), José Osvaldo de Meira Penna (1917-2017), Og Francisco Leme (1922-2004), Roque Spencer Maciel de Barros (1927-1999), Henry Maksoud (1929-2014), Donald Stewart Jr. (1931-1999), Ubiratan Borges de Macedo (1937-2007), José Guilherme Merquior (1941-1991), Antonio Paim, Francisco de Araújo Santos, Ricardo Vélez Rodríguez, Ubiratan Jorge Iorio, Mário A. L. Guerreiro, Alberto Oliva e Fabio Barbieri.

				As ideias filosóficas e as teorias econômicas hayekianas ainda não receberam o tratamento devido no ambiente acadêmico brasileiro, além de não ocuparem um papel de maior relevância na política partidária de nosso país. Mesmo sendo uma influência significativa para os autores listados no parágrafo anterior, bem como tendo sido citadas recentemente por alguns políticos, as ideias de F. A. Hayek ainda estão distantes das salas de aulas ou da maioria dos discursos e, principalmente, dos projetos de lei de nossos parlamentares. Acredito que esta pequena influência do pensador no Brasil, em especial se compararmos com o relativo sucesso de seu mestre Ludwig von Mises (1881-1973) ou de seu colega Milton Friedman (1912-2006), se deva, parcialmente, ao fato de termos, em nossos dias, poucas obras de Hayek disponíveis em português. Encontram-se esgotadas em nosso idioma as edições do livro Os Fundamentos da Liberdade, da trilogia Direito, Legislação e Liberdade e da coletânea Hayek no Brasil, esta última organizada por Cândido Mendes Prunes, na qual são reunidos os textos publicados durante as três visitas do economista austríaco ao nosso país, feitas em 1977, 1979 e 1981, a convite de Henry Maksoud. Dentre a vasta produção intelectual de Hayek, atualmente estão disponíveis no mercado editorial brasileiro os livros O Caminho da Servidão, Desemprego e Política Monetária e Desestatização do Dinheiro, publicados pelo Instituto Mises Brasil (IMB), e Os Erros Fatais do Socialismo, lançado pela Faro Editorial, que também lançou Menos Estado Mais Liberdade: O Essencial do Pensamento de F. A. Hayek de Donald J. Boudreaux. Na condição de gerente editorial do periódico acadêmico MISES: Revista Interdisciplinar de Filosofia, Direito e Economia, publiquei, entre os anos de 2013 e 2017, diversas traduções deste autor, principalmente devido ao estímulo dos amigos Ubiratan Jorge Iorio e Fabio Barbieri. Vale mencionar que a Editora Record lançou Keynes x Hayek de Nicholas Wapshott. Editado em português pelo Instituto Liberal no final da década de 1980, o livro A Contribuição de Hayek às Ideias Políticas de Nosso Tempo, de Eamonn Butler também está fora de catálogo. Deste modo, a publicação de F. A. Hayek e a Ingenuidade da Mente Socialista, organizado por Dennys Garcia Xavier, poderá ajudar a popularizar mais as ideias hayekianas em nosso país.

				Indubitavelmente, o clássico trabalho O Caminho da Servidão, lançado originalmente em inglês no ano de 1944, foi uma das obras mais influentes do século XX, tendo sido o mais bem-sucedido escrito liberal do período, além de constituir um dos alicerces intelectuais tanto do movimento conservador norte-americano quanto do conservadorismo britânico contemporâneo. A tese central desse livro é que as forças coletivistas que destruíram a liberdade individual na Alemanha eram as mesmas que, na época, estavam agindo em outros países, principalmente na Grã-Bretanha. O autor demonstra, de forma clara e distinta, que o abandono dos valores liberais em favor de utopias coletivistas foi o principal fator que permitiu a expansão do totalitarismo. Nesta perspectiva, as tentativas de planejamento econômico conduzem necessariamente à servidão política, pois tais políticas intervencionistas só podem ser aplicadas por intermédio da coerção de um Estado autoritário e arrogante que não respeita a liberdade individual de seus cidadãos. O ilustre pensador liberal expõe de forma esclarecedora as raízes socialistas do nazismo, além de advertir que as mesmas ideias totalitárias se tornaram uma espécie de modismo entre boa parte dos pensadores ocidentais, cujas noções errôneas contagiaram as massas com suas falácias distributivistas e dirigistas, desviando o Ocidente de sua verdadeira tradição liberal. Esta famosa obra de F. A. Hayek foi uma inspiração para Winston Churchill (1874-1965) na luta contra o processo de estatização implementado no Reino Unido no pós-guerra pelo Partido Trabalhista, bem como um dos fundamentos teóricos do processo que levou às vitórias de Margaret Thatcher (1925-2013) e de Ronald Reagan (1911-2004).

				Segundo o historiador George H. Nash, no livro The Conservative Intellectual Movement in America: Since 1945 [O Movimento Intelectual Conservador nos Estados Unidos: Desde 1945], o renascimento do conservadorismo norte-americano, após o término da Segunda Guerra Mundial, encontra suas origens em uma coalizão de três grupos distintos que lutavam contra a agenda progressista dominante. A consciência de cada uma dessas forças antiprogressistas foi incrementada, respectivamente, por três livros específicos. Acrescentando mais alguns elementos, resumi a narrativa apresentada por Nash no texto que escrevi como apresentação à edição brasileira do livro A Política da Prudência de Russell Kirk (1918-1994), de modo que não aprofundarei a temática aqui, mas apenas destacarei alguns pontos fundamentais sobre o tema. A primeira vertente foi a dos libertários, herdeiros das críticas elaboradas por escritores individualistas da chamada Old Right [Velha Direita], como Albert Jay Nock (1870-1945) e Isabel Paterson (1886-1961), aos programas governamentais do New Deal [Novo Acordo], implementados pelo presidente Franklin Delano Roosevelt (1882-1945) como políticas públicas visando a solução dos problemas sociais e econômicos oriundos na Grande Depressão. O grupo dos libertários no pós-guerra congregou-se, inicialmente, em torno das ideias expressas em O Caminho da Servidão, que ofereceu a base teórica para a luta contra o avanço dos poderes estatais e a defesa do livre mercado promovidos, cujo impulso prático se deu com a criação, em 1946, da Foundation for Economic Education (FEE) por Leonard Read (1898-1983) e pela fundação, em 1950, do periódico The Freeman: Ideas on Liberty pelos jornalistas John Chamberlain (1903-1995), Henry Hazlitt (1894-1993) e Suzanne La Follette (1893-1983), ambas as iniciativas tiveram Ludwig von Mises e F. A. Hayek como importantes colaboradores. No contexto da Guerra Fria, emergiu o segundo grupo, formado pelos anticomunistas, cuja inspiração principal foi a autobiografia Witness [Testemunha] de Whittaker Chambers (1901-1961), publicada em 1952, na qual o autor narra, dentre outros fatos, o próprio envolvimento com as ideias marxistas, sua conversão ao cristianismo e a luta que iniciou contra a ideologia esquerdista, denunciando a infiltração de agentes comunistas no governo norte-americano e na imprensa, bem como nos meios educacionais e culturais. Estas duas correntes do movimento conservador norte-americano, em suas lutas contra o coletivismo, estiveram mais preocupadas com questões políticas e econômicas, ao passo que a terceira vertente, ao se estruturar a partir do tradicionalismo defendido pelo já mencionado Russell Kirk no livro The Conservative Mind [A Mentalidade Conservadora], enfatizou mais a importância das tradições moral e cultural clássica e judaico-cristã como fundamento da economia e da política, o que levou a serem denominados conservadores culturais ou tradicionalistas, recebendo, posteriormente, o epíteto de paleoconservadores no embate com os chamados neoconservadores, mas, preferindo, vale dizer, o simples rótulo de conservadores, sem acréscimo de nenhum prefixo ou adjetivo.

				Muitos autoproclamados liberais ou conservadores brasileiros, no atual contexto da denominada “Nova Direita”, tendem a enfatizar as divisões entre liberalismo e conservadorismo, muitas vezes em atitudes que podem ser simplesmente classificadas como ignorância ou mesmo mau-caratismo. Tanto no ensaio de apresentação que elaborei para a edição brasileira do livro Edmund Burke: Redescobrindo um Gênio de Russell Kirk, quanto no meu posfácio para a edição da Coleção von Mises, da obra As Seis Lições de Ludwig von Mises, bem como no editorial “A Escola Austríaca entre a Tradição e a Inovação”, publicado no segundo número do periódico acadêmico MISES: Revista Interdisciplinar de Filosofia, Direito e Economia, tive a oportunidade de analisar com maior profundidade os pontos de convergência e as tensões existentes entre o liberalismo e o conservadorismo, além de demonstrar que esta última tradição de política, tal como se manifestou historicamente no Reino Unido, nos Estados Unidos e no Brasil, deve ser entendida como uma vertente da primeira. Nos próximos parágrafos tentarei esclarecer essas questões, especialmente ao buscar apontar o núcleo comum entre o conservadorismo kirkiano e o liberalismo hayekiano.

				Infelizmente, muitas pessoas são levadas à defesa de falácias quando discutem este assunto devido a uma interpretação equivocada do conservadorismo expressa pelo próprio F. A. Hayek no famoso ensaio “Por Que Não Sou um Conservador”, apresentado no encontro da Sociedade Mont Pèlerin realizado, entre 2 e 8 de setembro de 1957, na cidade de St. Moritz, na Suíça, e publicado em 1960 como posfácio do livro Os Fundamentos da Liberdade. Um dos maiores problemas no entendimento hayekiano acerca da temática é que o pensador austro-britânico parece não compreender de maneira adequada as diferenças sutis entre o conservadorismo europeu continental e a tradição conservadora britânica e norte-americana. A postura reacionária, contrária aos princípios doutrinários e às instituições liberais, adotada pelos movimentos contrarrevolucionários da Europa continental é embasada no plano teórico pelo tradicionalismo político, defendido por autores como Justus Möser (1720-1794), Joseph De Maistre (1753-1821), Louis De Bonald (1754-1840), Adam Müller (1779-1829), Gioacchino Ventura di Raulica (1792-1861), Juan Donoso Cortés (1809-1853), Charles Maurras (1868-1952), René Guénon (1886-1951), Carl Schmitt (1888-1985) e Julius Evola (1898-1974), dentre outros. Por outro lado, o conservadorismo anglo-saxão, desde o final do século XVIII até os nossos dias, deve ser caracterizado, em essência, como uma vertente antiprogressista do liberalismo clássico, que, na defesa das tradições da Civilização Ocidental, compreende que os princípios e as instituições liberais já fazem parte desta, tal como expresso nas reflexões de Edmund Burke (1729-1797), de François Guizot (1787-1874), de Thomas Babington Macaulay (1800-1859), de Alexis de Tocqueville (1805-1859) e de John Emerich Edward Dalberg-Acton (1834-1902), o Lorde Acton. Provavelmente esta falha no pensamento hayekiano se deva ao fato de F. A. Hayek ter adotado uma percepção do conservadorismo semelhante à do sociólogo marxista húngaro Karl Mannheim (1893-1947), em sua tese de doutorado, apresentada em 1925 e publicada em 1936 na forma do livro Das Konservative Denken [O Pensamento Conservador], lançado em inglês com o título Conservatism: A Contribution to the Sociology of Knowledge, [Conservadorismo: Uma Contribuição para a Sociologia do Conhecimento], na qual propõe que o pensamento é caudatário da existência e, a partir de um estudo de caso das ideias contrarrevolucionárias na Alemanha da primeira metade do século XIX, defende ser o conservadorismo, ao mesmo tempo, um conceito e uma prática ligada à estrutura do sistema de classes. De acordo com esta perspectiva, da chamada sociologia do conhecimento, o pensamento conservador seria uma reação das classes agrárias feudal-aristocráticas à Revolução Francesa, ao passo que o liberalismo representaria os interesses da ascensão da burguesia no final do século XVIII e início do século XIX, enquanto o socialismo e o marxismo seriam as ideologias do proletariado.

				Segundo o cientista político norte-americano Samuel P. Huntington (1927-2008), em um artigo acadêmico lançado em 1957, além da interpretação oferecida pela chamada teoria aristocrática de Karl Mannheim, o conservadorismo pode ser entendido de duas outras maneiras distintas. Por conta de caracterizar-se como uma defesa “de princípios universais, tais como justiça, ordem, equilíbrio, moderação”, o tipo estabelecido por Russell Kirk foi enquadrado pelo cientista político na categoria de definição autônoma do conservadorismo, por estabelecer que “este não está necessariamente ligado aos interesses de nenhum grupo em particular”, de modo que sua aparição independe de “qualquer configuração histórica e específica das forças sociais” (HUNTINGTON, 1957, p. 454-55). A terceira e última definição, estabelecida pelo próprio Samuel Huntington, entende o conservadorismo como uma ideologia situacional, compreendida como “[image: ] [image: ]” (HUNTINGTON, 1957, p. 455). Confrontado às realidades históricas concretas tanto britânica e norte-americana quanto brasileira, a definição de Mannheim acerca da temática se mostra inapropriada, assim como as críticas feitas por Hayek no texto “Por Que Não Sou um Conservador”, sendo melhor entender o conservadorismo a partir da definição situacional de Huntington ou da autônoma de Kirk. Fundamentado na perspectiva kirkiana, ao buscar definir a postura conservadora no livro Os Construtores do Império: Ideais e Lutas do Partido Conservador Brasileiro, lançado originalmente em 1968, o filósofo e historiador católico mineiro João Camilo de Oliveira Torres (1916-1973) apresentou três pontos de vista distintos que se contrapõem ao reformismo prudente defendido pelo conservadorismo. O primeiro deles seria o imobilismo, definido como “uma posição que não aceita qualquer espécie de mudança, que pretende que a situação atual se mantenha sem qualquer modificação”. A segunda expressão seria o reacionarismo, mais radical do que a pretensão imobilista de paralisar o tempo ao tentar impedir que ocorra qualquer tipo de mudança progressista ou de reforma conservadora, pois, ao condenar “as transformações ocorridas numa determinada época recente”, deseja um retrocesso ao passado que restaure as condições históricas anteriores, em uma visão idílica semelhante às fracassadas tentativas “que o rio volte à fonte, que a árvore retorne à condição de semente”. Por fim, a terceira mentalidade é o progressismo, fundado na crença que a história da humanidade “é sempre um campo em que se realiza, automaticamente, um progresso continuado”. Sem constituir um tipo autônomo, a forma mais radical de progressismo “é o revolucionarismo, que quer destruir tudo e começar de novo” (TORRES, 1968, p. 3-4). Fundado nessa análise teórica, bem como nos escritos dos principais expoentes do pensamento conservador anglo-saxão, é possível afirmar que a percepção hayekiana acerca da temática não corresponde à realidade histórica concreta da tradição de conservadorismo britânico, norte-americano ou, até mesmo, brasileiro, visto que estes são mais próximos das vertentes moderadas do liberalismo clássico que do tradicionalismo reacionário da Europa continental. De acordo com as análises apresentadas nos ensaios “The Liberalism/Conservatism of Edmund Burke and F. A. Hayek: A Critical Comparison” [O Liberalismo/Conservadorismo de Edmund Burke e F. A. Hayek: Uma Comparação Crítica] de Linda C. Raeder, “Hayek on Tradition” [Hayek sobre a Tradição] de Edward Feser, e “Hayek and Conservatism” [Hayek e Conservadorismo] de Roger Scruton, o próprio autor de O Caminho da Servidão pode ser considerado um tipo de conservador, na mesma linhagem burkeana de Russell Kirk.

				É um fato inegável que tanto a maioria dos liberais clássicos e parcela significativa dos libertários individualistas quanto os defensores da mentalidade conservadora burkeana, cuja influência se estende desde o século XIX até o conservadorismo kirkiano, diferentemente dos reacionários, aceitam as necessárias mudanças culturais ou sociais inerentes à dinâmica da história, além de tentar, de diferentes modos, colaborar com o surgimento de inovações culturais e institucionais salutares, mas, por intermédio de reformas gradativas, rejeitando, assim, as posturas revolucionárias, pois compreendem a importância de se preservar os princípios fundamentais descobertos pela razão ou apreendidos pela experiência histórica, que podem ser chamados de “tradição” ou de “ordem espontânea”. Conforme foi destacado, no livro A Era de T. S. Eliot: A Imaginação Moral do Século XX, por Russell Kirk, “a tradição tem vida; contribuímos com ela e somos por ela alimentados” (KIRK, 2011, p. 199). Ecoando, ao mesmo tempo, a máxima política burkeana –“um Estado sem os meios de alguma mudança é um Estado sem os meios de sua conservação” (BURKE, 2012, p. 170) – e a percepção cultural eliotiana –“se a única forma de tradição, de transmissão, consistir em seguir os caminhos da geração imediatamente anterior à nossa numa adesão cega ou tímida nos sucessos a ‘tradição’ deve ser categoricamente desestimulada” (ELIOT, 1950, p. 48) – o pensamento kirkiano advoga, como décimo princípio do conservadorismo em A Política da Prudência, que “o conservador razoável entende que a permanência e a mudança devem ser reconhecidas e reconciliadas em uma sociedade vigorosa” (KIRK, 2013, p. 111). Neste particular, não há conflito entre o conservadorismo razoável de Russell Kirk e o liberalismo tal como proposto por Ludwig von Mises, por F. A. Hayek e por outros expoentes da Escola Austríaca de Economia. No livro Liberalismo, publicado originalmente em alemão no ano de 1927, Mises expressa uma posição antirrevolucionária ao defender que a constituição liberal da autoridade estatal deva ser “de tal forma que o curso suave e pacífico de seu desenvolvimento nunca seja interrompido por guerras civis, revoluções ou insurreições” (MISES, 2010, p. 66), pois o progresso econômico duradouro almejado pelos defensores dessa doutrina não será alcançado “se o curso pacífico dos negócios for continuamente interrompido por lutas internas” (MISES, 2010, p. 68). Ainda na mesma obra, o eminente economista austríaco reconhece que, felizmente, a vida “nunca é estacionária”, não ocorrendo pausas nas relações econômicas, no ambiente cultural e nas instituições sociais, “mas constantes mudanças, movimentos, inovações, e o surgimento continuo de ações inéditas” (MISES, 2010, p. 102). Ao sustentar tanto em The Conservative Mind, lançado originalmente em 1953, como primeiro cânone do conservadorismo “a crença em uma ordem transcendente, ou corpo de leis naturais que rege a sociedade, bem como a consciência” (KIRK, 1986, p. 8) quanto em A Política da Prudência, publicado em inglês no ano de 1993, como primeiro princípio conservador, a existência de “uma ordem moral duradora”, (KIRK, 2013, p. 105), o conservadorismo kirkiano muitas vezes recebe acusações de alguns libertários e dos progressistas de ser contrários às inovações, não passando de uma defensa do status quo, o que não é verdadeiro. O próprio F. A. Hayek ressalta, na trilogia Direito, Legislação e Liberdade, que “ordem é um conceito indispensável ao exame de todos os fenômenos complexos”, pois tal noção representa, basicamente, “o mesmo papel que o conceito de lei desempenha na análise de fenômenos mais simples”. As ideias hayekiana e kirkiana de ordem social não devem ser entendidas como uma ação deliberada imposta pelos governantes sobre a sociedade, mas como uma condição em que múltiplos elementos de tipos distintos se relacionam entre si, possibilitando que, a partir do contato com uma parte espacial ou temporal do todo, seja possível formar expectativas corretas, ou que tenham probabilidade de se revelarem corretas, acerca da totalidade. Na perspectiva de Hayek “é claro que toda sociedade deve ter uma ordem, nesse sentido, e que tal ordem existirá sem ter sido intencionalmente criada” (HAYEK, 1985, Vol. I, p. 35-36).

				Somente por intermédio de uma compreensão mais profunda da intercambialidade entre o conceito hayekiano de “ordem espontânea” e a ideia de “tradição”, tal como definida por T. S. Eliot (1888-1965) e apropriada pelo conservadorismo kirkiano, é que será possível compreender melhor os pontos convergentes entre o liberalismo de F. A. Hayek e o tipo de conservadorismo propostos desde Edmund Burke até Russell Kirk. No terceiro capítulo de meu livro Russell Kirk: O Peregrino na Terra Desolada, ao analisar a influência de Eliot no conservadorismo kirkiano, discuti sistematicamente o que foi denominado pelo autor, no livro A Program for Conservatives [Um Programa para Conservadores], como o “problema da tradição”, cuja objetivo é tentar solucionar como “a continuidade poderá unir geração a geração” (KIRK, 1962, p. 17). Este problema da tradição está diretamente relacionado às máximas que em A Política da Prudência foram apresentadas no segundo e no terceiro princípios conservadores, respectivamente, como a adesão “[image: ] [image: ]” (KIRK, 2013, p. 105) e como a crença “no que se pode chamar de princípio da consagração pelo uso” (KIRK, 2013, p. 106), que, por sua vez, se reconciliam com a dinâmica histórica, negando as posturas imobilista e reacionária, por intermédio do décimo princípio, de acordo com o qual “a permanência e a mudança devem ser reconhecidas e reconciliadas em uma sociedade vigorosa”. (KIRK, 2013, p. 111). Em última instância, o tradicionalismo moral e cultural de Kirk busca alertar para os riscos do que Hayek denominou de “fatal conceit”, traduzido para o português como “arrogância fatal” ou “erros fatais”, que, ao desconsiderar totalmente os princípios e costumes testados historicamente, busca erigir uma nova ordem moral, cultural ou social fundada em caprichos humanos justificados num arrogante racionalismo travestido de verdade científica. Tal percepção se assemelha à ideia defendida por C. S. Lewis (1898-1963), em A Abolição do Homem, segundo a qual “cada geração exerce um poder sobre os seus sucessores e cada uma, na medida em que se rebela contra a tradição, limita o poder de seus predecessores e resiste a ele”. (LEWIS, 2005, p. 54). Ao discutir a noção de tradição em diferentes escritos, Russell Kirk utilizou com muita frequência tanto a metáfora de Edmund Burke do “grande contrato primitivo da sociedade eterna” (BURKE, 2012,
p. 272) quanto as imagens de T. S. Eliot das “coisas permanentes” (ELIOT, 1939, p. 21) e da “comunicação dos mortos” (ELIOT, 2018, p. 279), além de se referir algumas vezes à noção de G. K. Chesterton (1874-1936) da “democracia dos mortos” (CHESTERTON, 2001, p. 69.). Outra alegoria empregada com bastante regularidade no pensamento kirkiano foi a dos “anões nos ombros de gigantes”, atribuída ao filósofo francês Bernardo de Chartres (fl. 1114-1130) pelo filósofo inglês John de Salisbury (1120-1180) em 1159, utilizada, também, por autores modernos, como o teólogo espanhol frei Diego de Estella, O.F.M. (1524-1578) em 1578, o matemático e físico inglês Sir Isaac Newton (1642-1727) em 1676, e o poeta romântico inglês Samuel Taylor Coleridge (1772-1834) em 1828. Como apresentei exaustivamente no editorial “A Escola Austríaca entre a Tradição e a Inovação” (CATHARINO, 2013, p. 308-16) e de modo sintético no livro Russell Kirk: O Peregrino na Terra Desolada (CATHARINO, 2015, p. 68-72), estas figuras de linguagem adotadas pelo conservadorismo kirkiano para explicar o conceito eliotiano de “tradição” são em essência análogas à inúmeras noções distintas, dentre as quais ressalto a definição hayekiana de “ordem espontânea”. Além da fundamentação no conservadorismo ilustrado burkeano, a noção liberal de “ordem espontânea” de F. A. Hayek encontra os seus principais sustentáculos na filosofia moral de David Hume (1711-1776), nas reflexões morais e econômicas de Adam Smith (1723-1790) e nos ensinamentos filosóficos e históricos de Adam Ferguson (1723-1816), os três mais famosos representantes do iluminismo escocês. Amparado nestas bases teóricas, o pensador austro-britânico, no primeiro volume da trilogia Direito, Legislação e Liberdade, denomina tal forma de ordem com a palavra grega [image: ] (kósmos), que, no pensamento hayekiano, assume o mesmo significado originário adotado pelo filólogo alemão Werner Jaeger (1888-1961), que a define como “uma ordem correta num Estado ou comunidade” (HAYEK, 1985, Vol. I, p. 38, n. 9). De acordo com esta análise, o conceito de “ordem espontânea” ou kósmos é contraposto à noção de “ordem feita” ou “ordenação”, representada pela palavra grega [image: ] (táxis) e entendida “como uma construção, como uma ordem artificial”, no sentido de “uma ordem social dirigida, como uma organização” (HAYEK, 1985, Vol. I, p. 38). Mesmo não sendo necessariamente complexas, as ordens espontâneas, diferentemente das ordenações intencionais, podem alcançar qualquer grau de complexidade. Tal constatação leva Hayek apresentar uma de suas teses principais ao afirmar que por abranger “um maior número de fatos particulares do que qualquer cérebro humano poderia apurar ou manipular” as organizações sociais muito complexas “só podem ser produzidas por meio de forças que induzam a formação de ordens espontâneas” (HAYEK, 1985, Vol. I, p. 40). Nas similitudes entre o conceito hayekiano de “ordem espontânea” e a noção kirkiana de “tradição” os liberais e os conservadores brasileiros poderão encontrar um denominador comum para a luta contra o planejamento social e o intervencionismo propostos pelos socialistas. Neste sentido, para concluir o presente ensaio achamos válido enfatizar a lição oferecida pelo professor F. A. Hayek, nas palavras finais de O Caminho da Servidão, quando alerta que:

			É mais importante remover os obstáculos com que a insensatez humana obstruiu o nosso caminho e liberar a energia criadora dos indivíduos, do que inventar novos mecanismos para “guiá-los” e “dirigi-los” – criar condições favoráveis ao progresso, ao invés de “planejar o progresso”. A primeira necessidade é de libertarmo-nos da pior forma de obscurantismo contemporâneo: aquela que procura persuadir-nos de que nossa conduta no passado recente foi, ou acertada ou inevitável. Não nos tornaremos mais sábios enquanto não aprendermos que muito do que fizemos era pura tolice (HAYEK, 2010, p. 221).
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			CAPÍTULO 1

			FRIEDRICH AUGUST VON HAYEK: UMA BIOGRAFIA2 

			Gustavo Henrique de Freitas Coelho

			TRADIÇÃO FAMILIAR:
OS “VON HAYEK” E OS “VON JURASHEK”

			Friedrich August von Hayek nasceu em 8 de maio de 1899, em Viena, Áustria, descendente de uma longa geração de intelectuais vienenses. Herdou o título de pequena nobreza (von) de seu tataravô, por parte de pai, Josef Longinus Laurentius Hayek (1750-1830). Josef foi administrador das propriedades de um senhorio aristocrata na região da Moravia . Como administrador, ele montou duas novas fábricas têxteis, em Moravia3 e na Baixa Áustria, que, por sua vez, deram origem a formação de duas novas cidades – posteriormente, ele se tornou sócio nessas fábricas, adquirindo uma fortuna substancial. Na Áustria daquele período, o que Josef conseguiu foi um ato notável, o que levou o kaiser José II a conceder a ele o título de nobreza em 1789, tendo apenas 39 anos de idade na época.

				Heinrich Franz Xaver von Hayek (1799-1878), filho de Josef Longinus Laurentius von Hayek, aproveitou a fortuna herdada para estudar direito, ocupando o cargo de funcionário público em um dos ministérios de Viena. Seu filho (avô de Friedrich August von Hayek), Gustav Wenzeslaus Vincentius von Hayek (1836-1911), nasceu em Brünn e, embora tivesse acesso a uma educação reservada aos membros da nobreza, optou por abandonar os estudos logo após concluir o ensino médio, seguindo carreira como oficial da marinha até os trinta anos de idade. Já antes da grande crise de 18734, a fortuna da família von Hayek havia se deteriorado, de modo que a herança recebida por Gustav foi muito pequena. Após sua saída da marinha, retomou os estudos e especializou-se em história natural e biologia, trabalhando, após sua formatura em 1869, como professor de ciências naturais e química em Viena, até o ano de 1901. Também foi secretário do Comitê Internacional Permanente de Ornitologia.

				Se, por um lado, as últimas gerações de sua linhagem paterna viveram em circunstâncias relativamente modestas, tendo como maior herança o título obtido em 1789, por outro lado, a sua família por parte materna, os von Jurashek, embora fossem uma família menos “antiga”, e tivessem conseguido o título uma geração depois dos von Hayek, faziam parte da alta burguesia, sendo notavelmente mais ricos.

			[image: ]

			Família de Hayek reunida em ocasião do aniversário de 60 anos de sua avó materna, em 1909. Hayek é o segundo garoto da esquerda para a direita. Fonte: Instituto Friedrich Hayek Brasil.

				Franz von Jurashek (1854-1914), avô de Hayek por parte materna, foi professor universitário e, posteriormente, tornou-se funcionário público do alto escalão, alcançando reputação internacional como estatístico. Hayek lembra que seus avós maternos viviam em um apartamento de dez cômodos, no último andar de um dos mais belos edifícios de Viena, e que mantinham ao menos três funcionários domésticos. Além disso, comenta que:

			O apartamento dos meus avós foi uma segunda casa para mim. Lá, eu passei, além das tardes de domingos, em semanas alternadas, períodos mais longos, enquanto meus pais estavam fora em viagens ocasionais ou após a grave doença que afligiu meu pai por volta do outono de 1912. Visto que o mais novo dos filhos do segundo casamento de meu avô, meu tio Franz, era apenas quatro ou cinco anos mais velho que eu, a família presente nessas reuniões de domingo era bastante, e compreendia uma faixa de idades que variava desde meus avós até meus primos mais novos (HAYEK, [s.d.], p. 38/39).

				Seu pai, August Gustav Joseph von Hayek, nasceu em Viena, no ano de 1871. Formado na Universidade de Viena em 1895, ele foi contratado pelo ministério municipal de saúde como um Armenarzt, um médico municipal para os pobres, considerada a posição mais baixa no Departamento Médico de Saúde. Obteve seu PhD no ano de 1905 e em 1922 começou a lecionar na Hochschule für Bodenkultur (Universidade de Recursos Naturais e Ciências da Vida) em Viena e, a partir de 1926, tornou-se professor associado na Universidade de Viena, onde lecionava botânica. Ele faleceu no ano de 1928. Hayek lembra que, apesar de seguir carreira como médico, a verdadeira paixão de seu pai sempre foi a botânica:

			Assim que o ingresso de algum dinheiro adicional deixou de ser assunto urgente, parece que meu pai renunciou a qualquer tentativa séria de formar uma clientela privada e, contente com sua ascensão gradual na hierarquia do Ministério da Saúde, dedicou todo seu tempo livre a sua amada botânica. Ele sempre esperou poder deixar por completo a medicina algum dia e ocupar uma vaga de professor de botânica em tempo integral na universidade, porém esse dia nunca chegou, e “Professor” nunca foi mais que um título honorário usualmente conferido ao Privatdozent que ele foi durante vários anos.

			Mesmo que essa ambição fracassada significasse uma grande aflição para ele (e provavelmente muito me influenciou a considerar uma cátedra universitária como a mais desejável das posições que se poderia ocupar), sua produção científica foi considerável, e no seu campo específico, geografia botânica (o que hoje seria chamado ecologia), foi altamente respeitado entre seus colegas. Sua memória incrível lhe permitiu adquirir um conhecimento excepcional das plantas, e ele mesmo costumava dizer, com pesar, que certamente ele seria o último botânico a considerar que sua profissão consistia em reconhecer a maioria das plantas por mera inspeção.

			Nos últimos anos de sua vida, meu pai havia se tornado uma espécie de centro social para os botânicos de Viena, que costumavam se reunir regularmente em nosso apartamento. Ele morreu em uma idade relativamente jovem, aos cinquenta e sete anos, de uma doença renal causada por um grave envenenamento do sangue (consequência de uma bolha causada pelas botas durante uma excursão botânica em Oststeiermarkt), que quase o havia matado quinze anos antes (HAYEK, [s.d.], p. 39).

				A mãe de Hayek, Felicitas Johanna Valerie von Hayek (von Juraschek, quando solteira), nasceu em 13 de março de 1875, falecendo em 17 de setembro de 1967, aos 92 anos de idade. Descendente de uma família rica, conservadora e proprietária de terras, Felicitas herdou de sua mãe, que faleceu alguns anos antes do nascimento de Hayek, uma herança considerável, o que permitiu a Hayek e a seus dois irmãos terem uma infância tranquila e confortável em Viena, então capital do Império Austro-Húngaro.

			[image: ]

			Friedrich Hayek com seu irmão mais novo, Heinrich, em 1903.

			[image: ]

			Hayek, à esquerda, com seu irmão Heinrich, prestes a sair da aula de dança, em 1911. Fonte: Instituto Friedrich Hayek Brasil.

			JUVENTUDE E FORMAÇÃO ACADÊMICA

				O interesse pelas ciências naturais foi herdado pelo pai de Hayek, August Gustav Joseph von Hayek (1871-1928), e transmitido para as demais gerações. Os dois irmãos de Hayek, ambos mais novos, Heinrich Franz Felix von Hayek (1900-1969) e Erich Beatus Gustav von Hayek (1904-1986), tornaram-se professores, um de anatomia em Viena, e o outro, de química em Innsbruck. Além disso, os dois filhos de Hayek também seguiram carreira nessa área: Christine Maria Felicitas Von Hayek (1929-) se tornou entomologista, e Lorenz Josef Heinrich von Hayek (1934-2004), bacteriologista.

				Hayek lembra que ele próprio, durante a juventude, esteve inclinado a se dedicar ao estudo na área das ciências biológicas, mudando de opinião apenas no final do colegial, por conta das agitações sociais da Primeira Guerra Mundial.

			Tive a sorte de nascer em uma boa família de classe média, de tradições intelectuais. E, no que se refere às minhas ligações com a ciência, meus interesses, no início, influenciado pelos meus ancestrais, se situavam inteiramente no campo das ciências biológicas. Meu avô e meu pai foram zoólogo e botânico, respectivamente, e as discussões, em minha juventude, eram dominadas pelo interesse em relação à teoria da evolução. Foi justamente a época em que foi descoberto o complemento essencial à teoria evolucionária de Darwin – a genética de Mendel. E quase todas as discussões científicas – lembro-me bem – giravam em torno disso, na medida em que a teoria darwiniana estava finalmente se tornando inteligível através das teorias de Mendel. Mas – e aí também foi acidental – um dos redescobridores de Mendel, que, como todos sabem, antes não era levado muito a sério, era um amigo muito íntimo de minha família. E quando eu era jovem e começava a me envolver com a comunidade científica da área da Zoologia e da Botânica em Viena, um dos assuntos mais populares era contar a história deste homem extraordinário, Mendel, que havia descoberto a moderna teoria genética. Eu estava, portanto, praticamente convencido de que me transformaria em alguma espécie de biólogo.

			Mas, então, começaram os distúrbios da época da Primeira Guerra Mundial, com a evidente ameaça de dissolução do Império Austro-Húngaro, problemas que cada vez mais desviavam minha atenção das ciências biológicas para as questões ligadas aos governos e à própria vida. Curiosamente, eu quase que posso precisar exatamente o momento em que decidi mudar. Quando atingi o penúltimo ano do Gymnasium, em 1916, estávamos no curso introdutório à Filosofia, e nosso professor nos ensinava que o grande pensador Aristóteles havia dividido a Ética em três tópicos: Moral, Política e Economia. De repente, me veio a inspiração: “É isto que desejo estudar”. E fui para casa e disse ao meu pai, o botânico: “Vou estudar Ética”. Ele ficou chocado com a ideia de que o filho de uma famí1ia de cientistas desejasse estudar Ética, e alguns dias mais tarde me presenteou com algumas cópias de um trabalho de um filósofo positivista do século XIX, para me demover daquela ideia absurda e me levar de volta ao verdadeiro estudo da ciência.

			Bem, mas aquele autor, Feuerbach – talvez este nome seja conhecido de alguns de vocês – não me impressionou muito, e continuei insistindo naquela minha ideia (HAYEK, 1981b,
p. 31/32).

			[image: ]

			01. Fotografia formal de Hayek como soldado do exército austríaco, em 1918. 02. Hayek no front italiano do rio Piave, durante a Primeira Guerra Mundial, onde serviu como observador de artilharia, 1918. Fonte: Instituto Friedrich Hayek Brasil.

				Não demorou muito para que essas “agitações” da guerra se tornassem parte da vida de Hayek. Em março de 1917, Hayek se alistou em um regimento de artilharia de campo, em Viena. Após um período de treinamento que durou pouco mais de sete meses, ele foi premiado com o posto de sargento major – oficial de cadetes e, em outubro, foi enviado para o front italiano no Rio Piave, norte da Itália, durante a Primeira Guerra Mundial. Ferido em combate, ficou surdo do ouvido esquerdo por toda a vida.

				Com o fim da guerra, ele retornou a Viena em novembro de 1918, e no mesmo mês iniciou seus estudos na Universidade de Viena, aos dezenove anos de idade. Na época, a Universidade de Viena era considerada um dos três melhores lugares do mundo para se estudar Economia – os outros eram Estocolmo, na Suécia, e Cambridge, na Inglaterra.

				É desse período a lembrança narrada por Hayek de seu encontro com Ludwig Wittgenstein (1889-1951), seu primo por parte materna. Por conta de seu aniversário de dezoito anos de idade, Hayek ganhou do exército o direito a uma breve licença. Foi assim, durante uma viagem de trem, ao retornar a Viena, que os dois acabaram se encontrando, conforme Hayek descreve na entrevista a seguir:

			Você pode nos dizer algo sobre seu relacionamento com seu primo Ludwig Wittgenstein?

			HAYEK: Não posso dizer que eu o conhecia bem, mas é claro que eu o conheci por um período mais longo do que qualquer um ainda (em 1983) vivo. Minha primeira lembrança remonta a um dia de licença, com permissão para deixar a frente [de batalha], na estação de trem de Bad Ischl (Áustria); dois jovens tenentes do corpo de artilharia, de uniforme, olham um para o outro, e um deles diz: “Seu rosto me parece familiar”. Então, eu disse a ele: “Você não é um Wittgenstein?”, e ele para mim: “Você não é um Hayek?”. Eu sei agora, mas não sabia então, que naquele momento, retornando do front, Wittgenstein devia carregar o manuscrito do Tractatus em sua mochila. Muitas das características mentais do homem estavam presentes, como pude perceber nessa viagem noturna de Bad Ischl a Innsbruck, pelo seu descontentamento com a multidão barulhenta de jovens oficiais meio bêbados que estavam retornando: ele sentia um certo desprezo pelo mundo.

			Levei muito tempo para vê-lo novamente, mas ouvi falar dele por meio de sua irmã mais velha, que era muito próxima da minha mãe. Elas eram primas de segundo grau, e ela costumava vir para casa com frequência. Havia rumores constantes sobre esse jovem maluco, mas sua irmã sempre o defendia com energia, e foi assim que eu tive notícias sobre ele.

			Eu o conheceria muito mais tarde em Cambridge. Lá nos encontramos antes da guerra, e lá o vi no período final da guerra, quando ele retornou, sem nunca falar sobre filosofia. Fiquei muito impressionado com a personalidade dele. A última discussão que tivemos foi sobre política (HAYEK, [s.d.], p. 55).

			[image: ]

			A família Wittgenstein em Viena, 1917. Da esquerda para a direita: Kurt, pai de Ludwig; Paul; Hermine; Max Salzer (marido de Helene); Leopoldina, mãe de Ludwig; Helene; e Ludwig Wittgenstein.

				Embora Hayek tenha se matriculado na Universidade de Viena como estudante de Direito, seus principais interesses eram em Economia e Psicologia, esta última devido à influência da teoria da percepção de Ernst Mach (1838-1916), enquanto o interesse em Economia era resultado da vontade de melhorar as condições sociais e políticas, sobretudo por conta da pobreza na Viena pós-guerra. Assim, formou-se em direito em 1921 e em ciências políticas em 1923. Entre seus colegas de classe, vários se tornariam economistas proeminentes, incluindo Fritz Machlup, Gottfried von Haberler e Oskar Morgenstern.

				A respeito desse conflito de interesses entre direito, psicologia e economia, comenta Hayek:

			Inclusive, durante os dois anos em que servi ao Exército, no fim da Primeira Guerra Mundial, comecei a ler sobre Economia. Os primeiros dois livros que caíram em minhas mãos eram tão ruins que, hoje, fico surpreso ao pensar como eles não foram capazes de me fazer desistir daquilo. Mas, para estudar Economia tinha-se que, naquele tempo, estudar Direito. Era o único modo de se estudar Economia em Viena. Quando a guerra acabou, as circunstâncias daquele momento só fizeram aumentar meu fascínio pelos problemas econômicos e políticos; e eu me tornei estudante de Direito na Universidade de Viena. Minha visão política era, então, moderadamente reformista. Eu havia sido grandemente influenciado por um homem, na época, muito influente, mas que agora está inteiramente esquecido, um grande industrial alemão, que administrava a utilização das matérias-primas austríacas durante a Primeira Guerra, a exemplo do que fez Galbraith nos Estados Unidos, durante a Segunda Guerra Mundial, e que havia descoberto um tipo de planejamento análogo ao preconizado pelo socialismo fabiano inglês.

			E aquilo me pareceu realmente digno de estudos. Mas, de fato, durante certo tempo, embora formalmente eu estivesse disposto a estudar Economia, meus interesses, de certo modo, ainda se encontravam divididos. Talvez como resultado de meu envolvimento inicial na área da Biologia, o interesse pela Economia competia com o interesse pela Psicologia. E, enquanto eu terminava meu curso de Direito com bastante sucesso, dividia meu tempo entre a Psicologia e a Economia. Bem, mas quando terminei e tive que escolher uma ocupação, penso que foi muito mais o fato de saber que a Economia oferecia um campo de trabalho, e que o mesmo não ocorria com a Psicologia, que me fez procurar definitivamente na Economia um meio de vida (HAYEK, 1981b, p. 32).

				Apesar de sua formação inicial em Direito, seu primeiro projeto acadêmico foi na área da Psicologia, o qual foi publicado apenas no ano de 1952, sob o título de The Sensory Order: “Tratava-se de uma tentativa de explicar como as diferenças entre as percepções sensoriais, o que se costuma chamar de a qualidade da experiência, podem ser fisiologicamente explicadas.” (HAYEK, 1981b, p. 33).

			HAYEK, DISCÍPULO DE MISES

				Poucas semanas antes de completar sua graduação em Direito, em 1921, recomendado por Friedrich von Wieser, seu professor na Universidade de Viena, Hayek começou a trabalhar em um escritório provisório governamental criado no período pós-guerra – para controlar a aplicação de certas normas e detalhes jurídicos e econômicos estabelecidos no Tratado de Saint Germain5–, onde ficou em contato direto com Ludwig von Mises. Com exceção do tempo em que esteve nos Estados Unidos, Hayek se manteve no cargo até 1926.

				Em nome da Câmara de Comércio de Viena, da qual era conselheiro econômico, Ludwig von Mises foi um dos diretores do escritório. Nessa época, Mises também lecionava na Universidade de Viena como conferencista, na qualidade de Senior Lecturer, tendo já publicado a obra Theorie des Geldes und der Umlaufsmittel (Teoria da Moeda e do Crédito), no ano de 1912, e sua famosa crítica ao socialismo, Wirtschaftsrechnung im sozialistichen Gemeneinwesen (Cálculo econômico na comunidade socialista), no ano de 1920, seguida, no ano de 1922, pela obra Die Gemeinwirtschaft: Untersuchungen über den Sozialismus (Socialismo: Uma Análise Econômica e Sociológica)

				Embora Hayek não seja um “fanático seguidor” da doutrina econômica de Mises, a leitura de suas obras, sobretudo a obra de 1922 e a crítica realizada ao socialismo, modificou profundamente seu pensamento, influenciando toda a sua carreira. Sobre esse momento tão significativo em sua vida, lembra Hayek que:

			Para nenhum de nós, homens jovens que leram o livro quando apareceu, o mundo voltou a ser o mesmo [...]. Não foi fácil. O ensino do professor Mises parecia direcionado contra tudo o que havíamos sido educados para acreditar. Foi uma época em que todos os argumentos intelectuais da moda pareciam apontar para o socialismo, e quando quase todos os “bons homens” entre os intelectuais eram socialistas (HAYEK, 1956, p. 189/190).

				Mises rapidamente se tornou o mentor de Hayek, que passou a integrar o seu Privatseminar. Durante vários anos, o Privatseminar de Mises foi o centro da comunidade acadêmica de Viena, até que seus membros, incluindo o próprio Mises, deixaram a cidade, por motivos pessoais e políticos6.

				A respeito de seu contato com Mises por conta do trabalho no governo, e suas divergências teóricas, explica Hayek:

			[Eu] Tinha que começar a trabalhar, o que se verificou em uma função não muito importante, de caráter temporário, na área governamental, em um dos organismos criados como resultado do primeiro tratado de paz e que cuidava dos débitos anteriores à guerra existentes entre os países beligerantes. Trabalhei naquela repartição, como funcionário civil, por cerca de cinco anos, dos quais, entretanto, despendi um ano e meio [...] como estudante de pós-graduação nos Estados Unidos.

			Mas o mais importante foi o fato de que nessa ocasião entrei em contato com um homem que se tornou muito influente no desenvolvimento do meu pensamento posterior.

			[...]

			Mas Mises era de tal maneira anti-socialista, que, quando pela primeira vez eu analisei suas conferências, ele me repeliu como radical extremado. Mas, quando Wieser me recomendou a ele como chefe provisório do escritório governamental, eu me tornei intimamente ligado a ele e passei, então, a dever-lhe muito. Penso que, de certo modo, foi uma grande vantagem o fato de eu ter chegado a ele como economista já bem treinado. Há um certo perigo em nos tornarmos um discípulo demasiado entusiasmado de alguém, e eu conheço muitas pessoas que mais tarde se tornaram discípulos de Mises e se transformaram em fanáticos seguidores de suas doutrinas. Quanto a mim, no entanto, muito bem treinado à época em que o encontrei, embora ele me convencesse sobre vários pontos importantes, sempre absorvi suas ideias de modo crítico. E durante aqueles dez anos em que estive em contato estreito com ele, suas obras, particularmente seu importante trabalho sobre o socialismo, publicado em 1922, exerceram uma grande influência em mim. Aprendi a acreditar que, de maneira geral, ele estava certo em suas conclusões, embora eu jamais tenha ficado inteiramente satisfeito com seus argumentos. E eu sei por quê. Mises era, ele próprio, um produto ainda daquela tradição racionalista, construtivista, da qual emergiu o socialismo. Ele havia contestado muitas das conclusões socialistas, mas jamais conseguiu destruir, de forma completa, a filosofia da qual emergiu o socialismo. E meu trabalho, em sua maior parte, destinou-se exatamente a expor as ideias de Mises, libertando-as daquele background filosófico, o mesmo racionalismo francês e do utilitarismo inglês, e reformulando-as em termos de um background de caráter evolucionista (HAYEK, 1981b, p. 33/34).
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			O jovem Hayek, 1921.

			A PRIMEIRA VIAGEM DE HAYEK AOS EUA

				Embora tivesse conseguido um emprego como servidor público, o cargo era provisório e, além disso, Hayek nutria desde a infância o desejo de obter uma cátedra na Universidade. Com esse objetivo, em 1923, com o auxílio de Mises – que lhe concedeu a possibilidade de uma licença e também lhe ajudou financeiramente – Hayek viajou aos EUA para cursar uma pós-graduação, buscando qualificar-se como economista. Embora tenha ficado no país por um ano e meio, por pouco, sua viagem não foi frustrada por conta da falta de recursos financeiros. Nos Estados Unidos, Hayek trabalhou como assistente de pesquisa do professor Jeremiah Whipple Jenks7 e obteve uma pequena bolsa de estudos pela Universidade de Nova York. Lembra Hayek que:

			Tendo decidido, de forma definitiva, que eu utilizaria os anos que passei a serviço do governo para me qualificar, no sentido de obter um trabalho na área universitária – o que na época se tornava possível escrevendo-se uma tese importante, a fim de se obter o título de conferencista, e, talvez, mais tarde, ter a chance de conseguir uma cátedra – cheguei à conclusão de que para me tornar um economista teria de conhecer melhor o mundo. E isto significava, já então, conhecer os Estados Unidos. Tinha-se razoável ideia do mundo europeu, vivendo-se no centro da Europa, mas as novidades, os grandes desenvolvimentos, naquele início do período entre guerras, estavam certamente ocorrendo nos Estados Unidos. Assim, eu estava ansioso por permanecer um ano ou mais como estudante naquele país. Foi antes das bolsas de estudo da Fundação Rockefeller, ou melhor, quando a concessão delas não havia sido estendida aos países considerados ex-inimigos. Assim, embora as bolsas já existissem, eu, na condição de austríaco, ainda não podia pleitear uma delas. Decidi, portanto, ir para os Estados Unidos às minhas próprias custas e por meus próprios riscos.

			Eu havia obtido como que uma promessa de um professor visitante americano, que, como quase todos os professores americanos, tendo visitado a Europa, decidira escrever um livro sobre a Europa e, assim, utilizar-me como seu assistente, por eu estar familiarizado com as condições europeias. Deste modo, prometeu-me ele que, se eu fosse para os Estados Unidos, ele me empregaria por algum tempo e, assim, eu poderia viver com certa tranquilidade. Bem, tendo conseguido juntar algumas economias no pequeno intervalo de seis meses, decorrido entre o fim de nossa inflação e o dia em que parti, cheguei a Nova York com vinte e cinco dólares no bolso, sendo informado de que o tal professor – não mencionarei seu nome – havia viajado de férias e deixado instruções para não ser perturbado. Mas eu havia também levado comigo algumas cartas de apresentação de Joseph Schumpeter, que em 1914 havia estado na América do Norte como professor visitante e que, por conseguinte, era o único economista austríaco em contato com economistas americanos. E eu comecei a entregar essas cartas, com cada uma das quais eu conseguia um jantar... e nada mais.

			Minhas ambições e esperanças começaram, portanto, gradualmente, a se reduzir. Era possível ainda viver-se, então, em Nova York, por duas semanas, como um imigrante visitante, com vinte e cinco dólares e mais cinco dólares, que alguém havia colocado sorrateiramente em um pacote de cigarros que me havia dado. Mas, ao fim de quinze dias, eu havia chegado ao fim de meus recursos e estava a ponto de, em desespero, conseguir um trabalho como lavador de pratos em um restaurante da Sexta Avenida, em Nova York. Aí, para grande alívio meu – mais tarde, um arrependimento sem fim – antes que eu começasse a lavar pratos em Nova York, recebi um telefonema de alguém que me dizia que o Professor “X” havia regressado das férias e que desejava ver-me. No momento, foi um grande alívio o fato de eu não ter que lavar pratos, mas como teria sido interessante, para o resto de minha vida, eu contar que havia começado minha vida em Nova York como lavador de pratos!... Não posso fazê-lo!... Nunca o fiz!...

			Bem, trabalhei então durante seis meses, como assistente de Jenks e outros onze ou doze meses como estudante bolsista na Universidade de Nova York. Mas eu me sentia enormemente desapontado em relação ao estágio em que então se encontrava a economia americana. Em termos de teoria económica, descobri ou acreditava haver descoberto que, em Viena, nós sabíamos mais que os americanos. Mas os americanos haviam inovado grandemente em determinada direção. Foi durante o período da Primeira Guerra, e imediatamente após iniciou-se o moderno desenvolvimento das estatísticas económicas e, em particular, algo que era completamente desconhecido antes, ou seja, a análise das teorias dos ciclos de tempo – time's cycles the ories – que tornava possível detalhar as flutuações ocorridas na área econômica. Assim, gastei a maior parte do tempo, na América, aprendendo estatísticas econômicas, que mais tarde me ajudaram grandemente. Isto, porque na América é que surgiu a moda da análise estatística de prognósticos sobre o caráter cíclico dos negócios (HAYEK, 1981b, p. 34/35).

			CASAMENTO E CARREIRA ACADÊMICA

				Ao retornar dos EUA, Hayek se casou com Helen Berta Maria von Fritsch (1901-1960), em 4 de agosto de 1926, com quem viria a ter seus dois filhos: no ano de 1929, nasceu Christine Maria Felicitas Von Hayek, e, em 1934, Lorenz Josef Heinrich von Hayek. Na época de seu casamento, Helen trabalhava como secretária no mesmo escritório de serviço civil do governo da Áustria que Hayek trabalhava desde 1921. Mais tarde, Hayek alegou que nunca foi feliz com ela, e que estava verdadeiramente apaixonado por sua prima, Helene Bitterlich – quando Helene se casou com outra pessoa, ele optou por também se casar logo em seguida.

				Hayek não estava feliz com seu emprego no escritório provisório do governo, tanto por conta do salário como pela falta de perspectiva de possíveis promoções. Além disso, o trabalho demandava boa parte do seu dia, não deixando tempo livre para os estudos. Mises então intervém, fundando, no ano de 1927, o Instituto Austríaco de Pesquisas Econômicas. Aproveitando o conhecimento adquirido por Hayek nos EUA, Mises concede a ele o cargo de diretor do recém-fundado Instituto (cargo que ocupou de janeiro de 1927 até sua partida para Londres, no outono de 1931), com o objetivo de difundir a técnica de análise estatística de prognósticos americana.
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			01. Helen com a primeira filha do casal, Christine Maria Felicitas Von Hayek.
02. Hayek e Christine, 1932. Fonte: Instituto Friedrich Hayek Brasil.

				Em uma biografia a respeito dos anos em que esteve casada com Ludwig Heinrich von Mises (“Lu”), Margit Serény von Mises (1890–1993) escreveu que:

			Em janeiro de 1927, quando Lu fundou o Austrian Institute for Business Research em Viena (Das Oesterreichische Konjunkturinstitut), ele o fez não apenas porque achava que era imperativamente necessário para a Áustria, mas, segundo a Sra. Wolf-Thieberger, secretária de Lu, “porque ele tinha que ajudar Hayek a encontrar o começo certo na vida”. (MISES, 1976,
p. 48).

				De modo geral, os registros documentais da organização mostram que Hayek administrava o Instituto segundo uma “ordem espontânea”, isto é, de uma forma bastante caótica, com pouco método e cuidado com a papelada e registros. Apenas a partir da nomeação de Oskar Morgenstern como diretor do instituto, que ocorreu quando Hayek se mudou para Londres, que passou a haver uma cuidadosa ordenação no registro e manutenção de toda a correspondência, pesquisa e demonstrações financeiras. Atualmente, com um grupo de 40 economistas, o Instituto Austríaco de Pesquisas Econômicas é o maior instituto de pesquisa da Áustria.

				A respeito de sua posse como diretor do Instituto, comenta Hayek:

			E é claro que os austríacos desejavam criar seu próprio instituto local. E, considerando-se que eu era o único que havia permanecido na América e apreendido as novas técnicas, fui afinal designado diretor desse novo Instituto, onde deveria realizar estudos ligados a tais prognósticos. Eu jamais me havia entusiasmado muito com isso na verdade, as análises que eu havia feito me tornaram extremamente descrente em relação ao assunto, embora esse tipo de approach estatístico realmente facilitasse a elaboração de previsões.

			Bem, de modo bastante curioso, obtive certa reputação naquilo que eu agora chamaria de um tipo de previsão bastante fraudulenta (HAYEK, 1981b, p. 35).
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			Ludwig Heinrich von Mises e Friedrich August von Hayek.

				Mises também aprovou a “Habilitação” de Hayek – um exame obrigatório para se exercer carreira como professor universitário. No ano de 1929, Hayek publicou seu primeiro livro, Theory Monetary and the Trade Cycle, mesmo ano em que estreou sua carreira como docente, dando aulas de economia na Universidade de Viena, onde seguiu a tradição de Menger, Wiser, Bhone-Bawe e Mises. Contudo, Hayek alcançou certa fama por conta de sua previsão do colapso da bolsa de valores de Nova York, em 1929, conforme comenta na passagem a seguir:

			Algumas vezes, sou considerado como tendo sido o único a prever o crash da economia americana em 1929. E, indiretamente, isto é fato. Como eu editava um informativo mensal sobre a situação dos negócios, eu tinha que falar sobre o projeto em que a Áustria se engajara, de recuperar-se da grave depressão por que estava passando. E, por acaso, eu mencionara que havia pouca esperança do sucesso desse projeto, já que as taxas de juros se mantinham tão altas, com todo o capital sendo atraído para a Bolsa de Nova York, e isto fazia com que o capital se tornasse bastante escasso no resto do mundo, já que estava indo diretamente para os bolsos dos especuladores de Nova York. Eu disse, então: “A recuperação terá que esperar até que a Bolsa de Nova York entre em colapso...” E acrescentei: “... o que não demorará muito a acontecer”.

			Estas declarações, feitas em fevereiro de 1929, me fizeram ganhar a reputação de haver prognosticado o crash da Bolsa de Nova York.

			De fato, apesar de que minha ocupação principal se situava no terreno das estatísticas, eu estava muito mais interessado na explicação teórica de tudo isto. Tanto que a maior parte do meu trabalho no Instituto era dedicada à elaboração de um estudo mais aprofundado das causas das flutuações verificadas no setor industrial. Por volta de 1929, eu havia completado um esboço de uma teoria sobre o caráter cíclico dos negócios, novamente baseada naquilo que Mises havia sugerido em seu importante livro sobre a moeda, publicado em 1912. De fato, eu pensara, primeiramente, que eu estava meramente repetindo o que Mises havia dito, mas o que me fez transformá-lo em livro foi o fato de Harbeler (?) me dizer: “Você não pode pretender que isto seja amplamente entendido. Você se refere à teoria de Mises, mas tal teoria não é encontrada em lugar nenhum. Assim, seria melhor se você a reproduzisse”. Achei que reproduzi-la não seria tarefa muito fácil, e, assim, em 1929, produzi meu primeiro livro sobre teoria monetarista e caráter cíclico dos negócios. E isto me conduziu na direção de dois principais conjuntos de problemas: a teoria da moeda e a teoria do capital (HAYEK, 1981b, p. 35/36).

				A ideia central, já desenvolvida por Hayek em 1929, era de que os preços contêm informações que auto regulamentam o mercado, de modo harmonioso e espontâneo, dentro de uma sociedade de livre mercado. A intervenção governamental na economia, ao interferir nos preços, pode causar falhas e equívocos na transmissão dessas informações, levando a economia a entrar em um colapso circular – a intervenção do Estado causa uma crise econômica, que leva o Estado a intervir ainda mais na economia, que leva a outra crise, e assim sucessivamente. Desse modo, já no início de sua carreira Hayek se opôs às duas tendências econômicas dominantes em sua época: o socialismo e o keynesianismo.

				No início de 1931, Hayek foi convidado por Lionel Robbins para apresentar quatro palestras sobre economia monetária na London School of Economics and Political Science, na Inglaterra.

				Difíceis, mas ao mesmo tempo empolgantes, as palestras ministradas por Hayek revelaram um aspecto da teoria monetária clássica que havia sido esquecido por muitos anos. Seu sucesso foi tão grande, que Hayek recebeu um convite, aprovado por unanimidade, para lecionar naquela universidade. Sua nomeação ocorreu no ano seguinte, como Professor de Ciências e Estatísticas Econômicas. Hayek permaneceria como docente na London School of Economics and Political Science até 1950. Pouco disposto a retornar à Áustria após sua anexação à Alemanha nazista, Hayek tornou-se cidadão britânico em 1938.

				A respeito das circunstâncias que levaram à sua nomeação, comenta Hayek:

			Os alemães ou, mais especificamente, o grande sociólogo Max Weber, haviam iniciado, antes da guerra, um importante trabalho enciclopédico de cerca de vinte volumes, A Teoria da Moeda e a Teoria da Economia e da Sociedade, para a qual Weber contribuiu com sua própria vida. Estava praticamente completo, exceto quanto ao volume sobre moeda, cujos autores que dele sucessivamente se encarregaram haviam morrido um após o outro. Assim, aquele volume ainda estava por ser escrito. E o editor, desesperado, ansioso por encontrar alguém que pudesse prepará-lo rapidamente, voltou-se para o jovem conferencista-assistente de Viena, para saber se ele poderia fazê-lo. Aceitei o encargo, mas, por motivos que presumo serem bons, me convenci de que o que geralmente faltava aos economistas era um bom levantamento, tanto sobre a história da teoria monetarista, quanto da política monetária. Comecei, portanto, a escrever grande parte do livro sobre a história da moeda. E me encontrava justamente começando a trabalhar sobre o desenvolvimento da política e da teoria monetarista na Inglaterra dos séculos XVIII e XIX, quando, inesperadamente, recebi um convite de Londres para fazer uma série de conferências sobre a teoria do caráter cíclico dos negócios.

			Posso dizer que este foi o grande golpe de sorte em minha vida. Primeiramente, o simples fato de que, em Londres, um jovem professor ligado à área empresarial, pudesse ler alemão suficientemente bem para considerar importantes os estudos alemães; em segundo lugar, o fato de eu haver passado quase dois anos na América e ser capaz de fazer conferências em inglês; em terceiro lugar, o fato de eu ter acabado em conceber o esboço de uma teoria sobre as flutuações do mercado de negócios, apesar de não conhecer todas as dificuldades a ela inerentes, tais fatores, na ocasião em que fui convidado a falar sobre tudo isso em quatro conferências, me encorajaram a completar rapidamente aquele estudo. Se eu tivesse sentado para escrever algo ponderável sobre o assunto, muito provavelmente eu teria produzido um volume que me teria feito trabalhar durante uns dez anos para completá-lo e, no final, ninguém jamais iria lê-lo. Assim, o fato de ter sido solicitado a falar sobre todo o assunto, em quatro conferências, me ajudou extraordinariamente. Aí vem a última parte desse golpe de sorte: o fato de eu haver preparado aqueles capítulos introdutórios de meu livro sobre teoria monetarista, e haver dedicado três meses ao estudo da teoria monetarista e da política monetária da Inglaterra dos séculos XVIII e XIX, me fez chegar lá, sabendo mais do que qualquer outra pessoa que por acaso estivesse presente naquele auditório em Londres. Como resultado desse conjunto de circunstâncias, foi-me ofertada uma cátedra na London School of Economics. Recordo-me de que isso, na época, se constituiu em um acontecimento excepcional. Ou seja, o fato de um jovem professor, de 32 anos, ser chamado da Áustria para a Inglaterra, a fim de assumir uma cátedra na Universidade de Londres, causou certo sensacionalismo e surpresa.

			Eu tinha certas ideias novas que chamavam a atenção de meus colegas em Londres, e passei os vinte anos seguintes lecionando na London School of Economics, na maior parte do tempo em Londres, embora, durante o período da guerra, em 1939/1945, a London School tenha sido transferida para Cambridge, atuando, portanto, em conjunto com a Universidade de Cambridge. Por conseguinte, por cerca de cinco anos, ao longo desses vinte anos, ministrei aulas numa espécie de joint-enterprise entre Cambridge e Londres (HAYEK, 1981b,
p. 36/37).
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			Friedrich Hayek durante uma de suas aulas na London School of Economics, 1948. Foto: Paul Popper.

				Em setembro de 1931, sua série de palestras na London School of Economics foi publicada sob o título de Prices and Production (Preços e Produção) – esse foi o primeiro livro de Hayek publicado em inglês. Alguns meses depois, com pequenas modificações e novas referências bibliográficas, o texto também foi publicado em alemão, como Preise und Produktion.

			HAYEK VS KEYNES8

				Logo que chegou à Inglaterra, Hayek envolveu-se em um debate com John Maynard Keynes, economista da Universidade de Cambridge, a respeito de sua teoria sobre o papel e o efeito do dinheiro dentro de uma economia desenvolvida. Hayek e Keynes trabalhavam simultaneamente no desenvolvimento de suas teses de explicação do sistema econômico no mundo, de modo que estavam familiarizados com as visões do outro e lutavam por suas diferenças.

				Poucos meses antes da chegada de Hayek a Londres, Keynes havia publicado o livro A Treatise on Money (Um Tratado sobre a Moeda), em 1930. Em 11 de agosto de 1931, nas páginas do Economic Journal, Hayek escreveu uma longa revisão crítica dessa obra, chamada Reflections on the Pure Theory of Money of Mr. J. M. Keynes, parte 1. A publicação dessa crítica gerou uma reação imediata de Keynes que, em novembro de 1931, também no Economic Journal, publicou sua resposta a Hayek. A segunda parte da revisão crítica realizada por Hayek da obra de Keynes, Reflections on the Pure Theory of Money of Mr. J. M. Keynes, parte 2, foi publicada em fevereiro de 1932.

				Como diretor do Economic Journal, Keynes não respondeu diretamente a essa segunda publicação, mas, no entanto, delegou a Piero Sraffa a tarefa de revisar a obra mais recente publicada por Hayek, Prices and Production (Preços e Produção), de 1931. Sraffa publicou sua crítica em março de 1932, e Hayek publicou sua resposta, pormenorizada, em junho do mesmo ano.

				A maior parte dos trabalhos de Hayek na década de 1930 foram dedicados à teoria austríaca dos ciclos econômicos, teoria do capital e teoria monetária. Hayek via uma conexão entre as três, argumentando que o grande problema para qualquer economista é compreender como as ações das pessoas são coordenadas.
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			John Maynard Keynes (1883-1946)9

				No ano de 1935, ele publicou Collectivist Economic Planning. A obra tem como cerne o ensaio escrito por Mises em 1920, chamado Economic Calculation In the Socialist Commonwealth, apresentando também artigos de N. G. Pierson, Georg Halm e Enrico Barone. Além de editar a obra, Hayek escreveu o prefácio e posfácio.

				Ainda em meados da década de 1930, Hayek participou de um debate entre economistas sobre os méritos do socialismo. Essas discussões ajudaram a moldar suas ideias posteriores sobre economia e conhecimento, eventualmente apresentadas em seu discurso presidencial perante o London Economic Club, em 10 de novembro de 1936. O discurso de Hayek foi publicado como um ensaio em fevereiro do ano seguinte, também pelo Economic Journal, sob o título de Economics and Knowledge (Economia e Conhecimento). Mais tarde, Hayek afirmaria que considera esse ensaio sua contribuição mais original à teoria econômica, tido como o evento decisivo de sua biografia intelectual.

				Nesse artigo, Hayek explica que a economia é, em sua essência, uma ciência que investiga como o conhecimento disperso na sociedade é adquirido e comunicado. Hayek descreve um sistema econômico que se baseia não apenas na divisão do trabalho, como apresentado por Adam Smith, mas também (ou sobretudo) na divisão do conhecimento. Sua teoria a respeito da dispersão do conhecimento faz com que ele rejeite qualquer equilíbrio econômico baseado em um núcleo centralizador, pressupondo que os operadores sejam capazes de deter ou unificar esse conhecimento que está disperso.

				Segundo Hayek, a capacidade de mobilizar o conhecimento, da melhor maneira possível, é uma virtude apenas da economia de livre mercado, que transmite as informações necessárias à organização econômica e social por meio dos preços. Apenas a competição seria capaz de mobilizar, e extrair o que há de melhor, do conhecimento diferenciado dos vários atores da sociedade. Isso faz com que ele alcance resultados importantes não apenas no campo específico da teoria econômica, mas também no campo das ciências sociais. A respeito do desenvolvimento de sua tese, lembra Hayek:

			Recentemente, eu estivera sobremaneira preocupado com a explicação das flutuações que ocorriam no setor industrial, as quais comecei a considerar cada vez mais claramente como o ponto central de toda a teoria econômica: a função dos preços orientando a produção, ou, como às vezes costumo chamar, a signal function of prices. E aconteceu de eu me deparar com o mesmo problema relacionado com dois fatos. Um, quando descobri que aquele trabalho extremamente importante de Mises sobre o socialismo permanecera amplamente desconhecido nos países de língua inglesa. Assim, publiquei seu ensaio original, bem como todas as demais discussões, em um único volume, intitulado Collectivist Economic Planning [1935], no qual a introdução e a conclusão reiteravam o estágio em que então se encontrava o debate, o que novamente me conduziu à mesma questão: como, numa sociedade de mercado, os preços determinam às pessoas o que fazer e como, sem um mercado de preços determinados, o que eu agora denomino extended ordem society, isto é, um tipo de ordem que está além da capacidade de compreensão de qualquer indivíduo, tornou-se possível apenas pelo fato de o mercado se utilizar de um tipo de informação extremamente disperso?

			E eu obtive confirmação disso por uma experiência que, de fato, havia ocorrido um pouco antes de eu deixar Viena. Descobri que um dos mais urgentes problemas da política econômica era não ter qualquer fundamento de análise teórica. Viena já se encontrava, então, sofrendo os efeitos de uma legislação restritiva em termos de aluguéis, combinada com uma inflação de grande porte. Na verdade, os aluguéis urbanos não mais correspondiam ao nível de mercado e a construção civil havia parado completamente. Toda a atividade construtora era exercida pelo governo, algo que ninguém havia tido o trabalho de analisar. Voltei-me, então, para o assunto, e novamente descobri que, sem a função orientadora dos preços, que determinavam às pessoas quanto ao que produzir, como produzir e onde suprir, o mercado falhava completamente. Descobri, por conseguinte, em meados da década de 30, que essa ideia da função orientadora dos preços, ou seja, a produção direta da economia de mercado, tinha que ser lançada muito mais claramente. E, assim, em 1936, publiquei um pequeno ensaio, sob o título Economics and Knowledge, que resume o que eu pessoalmente considero como uma verdadeira descoberta que fiz no campo da Economia.

			Tal descoberta significava que tínhamos de encarar o mercado como um mecanismo de orientação, o único a permitir ao indivíduo adaptar-se a circunstâncias, que não tem condições de conhecer, e aproveitar outras circunstâncias que ele também não conhece, e que transformam todo esse conjunto em uma única ordem de coisas. Penso que todo o trabalho teórico que, posteriormente, levei a efeito na área da Economia, se constituiu, realmente, no aperfeiçoamento desta simples ideia.

			[...]

			Mas tal fato não atraiu imediatamente a atenção geral. A ideia foi compreendida no meu círculo mais imediato de amizades. Muitas pessoas me disseram, depois, haverem se inspirado nesse estudo, mas somente quando, quase dez anos mais tarde, em 1945, eu reafirmei meus pontos de vista, desta vez numa publicação americana, não inglesa, é que a ideia foi de fato entendida, sendo que a maior parte das pessoas consideram este último ensaio, cujo título não me recordo agora, mas publicado em 1945, minha contribuição mais importante (HAYEK, 1981b, p.37/38)10.

				Em fevereiro de 1936, Keynes publicou o que se tornaria o livro econômico mais famoso do século, Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda. Com adeptos na Grã-Bretanha e nos EUA, a tese proposta por Keynes se tornou a principal teoria para explicar a Grande Depressão11. Embora Hayek fosse um dos principais adversários profissionais de Keynes e estivesse bem situado para refutar sua Teoria Geral, ele nunca o fez. Conforme comenta Hayek, como Keynes havia mudado sua estrutura teórica algumas vezes entre a publicação de 1930 e a Teoria Geral em 1936, ele se absteve do trabalho de elaborar uma refutação, imaginando que Keynes poderia vir a mudar de opinião novamente.

			[...] Teoria Geral da Moeda - General Theory of Money - de Keynes, [...] surgiu no mesmo ano, 1936, em que eu havia publicado aquele ensaio. Um pouco antes – na verdade, imediatamente após minha chegada a Londres – eu tinha dedicado mais de dois anos à análise daquela grande obra de Keynes. E, quando terminei a análise do segundo volume de seu trabalho, Keynes, de quem eu me havia tornado amigo, me disse: “Ora, não tem importância. Eu também não acredito mais nisso”. Bem, foi um tanto desconcertante para um jovem o fato de um grande homem, cujos pontos de vista ele pensara ter refutado, dizer-lhe que ele próprio não acreditava mais neles. Isto, infelizmente, teve o efeito de, ao surgir seu segundo livro, ainda em 1936, fazer com que eu não mais desejasse voltar a dedicar-lhe o mesmo estudo cuidadoso. Seria desencorajante o próprio autor dizer-me novamente que havia mudado de ideia. Na verdade, agora eu considero isto, de minha parte, um grave abandono do cumprimento de um dever. Creio que o que eu deveria ter feito, na época, era realmente voltar a criticar Keynes (HAYEK, 1981b, p.38/39).

				Em maio de 1940, Hayek publicou no Economic Journal um ensaio com o nome de Socialist Calculation: The Competitive “Solution”. Em setembro do mesmo ano ele começou a transformar as ideias desse artigo em um livro, mas, como consequência da Segunda Guerra Mundial, esse projeto demorou quase quatro anos, sendo publicado apenas em 1944, com o título de The Road to Serfdom.

				Por conta da Segunda Guerra Mundial, a London School of Economics foi transferida de Londres para Cambridge. Por um certo período inicial, Hayek tentou continuar morando em Londres, permanecendo em Cambridge apenas três dias por semana. Mas a partir de setembro de 1940, devido aos bombardeios em Londres, Hayek e sua família foram forçados a também se mudarem para Cambridge, onde permaneceram até o ano de 194512.

				Graças à intervenção de Keynes, eles conseguiram uma acomodação no King's College. Porém, os quartos eram frios, e eles se mudaram para um celeiro semi-convertido em residência que ficava nas proximidades do campus. Essa mudança, fez com que as relações entre Hayek e Keynes se intensificassem.

				No ano de 1941, Hayek publicou The Pure Theory of Capital. Porém, além da Segunda Guerra Mundial, a aceitação da Teoria Geral de Keynes fez com que a obra escrita por Hayek passasse quase que despercebida. A teoria de Keynes já havia se estabelecido firmemente, dominando o pensamento de economistas e respaldando a necessidade de intervenção generalizada do governo na economia, tese universalmente aceita nas democracias ocidentais.

			O pensamento keynesiano tomou conta dos livros de economia, da imprensa, dos especialistas assessores dos governos, dos servidores públicos, dos políticos, dos tributaristas, enfim de todos aqueles que de forma direta ou indireta tinham algo a ver ou podiam influenciar a administração pública, principalmente em seus aspectos econômicos (MAKSOUD, 1983, p. XVII).

				Na passagem a seguir, Hayek descreve de forma concisa sua opinião em relação a Keynes, e como foi seu relacionamento com ele durante os anos em que trabalharam na London School of Economics:

			O senhor lecionou com Lord Keynes na mesma universidade, não?

			HAYEK: Bem, não ao mesmo tempo. Quando lecionei com ele, já estava entregue à tarefa de assessoramento do governo. O fato é que, durante a Segunda Guerra, nós lecionávamos na London School of Economics, fomos transferidos para Cambridge. Keynes providenciou-me alojamento no seu College. Eu dava aulas e ele dava assistência ao governo, de forma que só nos avistávamos nos fins de semana. Éramos excelentes amigos.

			Keynes alimentava a ilusão de que um pouco de inflação é bom, sendo que só o excesso seria prejudicial. Foi um dos homens mais brilhantes que conheci. Mas não se pode dizer que tenha sido um economista competente. Tinha, às vezes, intuições interessantes, algumas das quais se revelaram acertadas. Acreditava ser capaz de justificar com teorias as recomendações de ordem prática que formulava. Sem dúvida, foi um grande homem – mas não um economista (HAYEK, 1985, p. 272/273).

			THE Road to Serfdom E A DIVULGAÇÃO DO LIBERALISMO ECONÔMICO

				A partir do ensaio de 1940, Socialist Calculation: The Competitive “Solution”, Hayek desenvolveu sua teoria e, como resultado desse trabalho, em 10 de março de 1944 foi publicada na Inglaterra a obra The Road to Serfdom – mesmo ano em que Hayek foi eleito como membro da Academia Britânica.

				Por conta da Segunda Guerra Mundial, impulsionado pelas ideias de Keynes, havia um entusiasmo crescente por um planejamento central, tanto econômico como social, promovido pela intervenção do Estado. A partir desse cenário, Hayek observou os riscos à liberdade ao se aplicar os princípios do planejamento centralizado necessário em tempos de guerra também aos problemas em tempos de paz. Um aspecto central em The Road to Serfdom consiste na constatação de que, segundo Hayek, o debate entre economia planejada e livre mercado não se fundamenta apenas em questões meramente econômicas, mas também ideológicas. Além disso, aponta Hayek, o planejamento centralizado no Estado, na prática, corresponde ao total controle da vida dos indivíduos. Assim, Hayek aponta que todas as formas de coletivismo, sejam de esquerda ou de direita, levam invariavelmente à restrição das liberdades, culminando em um processo de tirania, a exemplo da Alemanha nazista e da União Soviética. Desse modo, decorre sua conclusão de que a ascensão do nazismo foi uma consequência das ideias socialistas propagadas na Alemanha em décadas anteriores, e não uma reação ao socialismo.

				Hayek identifica que essas mesmas ideias estariam se tornando similarmente aceitas na Inglaterra. Por isso, ele destina a obra The Road to Serfdom13 ao público britânico, embora o livro encontre sucesso ainda maior nos EUA, tornado Hayek o mais notório representante do liberalismo no século XX. Essa obra marca a passagem de Hayek, dos trabalhos de economia estrita, técnica, movendo-se em direção ao campo mais amplo das ciências sociais, conforme atesta na passagem a seguir:

			Mas outra razão me fez afastar-me da então tendência que se verificava na área da Economia e que se ligava totalmente ao que Keynes vinha fazendo. Era a época da transição do que se costumava chamar microeconomia para o que se considerava macroeconomia, ou seja, passava-se a tratar os problemas econômicos não em termos de ação individual, mas, sim, em termos da relação existente entre magnitudes estatisticamente mensuráveis, tendência que dominou a Economia durante grande parte da geração passada e da qual, por acaso, Keynes também participou. Agora, isto me conscientizou no sentido de que muitas de minhas diferenças em relação aos meus colegas na área da Economia realmente se baseavam, em última análise, em diferenças de caráter filosófico e metodológico. Deste modo, fui levado a dedicar mais e mais tempo tanto à análise da base filosófica implícita no método científico, na área das Ciências Sociais, quanto ao estudo da história da difusão dos tipos de visão anti-individualista. E, justamente quando começou a guerra, eu havia imaginado e começado a escrever um livro que eu pretendia chamar de The Abuse and Decline of Reason. Tudo que consegui concluir, no entanto, naquela época, foi a introdução teórica, sob o título Scientism (?) and the Study of Society. Nele eu tentava mostrar como uma errônea imitação de certos métodos considerados essenciais ao estudo das ciências físicas conduzia a equívocos quando aplicados a fenômenos altamente complexos. Jamais concluí esse livro, que eu imaginava publicar em dois grandes volumes, e que intitularia The Abuse and Decline of Reason, mas o trabalho que eu então iniciara desviou permanentemente o centro de meu interesse dos limites entre Economia e Filosofia.

			A segunda parte do livro, aquela que teria o título The Decline of Reason, parecia-me de extrema importância na época, quando as pessoas ainda não compreendiam o fascismo, considerando-o não uma versão do socialismo, mas uma reação contra o socialismo. Assim, antes de eclodir a guerra, eu já começara a fazer um esforço no sentido de explicar aos meus amigos ingleses, em sua grande maioria influenciados por tendências esquerdistas, que sua crença de que Hitler era um inimigo do socialismo estava errada. Eu tentava convencê-los de que o socialismo de Hitler era simplesmente outro tipo de socialismo que igualmente preconizava restrições à democracia, a exemplo do que pretendia a doutrina socialista, caso os socialistas levassem a sério seu programa.

			Isto me fez escrever um livro intitulado The Road to Serfdom – O Caminho para a Servidão – que constituiu a minha primeira incursão na área da literatura mais popular e que, para minha total surpresa, obteve grande sucesso na Inglaterra e ainda mais nos Estados Unidos, mas que me levou a incursionar também, amplamente, na área da Ciência Política, da Sociologia e da História das Ideias. E determinou, ainda, a evolução futura de minha linha de pensamento no que tange ao campo das ideias (HAYEK, 1981b, p. 39/40).

				Devido à polêmica introduzida pela obra, a tiragem das 2.000 cópias impressas pela Routledge na Inglaterra se esgotou rapidamente, de tal modo que a editora não conseguiu acompanhar a demanda, devido ao racionamento de papel durante a guerra. Por isso, em contato com editores americanos, Hayek conseguiu publicar nos EUA mais 2.000 cópias, pela University of Chicago Press. Em 24 de setembro de 1944 o jornalista Henry Hazlitt publicou uma crítica de 1.500 palavras na primeira página do Book Review, do jornal The New York Times, na qual afirmava que Hayek havia escrito um dos livros mais importante daquela geração. Isso fez com que a University of Chicago Press encomendasse mais 10 mil cópias, além de surgirem pedidos de licença de direitos autorais para a tradução da obra para o alemão, espanhol e holandês. No ano de 1945, DeWitt Wallace, editor-chefe da revista Reader's Digest, dedicou as 20 primeiras páginas da edição de abril a uma condensação de The Road to Serfdom, o que difundiu imensamente a obra14. Na época, a revista tinha uma circulação em torno de oito milhões de exemplares. Desde seu lançamento, em 1944, já foram publicadas traduções de The Road to Serfdom em mais de 20 idiomas.

				Em 1º de fevereiro de 1945, Mises recebeu uma carta de Hayek, na qual ele informava que discursaria em abril nas universidades de Columbia, Chicago, Wisconsin, Oklahoma e Stanford. Em resposta, em 23 de fevereiro de 1945 Mises escreveu a Hayek: “A notícia do seu iminente ciclo de palestras é muito gratificante. É quase uma sensação pública. Você provavelmente não faz ideia de como é grande o sucesso do seu livro (The Road to Serfdom), e quão popular você é neste país...” (MISES, 1976, p. 107).

				Ainda em 1945, Hayek publicou nos Estados Unidos o ensaio The Use of Knowledge in Society (O Uso do Conhecimento na Sociedade), no qual reafirma a tese originalmente desenvolvida no artigo Economics and Knowledge, publicado apenas na Inglaterra no ano de 1936. Esse tornar-se-ia um dos artigos mais famosos escritos por Hayek, sendo, em 2011, selecionado como um dos 20 principais artigos publicados pela The American Economic Review durante seus primeiros 100 anos.

			A CRIAÇÃO DA Mont Pèlerin Society

				No ano de 1947, Hayek organizou e liderou um encontro com 39 estudiosos de 10 países, considerados os principais expoentes internacionais da cultura liberal, no Mont Pèlerin, Alpes suíços. Esse foi o começo da Mont Pèlerin Society15, uma organização dedicada a articular os princípios que levariam ao estabelecimento e a preservação de sociedades livres. Após a Segunda Guerra Mundial, a economia planejada, a intervenção estatal e as nacionalizações estavam obtendo grande visibilidade. Vários políticos e intelectuais estavam convencidos de que o progresso seria alcançado pela intervenção do Estado. A Mont Pèlerin Society surgiu com o objetivo de combater essas ideias, julgando-as incompatíveis com a liberdade individual e uma economia de livre mercado. Seu único objetivo é, ainda hoje, o de facilitar a troca de ideias entre acadêmicos e intelectuais notórios que compartilham a mesma opinião, na esperança de fortalecer os princípios e a prática de uma sociedade livre.
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			Primeira reunião da Mont Pèlerin Society, 01 de abril de 1947.

				Estiveram presentes na conferência inaugural da Mont Pèlerin Society, realizada em 01 de abril de 1947, 39 pessoas, das quais 36 são membros fundadores e três integrantes que participaram das reuniões na condição de observadores (BUTLER, 2014, p. 26/28):

			1.	 Aaron Director (1901‐2004), University of Chicago

			2.	Albert Hunold (1889‐1981), Fédération des Associations de Fabricants d’Horlogerie, Geneva

			3.	Bertrand de Jouvenel (1903‐1987), Paris

			4.	Carl Iversen (1899‐1978), University of Copenhagen

			5.	Carlo Antoni (1896‐1959), Istituto Nazionale per	 le
Relazioni Cultural com l’Estero, Rome

			6.	Erich Eyck (1878‐1964), Oxford

			7.	Felix M Morley (1894‐1982), Washington DC

			8.	Floyd A Harper (1905‐1973), Foundation for Economic Education, Nova York

			9.	François Trévoux, University of Lyon

			10.	Frank D Graham (1890‐1949), Princeton University

			11.	Frank H Knight (1885‐1972), University of Chicago

			12.	Friedrich A Hayek (1899‐1992), London School of Economics and Political Science

			13.	Fritz Machlup (1902‐1983), University of Buffalo

			14.	George J Stigler (1911‐1991), Brown University, Providence

			15.	George Révay, Reader’s Digest, Paris [observador]

			16.	Hans Barth (1904‐1964), University of Zurich

			17.	Harry D Gideonse (1901‐1985), Brooklyn College, Nova York

			18.	Henri de Lovinfosse (‐1977), Waasmunster, Belgium [observador]

			19.	Henry Hazlitt (1894‐1993), Newsweek, Nova York

			20.	Herbert C Cornuelle (1920‐1996), Foundation for Economic Education, Nova York [observador]

			21.	Herbert Tingsten (1896‐1973), University of Stockholm

			22.	John A Davenport (1905‐1987), Fortune Magazine, Nova York

			23.	John Jewkes (1902‐1988), University of Manchester

			24.	Karl Brandt (1899‐1975), Stanford University, Palo Alto

			25.	Leonard E Read (1898‐1983), Foundation for Economic Education, Nova York

			26.	Lionel Robbins (1898‐1984), London School of Economics and Political Science

			27.	Loren B Miller (1906‐1958), Citizen’s Research Council, Detroit

			28.	Ludwig von Mises (1881‐1973), New York University

			29.	Maurice Allais (1911‐2010), École Nationale Supérieure des Mines, Paris.

			30.	Michael Polanyi (1891‐1976), University of Manchester

			31.	Milton Friedman (1912‐2006), University of Chicago

			32.	Stanley Dennison (1912‐1992), Gonville & Caius College, Cambridge

			33.	Trygve Hoff (1895‐1982), Oslo

			34.	V Orval Watts (1889‐1993), Foundation for Economic Education, Nova York.

			35.	Veronica Wedgwood (1910‐1997), Time and Tide, London.

			36.	Walter Eucken (1891‐1950), University of Freiburg

			37.	Wilhelm Röpke (1899‐1966), Institut Univeritaire des Hautes Études Internationales, Geneva

			38.	William E. Rappard (1883‐1958), Institut Universitaire des Hautes Études Internationales, Geneva

			39.	Karl Popper (1902‐1994), London School of Economics and Political Science16

				Durante aquele que seria o primeiro encontro da Mont Pèlerin Society, no dia 8 de abril de 1947 foi redigida a Declaração de Objetivos da recém-criada organização:
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			Karl Raimund Popper e Friedrich A. Hayek.

			Declaração de objetivos

			Um grupo de economistas, historiadores, filósofos e outros estudantes de assuntos públicos da Europa e dos Estados Unidos se reuniram em Mont Pèlerin, Suíça, de 1º a 10 de abril de 1947, para discutir as crises de nosso tempo. Este grupo, desejoso de perpetuar a sua existência para promover mais relações e por convidar a colaboração de outras pessoas com ideias afins, concordou com a seguinte declaração de objetivos.

			Os valores centrais da civilização estão em perigo. Em grandes extensões da superfície da Terra, as condições essenciais da dignidade humana e da liberdade já desapareceram. Em outros, estão sob constante ameaça por conta do desenvolvimento das atuais tendências na política. A posição voluntária do indivíduo e do grupo é progressivamente minada por extensões de poder arbitrário. Mesmo a posse mais preciosa do homem ocidental, a liberdade de pensamento e expressão, é ameaçada pela disseminação de credos que, reivindicando o privilégio da tolerância quando na posição de minoria, procuram apenas estabelecer uma posição de poder na qual possam suprimir e obliterar todas as visões, exceto as suas.

			O grupo sustenta que esses desenvolvimentos foram fomentados pelo crescimento de uma visão da história que nega todos os padrões morais absolutos e pelo crescimento de teorias que questionam a conveniência da regra da lei. Além disso, sustenta que foram fomentados pelo declínio da crença na propriedade privada e no mercado competitivo; pois sem o poder difuso e iniciativa associada a essas instituições é difícil imaginar uma sociedade em que a liberdade possa ser efetivamente preservada.

			Acreditando que o que é essencialmente um movimento ideológico deve ser enfrentado por argumentos intelectuais e pela reafirmação de ideais válidos, o grupo, tendo feito uma exploração preliminar do terreno, é da opinião de que um estudo mais aprofundado é desejável, nomeadamente, no que diz respeito às seguintes matérias:

			A análise e exploração da natureza da crise atual de modo a evidenciar outras origens morais e econômicas essenciais.

			A redefinição das funções do Estado de modo a distinguir mais claramente entre a ordem totalitária e a liberal.

			Métodos de restabelecer o Estado de Direito e de assegurar seu desenvolvimento de tal maneira que indivíduos e grupos não estejam em posição de usurpar a liberdade de outros, e os direitos privados não permitam se tornar uma base de poder predatório.

			A possibilidade de estabelecer padrões mínimos por meios que não sejam prejudiciais à iniciativa e ao funcionamento do mercado.

			Métodos de combater o mau uso da história para a promoção de credos hostis à liberdade.

			O problema da criação de uma ordem internacional conducente à salvaguarda da paz e da liberdade, permitindo o estabelecimento de relações econômicas internacionais harmoniosas.

			O grupo não aspira a propaganda. Procura não estabelecer uma ortodoxia meticulosa e difícil. Ele não se alinha a nenhum partido em particular. Seu objetivo é unicamente, ao facilitar a troca de visões entre mentes inspiradas por certos ideais e concepções amplas em comum, contribuir para a preservação e melhoria da sociedade livre.

			Mont Pèlerin (Vaud), Suíça, 8 de abril de 1947. (THE MONT PÈLERIN SOCIETY, 1947).

				Um memorando posterior da Mont Pèlerin Society descreve como a Society foi criada a partir de uma preocupação em comum – com a restrição do livre mercado e da liberdade individual – por parte de estudiosos de diversas áreas.

			A Sociedade Mont Pèlerin foi organizada em 1947 em uma reunião informal de um grupo de estudiosos europeus e americanos que ficaram seriamente alarmados com as ameaças iminentes à preservação de uma sociedade livre. O grupo original consistia de cerca de 40 economistas, historiadores, filósofos e jornalistas, convidados, por sugestão de F. A. Hayek e W. Roepke, por um grupo de homens na Suíça que compartilhavam a preocupação com esses problemas. A participação de dezesseis americanos foi possível graças a uma doação de um grupo americano similar. Após dez dias de discussão sobre os temas mais urgentes, em um lugar perto de Vevey, chamado Mont Pèlerin, o grupo decidiu se constituir em uma associação permanente para o estudo desses problemas e adicionar gradualmente a seus números, por eleição, outras pessoas com as mesmas crenças básicas (MISES, 1976,
p. 144).

				Hayek ocupou o cargo de presidente da Mont Pèlerin Society de 1947 até 1961, quando se tornou presidente honorário até sua morte. Na passagem a seguir, Mises comenta a respeito da criação da Society, e da importância de Hayek para o pensamento liberal:

			Doutor Hayek publicou muitos livros e ensaios importantes e seu nome será lembrado como um dos grandes economistas. Mas o que o tornou conhecido da noite para o dia entre todas as pessoas na esfera ocidental, foi um pequeno livro publicado em 1944, The Road to Serfdom.

			As nações do Ocidente estavam lutando contra as ditaduras da Alemanha e Itália, os nazistas e os fascistas, em nome da liberdade e dos direitos do homem. Como eles viam, seus adversários eram escravos, enquanto eles mesmos estavam resolutamente dedicados à preservação dos grandes ideais do individualismo. Mas Hayek descobriu a natureza ilusória dessa interpretação. Ele mostrou que todas as características do sistema econômico nazista que pareciam repreensíveis aos olhos dos britânicos e, aliás, de seus aliados ocidentais, eram precisamente o resultado necessário das políticas que os “esquerdistas” autoproclamados progressistas, planejadores, socialistas e, nos EUA, New Dealers, visavam. Enquanto lutavam contra o totalitarismo, os britânicos e seus aliados, entusiasmados, elaboravam planos para transformar seus próprios países em grupos totalitários e avançavam cada vez mais nesse caminho para a servidão.

			Dentro de algumas semanas, o pequeno livro tornou-se um best-seller e foi traduzido para todas as línguas civilizadas. Muitas pessoas são bastante amáveis ao me chamar de um dos pais do renascimento das ideias clássicas de liberdade no século XIX. Eu me pergunto se eles estão certos. Mas não há dúvida de que o professor Hayek, com seu Road to Serfdom, abriu caminho para uma organização internacional de amigos da liberdade. Foi sua iniciativa que levou, em 1947, ao estabelecimento da Sociedade Mont Pèlerin, em que eminentes libertários de todos os países deste lado da Cortina de Ferro cooperam (MISES, 1962,
p. 184/185)17.

				Desde sua criação, em 1947, já foram realizadas 32 reuniões gerais e 27 regionais, principalmente na Europa, mas também nos Estados Unidos, Japão, Austrália e América do Sul. A afiliação subiu de menos de 40 pessoas no primeiro encontro para mais de 500, englobando homens e mulheres de quase 40 países, de diferentes formações acadêmicas, idades e renome.

			Os membros incluem altas autoridades governamentais, ganhadores do prêmio Nobel, homens de negócios, jornalistas e acadêmicos – todos filosoficamente isolados em suas próprias comunidades e ansiosos por discutir questões fundamentais com pessoas que compartilham interesses e pontos de vista comuns.

			As reuniões duram uma semana, geralmente no início de setembro. Artigos sobre assuntos de interesse comum são lidos, discutidos e criticados. A sociedade não buscou publicidade, mas também não se esforça para ser reservada ou anônima. É uma coleção de indivíduos, nenhum dos quais pode falar pelo outro.

			Em resumo, a sociedade é composta de pessoas que continuam a ver os perigos para a sociedade civilizada delineados na Declaração de Objetivos. Eles viram o liberalismo econômico e político em ascensão por um tempo desde a Segunda Guerra Mundial em alguns países, mas também seu aparente declínio em tempos mais recentes. Embora não necessariamente compartilhando uma interpretação comum, seja de causas ou consequências, eles veem perigo na expansão do governo, não menos importante que o bem-estar do Estado, no poder dos sindicatos e no monopólio empresarial, e na ameaça e realidade contínuas da inflação.

			Novamente, sem acordos detalhados, os membros veem a Society como um esforço para interpretar em termos modernos os princípios fundamentais da sociedade econômica expressos por economistas clássicos, cientistas políticos e filósofos que inspiraram muitos na Europa, América e em todo o mundo ocidental (THE MONT PÈLERIN SOCIETY, 1947).

			DIVÓRCIO, SEGUNDO CASAMENTO, E RETORNO AOS ESTADOS UNIDOS

				Embora tivesse se casado com Helen Berta Maria von Fritsch em 1926, Hayek nunca foi feliz em seu casamento. Já no final da década de 1930 Hayek e sua esposa não estavam conversando um com o outro, embora ainda continuassem casados. Amigo pessoal de Hayek, Ludwig M. Lachmann acreditava que a produtividade de Hayek durante esse período se deu em parte por conta de sua infeliz vida doméstica, de modo que Hayek se entregou totalmente ao trabalho. Entre outros trabalhos desse período, na primavera de 1949 Hayek publicou o ensaio The Intellectuals and Socialism (Os intelectuais e o socialismo).

				Hayek se apaixonou ainda muito jovem por sua prima, Helene Bitterlich. Contudo, quando retornou à Áustria de sua primeira viagem aos EUA, em 1924, ela havia se casado com outra pessoa. Isso fez com que ele se cassasse com Helen Berta logo em seguida, no “rebote”; posteriormente, se mudaram para a Inglaterra e Hayek tornou-se pai.

				Com o término da Segunda Guerra Mundial, Hayek visitou os membros de sua família que haviam sobrevivido à guerra, na Áustria. Nessa ocasião, descobriu que sua prima havia se tornado viúva e, portanto, estava livre para se casar com ele. Assim sendo, decidiu divorciar-se de sua esposa, apesar da dor e dos custos imediatos para ele e sua família. A publicação de The Road to Serfdom o havia distanciado de muitos economistas profissionais, enquanto o escândalo que causava um divórcio naquela época o separaria de uma grande parte da sociedade em que vivera até então, incluindo alguns de seus colaboradores mais próximos em Londres.

				Inicialmente, Helen Berta recusou-se a conceder-lhe o divórcio, até que, por imposição de Hayek, eles se separaram em dezembro de 1949, com o divórcio sendo promulgado apenas em 13 de julho de 1950, no tribunal de chancelaria do condado de Washington, Arkansas. A seguir, reproduzimos um dos poucos trechos em que Hayek comenta a respeito de seu divórcio, e o casamento com sua prima:

			Eu sei que fiz errado em impor o divórcio. Bem, é uma história curiosa. Eu me casei no rebote quando a garota que eu amava, uma prima, se casou com outra pessoa. Ela é agora minha atual esposa. Mas por vinte e cinco anos fui casado com a garota com quem me casei no rebote, que foi uma esposa muito boa para mim, mas eu não estava feliz naquele casamento. Ela se recusou a me dar o divórcio, até que eu finalmente o consegui. Tenho certeza de que eu estava errado e, ainda assim, fiz isso. Foi apenas uma necessidade interna de fazê-lo (HAYEK, 1978, p. 169).

				Apenas algumas semanas após o divórcio, Hayek se casou com Helene Bitterlich. Depois da separação, Hayek raramente visitava seus filhos, que permaneceram com a mãe, na Inglaterra.
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			Hayek e sua esposa, Helene Bitterlich.

				Em parte, por conta do divórcio, no ano de 1950 Hayek deixou a London School of Economics and Political Science, na Inglaterra, para, a convite de Robert Hutchins, presidente da Universidade de Chicago, ocupar um cargo no recém-formado Comitê de Pensamento Social da universidade.

			O que inicialmente me fez aceitar a oferta de Chicago (em 1950) foi apenas a possibilidade que me ofereceu, do ponto de vista financeiro, de me divorciar e casar novamente, algo que eu queria fazer há muito tempo e que a guerra me tinha forçado a adiar por muitos anos.

			Na verdade, a posição no Comitê de Pensamento Social da Universidade de Chicago me deu uma oportunidade ideal para desenvolver meus novos interesses. Como professor de ciências sociais e morais, eu poderia dedicar-me a quase tudo que eu quisesse e ensinar apenas o tempo que eu quisesse. A verdade é que eu tinha ficado um pouco estagnado como economista, e não tinha simpatia pelo curso que estava tomando a ciência econômica. Embora eu ainda considerasse meus trabalhos dos anos 1940 sobre métodos científicos, história das ideias e teoria política como excursões temporárias em outros campos, o fato é que achei difícil voltar ao ensino sistemático da teoria econômica, e senti alívio por não ser forçado a fazê-lo como parte de meus deveres docentes (HAYEK, [s.d.], p. 108/109).

				Naquela época, havia um conflito entre Hutchins (presidente da Universidade de Chicago), por conta de sua inclinação ao pensamento econômico da Escola Austríaca, e o Departamento de Economia da universidade. Em virtude dessa divergência, e por ser Hayek um representante do pensamento liberal da Escola Austríaca, o nome de Hayek não foi aceito no departamento de Economia da universidade. Daí sua nomeação como professor de Ciências Sociais e Morais no Comitê de Pensamento Social. A remuneração paga a Hayek não era custeada pela Universidade de Chicago, mas por um fundo chamado William Volker Fund18, fundado pelo empresário e magnata William Volker (1859-1947), e administrado, após a morte de William, por Harold W. Luhnow. Durante o tempo em que ali passou, Hayek escreveu artigos sobre uma série de temas, entre eles, filosofia política, história das ideias e metodologia das ciências sociais.

				Merece destaque, também, sua contribuição na área da Psicologia, com a publicação da obra The Sensory Order no ano de 1952. Em 1956, Hayek foi convidado para fazer algumas palestras para o Banco Nacional do Egito, optando pelo tema The Political Ideal of the Rule of Law. Posteriormente, ele desenvolveu de maneira mais completa os temas trabalhados durante essas palestras e, como resultado, em 1960 ele publicou a obra Constitution of Liberty (no Brasil, traduzida com o título de Os fundamentos da Liberdade).

			A London School of Economics havia sido, sem dúvida, no intervalo entre as duas guerras, o melhor centro de estudos econômicos do mundo. Mas o fato de viver sempre sob o mesmo teto com outros economistas e com mais ninguém, começou a me cansar um pouco, com o passar do tempo. Eu estava ansioso por retornar a uma atmosfera universitária mais aberta. E, quando me ofereceram um cargo em Chicago, em um departamento altamente específico, que se dedicava ao estudo das linhas divisórias dos vários assuntos ligados às Ciências Sociais, aceitei avidamente, particularmente, pelo fato de a oferta ter sido muito generosa, por um detalhe que me parecia extremamente atraente, ou seja, por me haverem dito: “Se você quiser lecionar, poderá fazê-lo; mas, se, em qualquer instante, você não quiser, não terá que fazê-lo”. Assim, eu me sentia completamente livre, tanto no que se refere ao que eu fazia, quanto no que dizia respeito àquilo em que eu trabalhava.

			Mas durante os doze anos em que lecionei em Chicago, trabalhei arduamente na análise desse campo intermediário existente entre a área técnica da Economia e a política ou a filosofia moral. Senti, primeiramente, que se tornava necessário, não – conforme eu havia feito no livro The Road to Serfdom – tentar refutar de forma crítica o socialismo, mas achei que a grande tradição libertária do século XIX não estava mais sendo compreendida. Passei, então, a dedicar a maior parte de meu tempo, em Chicago, à elaboração daquele que se tornou meu segundo mais popular trabalho, não especializado, intitulado Constitution of Liberty, uma tentativa de reafirmar, em nossa época, o que no século XIX era descrito como liberalismo, o qual, agora, de tal maneira tem sido deturpado em seu significado, que, pelo menos neste continente, parece que o liberalismo se tornou outro nome para o socialismo, não mais um tipo de convicção libertária. Mas, quanto ao livro, admito, ele vai além da área econômica. Isto, porque, felizmente, nele pude aproveitar minha experiência no campo do Direito – e tal experiência, pelo menos, em Viena, envolvia grande dose de conhecimento sobre a história das ideias políticas em geral, bem como sobre filosofia e sobre metodologia. E, na verdade, o desfecho de meu trabalho em Chicago foi o fato de, em 1960, eu ter produzido esse volume substancial, intitulado The Constitution of Liberty, que foi o meu segundo livro de grande sucesso popular. Por sucesso popular eu entendo ser um livro que, em número de edições e em termos de appeal, extrapolou o caráter técnico da Economia. O que eu havia feito antes foi escrever para outros economistas, não para o público em geral e, neste sentido, os livros Road to Serfdom e The Constitution of Liberty foram os primeiros a atingir o público. Imediatamente após a publicação de Road to Serfdom – quando meus opositores me atacavam, dizendo que eu não era mais um cientista e que me havia transformado num político – tentei demonstrar que eu ainda era, principalmente, um cientista, na pura acepção do termo, voltando ao meu trabalho inicial ligado à área da Psicologia, e publicando, em 1952, completamente revisado e reescrito, aquele estudo psicológico que eu havia completado em 1920 (HAYEK, 1981b, p. 40/41).

			O RETORNO PARA A EUROPA

				Em abril de 1962, o William Volker Fund foi dissolvido. Temendo ficar sem remuneração na Universidade de Chicago, Hayek aceitou a oferta de um cargo como docente em economia política na Universidade de Freiburg, em Brisgóvia, no sudoeste da Alemanha. Hayek permaneceu nesse cargo até sua aposentadoria, no ano de 1968. Nesse mesmo ano, Hayek ingressou na Universidade da Califórnia, Los Angeles, como professor visitante por um ano. Posteriormente, em 1969, ele ingressou na Universidade de Salzburgo, na Áustria, permanecendo lá até 1977.

				Durante esse período, ele realizou quatro viagens ao Japão. Também visitou Taiwan e Indonésia; ao retornar da Universidade da Califórnia, em Los Angeles, visitou Taiti, Fiji, Nova Caledônia, Sydney e Ceilão. Além disso, rejeitou a oferta para assumir a presidência do Banco Nacional da Áustria.

				Em 1973 publicou o primeiro, de três volumes, da obra Law, Legislation and Liberty, com o título de Rules and Order. A respeito dessa obra, cometa Hayek:

			Eu me tornei consciente do fato de que todas as ciências físicas, pelo menos em termos teóricos, poderiam dar lugar a teorias nas quais surgiam apenas algumas poucas variáveis, na hipótese de que, para cada uma dessas variáveis, se poderia inserir uma determinada magnitude quantitativa para se chegar a conclusões precisas. Uma vez que se passe daquilo que agora eu chamo de teoria dos fenômenos simples, para os fenômenos mais complexos de organismos, de mentes e da sociedade, mesmo a potencialidade da ciência se reduz. Não se pode mais planejar pequenos modelos onde se possam inserir todos os dados concretos. Só se pode criar modelos que forneçam uma descrição de um padrão abstrato, que jamais se possa transformar em detalhe concreto.

			Isto se tornou muito importante para mim, para meu tipo de approach em relação à Economia, bem como para minha intransigente recusa em mudar da microeconomia tradicional para a macroeconomia, ou seja, para minha recusa à teoria de Keynes, para minha recusa quanto a aceitar aquilo que se chama de Economia e grande parte de suas técnicas matemáticas. Eu me tornava, assim, formalmente antimatemático. Eu estava perfeitamente ciente do fato de que determinados padrões complexos poderiam ser melhor descritos por meio de fórmulas algébricas, mas eu estava cada vez mais convencido de que nos deveríamos ater às fórmulas algébricas. Jamais se poderiam inserir aqueles dados quantitativos particulares, que nos propiciariam fazer aquele tipo de prognóstico, que se torna possível na área da Física e das ciências físicas. Este foi o tipo de coisa que serviu de orientação ao meu trabalho posterior, o qual, casualmente, envolveu, de fato, a complementação do livro Constitution of Liberty por um estudo igualmente abrangente e que eu intitulei Law, Legislation and Liberty, [...] (HAYEK, 1981b, p. 41).

				Por problemas de saúde, Hayek se afastou da vida pública e reduziu suas publicações substancialmente a partir do início dos anos 1970. Depois de décadas de confronto com a opinião popular e colegas da área acadêmica, Hayek foi acometido por uma profunda depressão, imaginando que todo o seu esforço teria sido em vão. Durante esse período, ele chegou a passar dias sem nem mesmo levantar da cama. Além disso, começou a ter outros problemas de saúde, como surdez.

			PRÊMIO NOBEL DE ECONOMIA

				Em 9 de outubro de 1974 foi anunciado que Hayek seria premiado com o Nobel de Economia, juntamente com o economista e sociólogo sueco Karl Gunnar Myrdal (1898-1987), ainda que elaborassem opiniões políticas e econômicas muitas vezes antagônicas. Enquanto Hayek se opõe a qualquer tipo de intervencionismo estatal na economia, Myrdal defende uma teoria econômica com ênfase no planejamento e na redistribuição política da riqueza. Confira, a seguir, o comunicado oficial de premiação do Nobel em Economia de 1974:

			Comunicado à imprensa

			9 de outubro de 1974

			PRÊMIO ECONÔMICO PARA TRABALHOS EM TEORIA ECONÔMICA E PESQUISA INTERDISCIPLINAR

			A Academia Real Sueca de Ciências concedeu o Prêmio de 1974 de Ciência Econômica em Memória de Alfred Nobel para

			Professor Gunnar Myrdal e Professor Friedrich von Hayek

			pelo seu trabalho pioneiro na teoria das flutuações monetárias e econômicas e pela sua análise penetrante da interdependência dos fenômenos econômicos, sociais e institucionais.

			A Academia de Ciências considera que Myrdal e von Hayek, além de suas contribuições à teoria econômica central, realizaram importantes pesquisas interdisciplinares com tanto sucesso que suas contribuições combinadas devem receber o Prêmio de Ciência Econômica.

			Desde que o Prêmio de Economia foi inaugurado, os nomes de dois economistas, cujas pesquisas ultrapassaram a ciência econômica pura, sempre estiveram na lista de candidatos à premiação: Gunnar Myrdal e Friedrich von Hayek. Ambos começaram suas carreiras de pesquisador com trabalhos significativos no campo da teoria econômica pura. Na maior parte, seus primeiros trabalhos – nos anos vinte e trinta – estavam nos mesmos campos: teoria da flutuação econômica e teoria monetária. Desde então, ambos os economistas ampliaram seus horizontes para incluir vastos aspectos sobre fenômenos sociais e institucionais.

			Ideias controversas

			Dirigindo principalmente a maior parte de sua pesquisa sobre problemas econômicos no sentido mais amplo, particularmente o problema [enfrentado pelo] do negro nos EUA e a pobreza nos países em desenvolvimento, Myrdal procurou relacionar a análise econômica com as condições sociais, demográficas e institucionais. Von Hayek ampliou seu campo de estudo para abranger elementos como o arcabouço legal de sistemas econômicos e questões relativas à maneira como indivíduos, organizações e vários sistemas sociais funcionam. Ambos estão profundamente interessados em problemas de política econômica e, portanto, também estudaram possíveis mudanças nas condições organizacionais, institucionais e legais que prevalecem em nossa sociedade. Algo que Myrdal e von Hayek têm em comum é a bem documentada capacidade de encontrar maneiras novas e originais de fazer perguntas, apresentar novas ideias sobre causas e políticas, uma característica que muitas vezes as tornam um tanto controversas. Isso é natural quando o campo de pesquisa é estendido para incluir fatores e vínculos que os economistas geralmente aceitam ou negligenciam.

			Myrdal - Economia e Ciências Sociais

			No início de sua carreira científica, Myrdal revelou a amplitude de seus interesses em economia. Seu livro Vetenskap och politik i nationalekonomien, 1930 (Os elementos políticos no desenvolvimento da teoria econômica) foi uma crítica pioneira de como os valores políticos em muitas áreas de pesquisa estão inseridos nas análises econômicas.

			Ao tomar sua decisão, a Academia de Ciências atribuiu grande importância à obra monumental An American Dilemma: The Negro Problem and Modern Democracy (1944). É principalmente nesse trabalho maciço de erudição que Myrdal documentou sua capacidade de combinar a análise econômica com uma perspectiva sociológica ampla.

			A extensa pesquisa de Myrdal sobre os problemas dos países em desenvolvimento é da mesma natureza que An American Dilemma. Isto, também, é pesquisa econômica e sociológica no sentido mais amplo, onde grande importância é atribuída a fatores políticos, institucionais, demográficos, educacionais e de saúde.

			A Eficiência Funcional dos Sistemas Econômicos

			As contribuições de von Hayek no campo da teoria econômica são profundas e originais. Seus livros e artigos científicos nos anos 20 e 30 suscitaram um amplo e animado debate. Particularmente, sua teoria de ciclos econômicos e sua concepção dos efeitos das políticas monetárias e de crédito atraíram a atenção e evocaram uma discussão animada. Ele tentou penetrar mais profundamente no mecanismo do ciclo econômico do que o habitual naquela época. Talvez, em parte devido a essa análise mais profunda, ele tenha sido um dos poucos economistas que avisou sobre a possibilidade de uma grande crise econômica antes do grande crash no outono de 1929.

			Von Hayek mostrou como a expansão monetária, acompanhada por empréstimos que excediam a taxa de poupança voluntária, poderia levar a uma má alocação de recursos, afetando particularmente a estrutura do capital. Esse tipo de teoria dos ciclos econômicos com ligações à expansão monetária tem características fundamentais em comum com a discussão monetária do pós-guerra.

			A Academia é da opinião de que a análise de von Hayek da eficiência funcional de diferentes sistemas econômicos é uma de suas contribuições mais significativas para a pesquisa econômica no sentido mais amplo. A partir de meados dos anos trinta, ele iniciou estudos penetrantes sobre os problemas do planejamento centralizado. Como em todas as áreas em que von Hayek realizou pesquisas, ele deu uma profunda exposição histórica da história das doutrinas e opiniões nesse campo. Ele apresentou novas ideias em relação às dificuldades básicas do “cálculo socialista” e investigou as possibilidades de alcançar resultados efetivos pelo “socialismo de mercado” descentralizado em várias formas. Seu princípio norteador ao comparar vários sistemas é estudar a eficiência com que todo o conhecimento e todas as informações dispersas entre indivíduos e empresas são utilizados. Sua conclusão é que somente com a descentralização de longo alcance em um sistema de mercado competitivo e de livre fixação de preços é possível fazer pleno uso do conhecimento e informação.

			As ideias de von Hayek e sua análise da competência dos sistemas econômicos foram publicadas em vários trabalhos durante os anos quarenta e cinquenta e, sem dúvida, forneceram impulsos significativos a esse campo extensivo e crescente de pesquisa em “sistemas econômicos comparativos”. Para ele, não se trata de uma simples defesa de um sistema liberal de sociedade, como às vezes pode surgir das versões popularizadas de seu pensamento19.
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				Na ocasião da premiação, em palestra à memória de Alfred Nobel em 11 de dezembro de 1974, Hayek proferiu o ousado discurso intitulado The Pretence of Knowledge, enfatizando a falibilidade do conhecimento individual sobre arranjos econômicos e sociais, sobretudo a partir da percepção de que vários economistas tratam a ciência econômica como uma ciência metodologicamente comparável à física, química ou medicina. A seguir, transcrevemos o trecho inicial desse discurso:

			A ocasião especial desta palestra, combinada com o principal problema prático que os economistas têm que enfrentar hoje, tornou quase inevitável a escolha de seu tema. Por um lado, o ainda recente estabelecimento do Prêmio Nobel de Ciências Econômicas marca um passo significativo no processo pelo qual, na opinião do público em geral, a ciência econômica tem recebido a mesma dignidade e prestígio das ciências físicas. Por outro lado, os economistas são nesse momento chamados a dizer como libertar o mundo livre da séria ameaça da inflação acelerada que, deve-se admitir, foi provocada por políticas que a maioria dos economistas recomendou e até instigou os governos a procurar. Temos, de fato, no momento pouco motivo para orgulho: como profissionais, nós temos feito uma confusão de coisas.

			Parece-me que esse fracasso dos economistas para orientar a política com mais sucesso está intimamente ligado à propensão a imitar, tanto quanto possível, os procedimentos das ciências físicas brilhantemente bem-sucedidas – uma tentativa que, em nosso campo, pode levar a um erro total. É uma abordagem que passou a ser descrita como atitude “cientificista” – uma atitude que, como a defini há cerca de trinta anos, “é decididamente não científica no verdadeiro sentido da palavra, já que envolve uma aplicação mecânica e acrítica de hábitos de pensamento a campos diferentes daqueles em que foram formados”. Quero hoje começar explicando como alguns dos mais graves erros da política econômica recente são uma consequência direta desse erro científico (HAYEK, 1974).

				Por conta da premiação recebida por Hayek, Murray Rothbard  publicou20 um artigo intitulado de The Nobel Prize, em outubro de 1974, onde elogia Hayek e descreve sua importância ao pensamento liberal:

			A concessão, em 1974, do Prêmio Nobel em Ciências Econômicas ao grande economista austríaco do livre mercado Friedrich August von Hayek (1889-1992) surge como uma agradável surpresa para seus admiradores neste país e em todo o mundo. Isso porque, desde a morte de seu distinto mestre, Ludwig von Mises (1881-1973), Hayek foi, aos 75 anos de idade, considerado o mais eminente economista liberal e um dos mais importantes defensores de uma sociedade livre.

			O Prêmio Nobel veio como uma surpresa por dois motivos. Não apenas porque todos os Prêmios Nobel anteriores em economia tenham ido para progressistas à esquerda e opositores do livre mercado, mas, também, porque eles foram uniformemente concedidos para economistas que têm transformado a disciplina em uma suposta “ciência” preenchida por um jargão matemático e “modelos” irrealistas que são então utilizados para criticar o sistema de livre empreendedorismo e tentar planejar a economia através de um governo central.

			F. A. Hayek não é apenas o maior economista do livre mercado; ele também tem liderado ataques aos modelos matemáticos e às pretensões de planejamento dos supostos “cientistas”, além de integrar a economia a uma filosofia social libertária mais ampla. Ambos os conceitos têm sido, até o momento, um anátema para a organização do Nobel (ROTHBARD, 1974, p. 606).
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			Friedrich von Hayek recebe seu Prêmio Nobel de Economia pelas mãos do rei sueco Carl Gustaf XVI, em dezembro de 1974.

				Na mesma data em que foi divulgado que Hayek seria honrado com um prêmio Nobel de Economia, Leonard Edward Read (1898-1983) lhe escreveu parabenizando pela conquista. Read foi o fundador da Foundation for Economic Education - FEE (Fundação para a Educação Econômica), uma das primeiras instituições libertárias modernas do gênero nos Estados Unidos.
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			Carta de Leonard Edward Read destinada a Hayek. 09 de outubro de 1974.

				O inesperado Prêmio Nobel representou a consagração profissional de Hayek, revitalizando sua reputação e saúde. Do mesmo modo, também promoveu um subido (re)interesse pelo pensamento desenvolvido pela Escola Austríaca.

			O pensamento liberal viria a ficar ainda mais em evidência quando, em 1979 na Inglaterra, foi eleita Margaret Thatcher como primeira-ministra. Thatcher declarava abertamente seu apoio a Hayek e aos ideais defendidos por ele. A isso se seguiu, em 1981, a eleição do presidente do Partido Republicano dos Estados Unidos, Ronald Reagan, que apontava Hayek entre as duas ou três pessoas que mais influenciaram sua filosofia.

			HAYEK PELO MUNDO

				Estimulado pelo Prêmio Nobel, Hayek retomou as publicações sobre economia e política nos anos seguintes. Em 1976 publicou o segundo volume da obra Law, Legislation and Liberty: The Mirage of Social Justice. Ainda no mesmo ano, também publicou The Denationalization of Money, um relatório produzido para o Institute of Economic Affairs, em Londres. Nesse texto, Hayek se dedica ao estudo e crítica do monopólio governamental no controle do dinheiro.
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			Hayek durante palestra na Facultad de Economía, Universidade de Costa Rica. Abril de 1965.

				No ano de 1977, abandonou a Áustria novamente. Retornando permanentemente a Freiburg, publicou o terceiro volume da obra em 1979, com o título de Law, Legislation and Liberty: The Political Order of a Free People. Além disso, Hayek intensificou suas viagens pelo mundo, promovendo suas ideias, concedendo entrevistas, recebendo premiações e participando de palestras e seminários até meados da década de 1980, quando teve que se recolher por conta de problemas de saúde.
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			Conferência em Bellagio, Lago de Como, 1966.
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			Fritz Machlup; F.A. Harper; Milton Friedman; Henry Hazlitt; Stanley Dennison; Christian Gandil; Friedrich A. Hayek. Cortesia do Institute for Humane Studies. Mont Pèlerin, 1972.
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			Arthur Shenfield; Murray Rothbard; e F. A. Hayek. Windsor Castle, 1976.
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			Visita de Friedrich Hayek à África do Sul em 1978. Durante seus 28 dias no país, Hayek proferiu 11 palestras, com um público total de cerca de 2.500 pessoas, e participou de dois seminários.
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			Hayek visita África do Sul - em Evento Histórico. The Individualist, vol. 3, nº 2, p. 01. Fevereiro de 1978.
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			Hayek visita África do Sul - em Evento Histórico. The Individualist, vol. 3, nº 2, p. 02. Fevereiro de 1978.
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			Ralf Dahrendorf presenteia Friedrich von Hayek com uma placa comemorativa, 1981 (LSE / IMAGELIBRARY / 98). A placa foi dada na palestra O fluxo de bens e serviços, por ocasião do jubileu de ouro da primeira palestra do professor Hayek na London School of Economics and Political.
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			Jovens pesquisadores e F.A. Hayek, durante o Lindau Nobel Laureate Meetings. Alemanha, 1984. (O Lindau Nobel Laureate Meetings é uma conferência científica anual realizada com o objetivo de reunir os ganhadores do Prêmio Nobel e jovens cientistas, buscando fomentar o intercâmbio científico entre diferentes gerações e culturas.)
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			Hayek com os fundadores da Oxford Hayek Society. (Fundada em 1983, mudou de nome e, de 2008 a 2012, e a partir de 2018, tornou-se conhecida como Oxford Libertarian Society) Universidade de Oxford, primavera de 1985.

			HAYEK NO CHILE21

				Dentre todas as suas viagens, provavelmente as mais controversas foram as duas visitas que fez ao Chile. Na primeira viagem, em novembro de 1977, além de participar de palestras, entrevistas etc., Hayek teve uma audiência de cerca de 20 minutos com o general Augusto Pinochet. “No decorrer do ano seguinte, Hayek escreveu sobre a sua visita ao Chile, uma vez em uma revista chamada Politische Studien, em seguida, em cartas publicadas no The Times, de Londres, condenando o tratamento dado ao Chile pela imprensa ocidental” (CALDWELL; MONTES, 2014, p. 01). Durante sua segunda visita, em 1981, duas entrevistas foram publicadas no jornal chileno El Mercurio, no qual discutiu a respeito de regimes autoritários e o problema da democracia ilimitada. A primeira entrevista foi concedida antes mesmo de sua partida para o Chile, publicada no El Mercurio em 12 de abril de 1981, poucos dias antes de sua chegada. A segunda entrevista ocorreu já com Hayek no Chile, sendo publicada pelo mesmo jornal chileno:

			Qual sua opinião sobre as ditaduras?

			HAYEK: Bem, eu diria que, como instituição de longo prazo, sou totalmente contra as ditaduras. Mas uma ditadura pode ser um sistema necessário durante um período de transição. Às vezes é necessário para um país ter, por algum tempo, alguma forma de poder ditatorial. Como você vai entender, é possível que um ditador governe de uma forma liberal. E também é possível para uma democracia governar com uma total falta de liberalismo. Eu pessoalmente prefiro um ditador liberal a um governo democrático sem liberalismo. Minha impressão particular é – e isso é válido para a América do Sul – que no Chile, por exemplo, haverá uma transição de um governo ditatorial para um governo liberal. E durante esta transição pode ser necessário manter certos poderes ditatoriais, não como algo permanente, mas como disposição transitória temporária (HAYEK, 1981a, p. 42).

			[...]

			O que significa que, para os períodos de transição, você propõe governos mais fortes e ditatoriais…

			HAYEK: Quando um governo é quebrado e não há regras reconhecidas, é necessário criar regras para dizer o que pode ser feito e o que não pode ser feito. Em tais circunstâncias, é praticamente inevitável que alguém tenha poderes quase absolutos. Poderes absolutos que eles devem usar com precisão para evitar e limitar qualquer poder absoluto no futuro. Pode parecer uma contradição que precisamente eu diga isso, quando defendo limitar os poderes do governo na vida das pessoas e sustentar que muitos dos nossos problemas nascem, apenas do excesso de governo. Mas, no entanto, quando me refiro a esse poder ditatorial, estou falando apenas por um período de transição. Como meio para estabelecer uma democracia estável e liberdade, livre de impurezas. Só assim posso justificar, aconselhar (HAYEK, 1981a, p. 45).

				Ainda que não exista um consenso a esse respeito, apesar das visitas de Hayek ao Chile durante a ditadura imposta pelo governo de Pinochet, parece haver pouca evidência de que Hayek, ou suas ideias, tiveram algum impacto sobre o conteúdo da nova Constituição chilena que foi promulgada em 1980, e que entrou em vigor em 1981. De qualquer modo, por conta de sua defesa do governo de Pinochet, e seu silêncio sobre as transgressões aos direitos humanos que ali eram cometidas, Hayek foi muito criticado, tanto por opositores de suas ideias, como por seus aliados.
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			Carta da primeira-ministra do Reino Unido, Margaret Thatcher, destinada a Friedrich Hayek. 17 de fevereiro de 1982.

				Notória partidária da política liberal defendida por Hayek, a primeira-ministra do Reino Unido, Margaret Thatcher, escreveu uma carta destinada a Hayek no ano de 1982 na qual comenta a situação econômica no Chile, apesar de algumas medidas “inaceitáveis”, na época, sob o regime do ditador Augusto José Ramón Pinochet Ugarte.

			HAYEK NO BRASIL22

				Entre os anos de 1977 e 1981, Hayek visitou o Brasil por três vezes, sempre a convite do então editor da revista Visão, o engenheiro Henry Maksoud. Durante suas visitas, o país passava pelos turbulentos anos da ditatura militar. No entanto, em todas as suas passagens pelo Brasil, Hayek sempre discorreu sobre democracia e liberdade, além de, num período em que o principal problema econômico era a inflação, defender a privatização da moeda. Provavelmente por isso, durante suas visitas ao Brasil Hayek não recebeu a atenção que seria de se esperar, tendo em vista serem visitas de um economista ganhador do Prêmio Nobel, e nenhuma autoridade tenha se disposto a recebê-lo.

				A primeira visita de Hayek ao Brasil ocorreu no ano de 1977, entre o final de novembro e início de dezembro. Durante esse período, ele esteve em Brasília apenas para conhecer a cidade. Por conta de sua visita ao Congresso Nacional,

			Um único deputado registrou a presença dele na Câmara, para um plenário vazio. Foi uma recepção completamente diferente daquela dispensada uma semana antes a uma conhecida atriz de filmes pornográficos, intensamente assediada por uma malta de políticos, inclusive o então Presidente da Câmara. Naquele período, no final dos anos 70, o clima internacional, mas também brasileiro, não era nem um pouco favorável a alguém que falasse tão direta e claramente como o Prof. Hayek sobre questões cruciais como: aperfeiçoamento da democracia mediante um novo e revolucionário sistema eleitoral; fim da inflação sem controle de preços mediante a privatização da moeda; o equívoco embutido no conceito de “justiça social” e as consequências desastrosas para a sociedade resultantes das tentativas de alcançá-la; a necessidade de controlar o poder sindical etc. A nossa elite, principalmente a política, parecia ainda viver uma espécie de adolescência, simbolizada pela efusiva recepção à atriz de filmes pornográficos (PRUNES, 2006, p.17).

				No Rio de Janeiro, Hayek participou de um encontro com os maiores expoentes da economia brasileira, incluindo o economista e amigo, Eugênio Gudin – certa vez, Gudin declarou que Hayek poderia ser considerado o Papa dos economistas da Escola Austríaca. Em São Paulo, Hayek participou de reuniões com economistas da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) e da Escola de Administração de Empresas, e também proferiu três palestras, com o título geral de Democracia e Estado: na palestra do dia 29 de novembro, o tema foi A geração da riqueza; no dia 30, sobre O método da democracia; e na palestra final, proferida dia 1 de dezembro, sobre O dinheiro e o Estado.

				A segunda viagem de Hayek ao Brasil ocorreu em novembro de 1979. Narrando essa breve passagem pelo Brasil, foi publicada em 21 de novembro de 1979 uma matéria pela revista Veja, destacando a inabalável postura de Hayek:

			Nesta sua visita ao Brasil, como sempre, Hayek podia estar interessado em influenciar pessoas, mas não em fazer amigos. “Quem é o culpado pela inflação no Brasil?”, perguntaram-lhe. Resposta: “O Banco Central”. “E a política econômica do ministro do Planejamento, Antônio Delfim Neto?” Resposta: “Não conheço esse senhor, mas ele deverá levar as coisas para o lado pior, pois acredita que pode controlar a inflação controlando os preços” (PRUNES, 2006, p. 153).

				Aos 80 anos de idade, menos de 48 horas após chegar ao Brasil vindo de Freiburg, na Alemanha, e proferir uma palestra de mais de três horas, Hayek seguiu para o Peru, e depois para o Japão.

				Em sua terceira visita ao Brasil, no ano de 1981, Hayek apresentou duas palestras em São Paulo, nos dias 7 e 8 de maio. Posteriormente, participou de um Simpósio Internacional em sua homenagem, realizado na Universidade de Brasília nos dias 11 e 12 de maio. As palestras e discussões que ocorreram nesse simpósio foram publicadas pela editora da universidade no mesmo ano, sob o título de Hayek na UNB. A seguir, reproduzimos algumas fotografias, gentilmente cedidas pela Universidade de Brasília, que registraram o evento.
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			Hayek e o reitor José Carlos Azevedo caminham pela UNB, 1981. Fonte: Universidade de Brasília. Arquivo Central.
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			Hayek durante palestra na UNB, 1981. Fonte: Universidade de Brasília. Arquivo Central.

				Por conta das visitas de Hayek ao Brasil, foram publicados vários artigos em jornais e revistas. A seguir, resgatamos um artigo de Benedicto Ferri de Barros23 publicado no jornal O Estado de São Paulo, em 17 de maio de 1981. Nesse artigo, o jornalista apresenta uma análise da filosofia política do professor e economista Friedrich Hayek.
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			Jornal O Estado de São Paulo, 17 de maio de 1981, pg. 53.

			O RECONHECIMENTO POR UMA VIDA DEDICADA À DEFESA DA LIBERDADE

				Em 17 de novembro de 1983, Hayek foi recebido pelo então presidente dos EUA, Ronald Reagan. No Diário Oficial da Casa Branca, Regan escreveu: “Conheci Frederick von Hayek, de 85 anos – o grande economista, aluno de von Mises. Eu li seus trabalhos e citei-o por anos” (RONALD REAGAN, 1983).
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			Hayek e Ronald Reagan. 17 de novembro de 1983.

				A empresa Gold Standard Corp, fundada em 1977 no Kansas – EUA, comprava ouro diretamente do Tesouro dos EUA, cunhava suas próprias moedas e as vendia ao público. Junto com slogans promocionais como “Sound Commercial Banking”, “Denationalization of Money” e “Free Choice of Currencies”, cada moeda apresenta a imagem de um diferente economista teórico defensor do livre mercado. No ano de 1979, a empresa cunhou uma edição limitada de moedas em ouro em homenagem a Hayek.
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			Moeda em ouro: Friedrich Hayek G50 (½ onça de ouro puro). Gold Standard Corp, 1979.
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			Hayek com sua medalha da Order of the Companions of Honour. Reino Unido, 1984.

				Além das homenagens, prêmios e títulos já mencionados, em 1964, Hayek foi agraciado com um doutorado honorário da Universidade Rikkyo, de Tóquio. Em 1969, foi nomeado professor emérito da Universidade de Freiburg, na Alemanha; e professor honorário da Universidade de Salzburgo, na Áustria. Em 1971, a Universidade de Viena o fez senador honorário; e, em 1972 recebeu o título de Membro Honorário da London School of Economics. No Reino Unido, em 16 de junho de 1984 foi nomeado membro da Order of the Companions of Honour24, por suas contribuições em economia e filosofia.

				Ainda no ano de 1984, Hayek recebeu o Hanns Martin Schleyer-Preis25 (Prêmio Hanns Martin Schleyer); e foi nomeado reitor honorário da WHU – Otto Beisheim School of Management (Escola de Administração WHU - Otto Beisheim), na Alemanha. Em 1990, recebeu a Großes Goldenes Ehrenzeichen mit dem Stern (Grande Medalha de Ouro de Honra e Estrela) por serviços prestados à República da Áustria.

				Em 1991, Hayek foi premiado com a Presidential Medal of Freedom26 (Medalha Presidencial da Liberdade), pelo então presidente americano George H.W. Bush. Sobre essa premiação, o jornal americano The New York Times, em 19 de novembro de 1991, publicou um artigo com o seguinte título: “Neglected Economist Honored by President” (“Economista negligenciado honrado pelo presidente”). Na cerimônia de entrega, como Hayek estava com a saúde bastante debilitada, seu filho o representou.
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			Busto em homenagem a Friedrich von Hayek, Pai do liberalismo. Parque em Pueblo Libre, Peru.

				Ademais, foram criadas várias instituições, premiações, agremiações, bolsas de estudo etc., com o nome em homenagem a F. A. von Hayek.

				No início dos anos 1980, Hayek começou a escrever o que seria seu último livro. Embora estive lúcido quase até o fim, além de sofrer com uma pneumonia, também estava com a saúde bastante debilitada por conta das enfermidades da velhice, de modo que não conseguiu escrever mais nada depois de 1985. Por isso, contou com o substancial auxílio do filósofo William W. Bartley III para editar o volume final da obra, que foi publicada no ano de 1988 com o título de The Fatal Conceit. Além disso, Bartley havia sido escolhido por Hayek para escrever sua biografia. No entanto, Bartley faleceu em 1990, e a biografia não foi escrita.

				Deixando um enorme legado nas áreas da economia pura, economia política, filosofia política, teoria jurídica, e psicologia, Hayek faleceu aos 92 anos de idade, em 23 de março de 1992, em Freiburg, Alemanha. No funeral, realizado no dia 4 de abril, compareceram cerca de cem pessoas. Hayek foi enterrado no cemitério montanhoso de Neustift am Wald, com vista para os Bosques de Viena.
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			Sepultura de Hayek, em Neustift am Walde, Viena.

			O LEGADO DE FRIEDRICH AUGUST VON HAYEK

				A Universidade de Chicago, detentora de muitos dos direitos autorais sobre as obras de Hayek, tem um projeto de divulgação e publicação dessas obras intitulado The Collected Works of F. A. Hayek, cujo atual editor geral é Bruce Caldwell. Até o momento, foram publicados dezenove volumes.

				O acervo particular deixado por Hayek, assim como fotografias, filmes, documentos, e anotações originais, atualmente estão sob o cuidado da Hoover Institution, localizada na Universidade de Stanford, na Califórnia. Parece haver, também, alguns materiais inéditos (fotografias e documentos) guardados pelos próprios familiares de Hayek.

				Hayek é considerado um dos membros mais influentes da Escola Austríaca de Economia, reconhecido pela sua ousada e constante defesa do liberalismo clássico, como ativista político, economista renomado (embora nem sempre tenha sido assim), e escritor prolífico ao longo de quase sete décadas.

			No início de sua carreira, ele [Hayek] foi considerado um proeminente e reconhecido economista, mas diante de suas visões impopulares passou a ser rejeitado, ridicularizado e ignorado por seus próprios pares. Mesmo assim, não cedeu às pressões e manteve ao longo de toda sua vida a coerência de apoio à propriedade privada, aos mercados livres e um profundo ceticismo com a capacidade dos governos de moldar a sociedade. Esse é o melhor exemplo deixado pelo maior filósofo político do século XX, e que o torna um homem cuja obra deve ser lida e admirada em todas as épocas (CONSTANTINO, 2018).

				Dentre as dezenas de livros e centenas de artigos publicados por Hayek, destacamos:

			1929 – The Monetary Theory and the Cycle (Teoria Monetária e o Ciclo Econômico);

			1931 – Prices and Production (Preços e Produção);

			1941 – The Pure Theory of Capital (A Teoria Pura do Capital);

			1944 – The Road to Serfdom (O Caminho da Servidão);

			1945 – The Use of Knowledge in Society (O Uso do Conhecimento na Sociedade);

			1948 – Individualism and Economic Order (Individualismo e Ordem Econômica);

			1960 – The Constitution of Liberty (A Constituição da Liberdade);

			1973/76/79 – Law, Legislation, and Liberty (Lei, legislação e liberdade) 3 vols.

			1976 – Denationalization of Money (Desnacionalização do Dinheiro);

			1988 – The Fatal Conceit. The Errors of Socialism. (A arrogância fatal. Os erros do socialismo).

			FRIEDRICH AUGUST VON HAYEK: OUTRAS FONTES

				Na Internet

			
					Instituto Hayek Brasil (Brasil) – https://www.facebook.com/HayekInstitut

					The Fraser Institute (Canadá) – http://www.essentialhayek.org

					Greg Ransom blog (EUA) – http://hayekcenter.org

					Cafe Hayek (EUA) – https://cafehayek.com

					Fondazione Hayek Italia (Itália) – http://fondazionehayek.it

					Universidad Francisco Marroquín (Guatemala) – http://www.hayek.ufm.edu e http://www.freedomsphilosopher.ufm.edu

			

			Biografias

				O filósofo William Warren Bartley III (1934-1990) deveria ter sido o biógrafo oficial de Hayek, assim como o de Karl Popper. Contudo, o projeto de uma biografia autorizada foi interrompido com a sua morte, em 5 de fevereiro de 1990. Isso fez com que não exista nenhuma biografia oficial publicada. Ainda assim, com a morte de Bartley, outros estudiosos pretenderam realizar a difícil tarefa de apresentar ao público uma biografia sobre Friedrich August von Hayek, de modo que, até o momento, se destacam quatro obras com essa finalidade.

			
					KRESGE, S.; WENAR, L. (Ed.). Hayek on Hayek: an Autobiographical Dialoge. Londres: Routledge, 1994.

			

				A obra apresenta a seleção de alguns trechos de uma série de entrevistas que Hayek concedeu em 1978 para o Oral History Program (Programa de História Oral) da Universidade da Califórnia em Los Angeles (UCLA). – Essas entrevistas foram conduzidas ao longo de várias semanas, com nove entrevistadores diferentes fazendo todo tipo de perguntas a Hayek. A transcrição total, apenas dessas entrevistas, preencheu 493 páginas. – Além das entrevistas para a UCLA, essa obra também apresenta trechos da entrevista concedida por Hayek a Thomas W. Hazlett, para a revista Reason; trechos de entrevistas que Bartley havia conduzido com Hayek; e notas que Hayek havia entregado a Bartley, na década de 1980.

			
					RAYBOULD’S, J. Hayek: A Commemorative Album. Londres: Adam Smith Institute, 1999.

			

				A obra, produzida com a colaboração dos filhos de Hayek, apresenta várias fotografias da família e demais situações dignas de lembrança da vida pessoal e acadêmica de Hayek.

			
					EBENSTEIN, A. Friedrich Hayek: a biography. Nova York: Palgrave, St. Martin’s Press, 2001.

			

				Nessa obra, o pesquisador apresenta uma biografia de Hayek a partir de uma análise crítica e investigativa, incluindo entrevistas concedidas por Hayek e relatos de pessoas próximas a ele. Contudo, a publicação recebeu várias críticas negativas, uma vez que, ao tentar unir uma análise crítica do pensamento expresso por Hayek em suas obras à sua trajetória pessoal e profissional, apresenta lacunas consideráveis em ambos os sentidos.

			
					CALDWELL, B. Hayek's Challenge: An Intellectual Biography of F. A. Hayek. Chicago: University of Chicago Press, 2003.

			

				Dividida em três partes, a obra começa fornecendo a base necessária para entender o pensamento de Hayek, a partir do surgimento, em Viena, da Escola Austríaca de Economia. Na segunda parte do livro, Caldwell segue o caminho pelo qual Hayek gradualmente desenvolveu sua perspectiva única, não apenas a respeito da economia, mas também sobre uma ampla gama de fenômenos sociais. Na terceira parte, o pesquisador oferece uma avaliação dos argumentos de Hayek e, em um Epílogo, uma estimativa perspicaz de como os insights de Hayek podem nos ajudar a esclarecer e reexaminar as mudanças no campo da Economia durante o século XX. Dedicando as últimas duas décadas à pesquisa e ao estudo sobre a obra de Hayek, Caldwell também é o atual editor geral da The Collected Works of F. A. Hayek.
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			Capítulo 2

			O CONTEXTO HISTÓRICO DO PENSAMENTO DE HAYEK

			Lucas Berlanza Corrêa

			Por mais singular que seja a obra de um autor, por mais específicas que sejam as elaborações conceituais que desenvolva, as ideias se materializam no tempo e se inscrevem em correntes de pensamento e tradições filosóficas que transcendem sua personalidade – em outras palavras, denunciam a sua genealogia. A cultura se constrói mediante desenvolvimentos e continuações, o que torna, sem jamais diminuir a envergadura de seu trabalho ou contribuição, importante compreender o contexto histórico e o posicionamento de um autor perante os que o antecederam e o cercam, como ferramenta até para compreender melhor seu próprio pensamento.

				Não é diferente com o simpático e sorridente economista austríaco Friedrich August von Hayek (1899-1992), prêmio Nobel de Economia em 1974, reconhecido como um dos grandes expoentes dos principais debates econômicos travados no século XX. Mais do que isoladamente um economista, Hayek era um pensador amplo, que abarca gama sofisticada de ramos do conhecimento, percorrendo da filosofia social à psicologia. Afinal, seu professor Ludwig von Mises (1881-1973) diria que a economia vai muito além de meramente lidar com objetos tangíveis, tratando dos “homens, suas ações e propósitos” (MISES, 1949, p. 92).

				Sua inserção em categorias históricas de pensamento é fundamental para apreender a dimensão que pretendia conferir a certos termos que empregava e a postura que assumiu em discussões teórico-práticas ainda muito relevantes nos tópicos políticos correntes. Em especial, conhecer a forma por que Hayek se enxergava dentro do espectro do liberalismo, a ponto de sustentar sua defesa entusiasmada e ativista através da fundação, em 1947, da Sociedade Mont Pèlerin, permite abranger a essência de seu senso de propósito, por detrás do notório endosso de suas teses mais célebres, como a valorização da “ordem espontânea”, a desestatização da moeda ou a substituição do modelo liberal-democrático convencional pelo sistema da demarquia.

				Essas teses e esse senso de propósito, em maior ou menor grau, influenciaram alguns dos principais nomes do liberalismo brasileiro, desde o icônico Eugênio Gudin (1886-1986) até nomes que despontaram nessa linha de pensamento durante e após o regime militar inaugurado em 1964, como Roberto Campos (1917-2001), Henry Maksoud (1929-2014) e o fundador do Instituto Liberal, Donald Stewart Jr. (1931-1999), os dois últimos inclusive assumidamente adeptos da demarquia. Hayek não apenas travava contato com algumas dessas lideranças, como esteve pessoalmente no Brasil para conferências, entrevistas e explanações, entre 1977 e 1981, a convite de Maksoud. Perceber como ele se inseria na tradição liberal e que fins maiores visava na constituição de seu ideário nesse campo é útil, portanto, também para aprofundar o entendimento das últimas gerações de liberais brasileiros que receberam o influxo de suas concepções.

				O enquadramento mais imediato a se observar é provavelmente o de que Hayek, como pupilo de Mises, pertencia à Escola Austríaca de Economia. Tendo sua fundação normalmente atribuída a Carl Menger (1840-1921) ainda no século XIX, a escola teve posteriormente uma “segunda geração”, em que são apontados nomes como Friedrich von Wieser (1851-1926) e Eugen von Böhm-Bawerk (1851-1914). Durante as primeiras décadas do século XX iniciou-se uma “terceira geração”, da qual Mises, aluno dos seminários de Böhm-Bawerk, é expoente destacado. Em torno dos seminários de Mises foi que, por sua vez, se formou a “quarta geração”, em que figuraria Hayek.

				Reconhecendo as dificuldades para desempenhar essa tarefa, dadas as sérias discordâncias internas existentes na matéria, o também adepto da Escola Austríaca Fritz Machlup (1902-1983) procurou descrever os princípios mais importantes que distinguiriam a corrente entre as diversas escolas econômicas. Eles seriam o individualismo metodológico, princípio que define as ações individuais – ou, como diria Mises, as ações humanas, objeto de estudo de uma ciência, chamada praxeologia, de que a economia seria uma derivação – como base para a explicação dos fenômenos econômicos; o subjetivismo metodológico, que ressalta a importância dos julgamentos e escolhas pessoais; os gostos e preferências, ou as valorações subjetivas de bens e serviços, enxergados como determinantes da demanda pelos produtos; os custos de oportunidade, isto é, a avaliação do sacrifício de oportunidades alternativas para calcular o interesse de produzir por parte dos agentes econômicos; o marginalismo, referindo-se à ideia de que todos os valores, custos, receitas e demais quantificações econômicas são determinados “pelo significado da última unidade adicionado ou subtraído do total” (MISES, 2018, p. 22), derivando esses valores da utilidade com que os produtos são percebidos pelos potenciais consumidores e não, por exemplo, do trabalho dispendido para construí-lo; e, finalmente, a estrutura de produção baseada em tempo e consumo, obrigando a que as decisões de poupar derivem de “preferências temporais”, levadas em consideração quando os agentes optam por consumir um produto ou investir em um determinado processo de produção no presente imediato ou no futuro mais ou menos distante.

				Machlup, entretanto, acrescentaria dois outros princípios como particulares dos alunos de Mises. Um deles seria a soberania do consumidor, decisivamente influente sobre a demanda efetiva dos bens e serviços, como algo que seria um objetivo importante,

			(...) atingível apenas pela ausência total de interferência do governo nos mercados e sem restrições à liberdade de vendedores e compradores para seguir o seu próprio julgamento sobre as quantidades, qualidades e preços de produtos e serviços (...). (MISES, 2018, p. 23)

				O outro seria o individualismo político, assim definido:

			(...) só quando os indivíduos tiverem uma plena liberdade econômica será possível assegurar a liberdade política e moral. Restrições à liberdade econômica levam, cedo ou tarde, a uma extensão das atividades coercitivas do Estado para o plano político, minando e, por fim, destruindo as liberdades individuais que as sociedades capitalistas foram capazes de alcançar no século XIX. (MISES, 2018, p. 23)

				O desenho geral configurado por esses princípios se faz presente em todo o pensamento de Hayek. É notória também sua ênfase nos dois últimos, apontados por Machlup como tipicamente misesianos, havendo especial interesse, para os fins deste ensaio, no segundo, que desfralda a bandeira do individualismo político como um complexo que combina a liberdade política e moral com a liberdade econômica, sendo a última uma condição inafastável para que se verifique a primeira.

				Com efeito, uma das preocupações mais prementes de Hayek era em devolver à liberdade econômica um prestígio que ele sentia estar sendo erodido, em favor de um conceito duvidoso de “justiça social” – expressão que o austríaco repugnava – e diminuído em comparação com a importância conferida ao incremento da participação política. Por isso mesmo, Hayek foi um pensador preocupado com as possíveis tensões entre o liberalismo, devotado por natureza a perseguir a consumação equilibrada de todas essas liberdades em uma comunidade política, e a democracia, devotada prioritariamente a ampliar a participação, o que poderia, na interpretação hayekiana, ameaçar essas mesmas liberdades, especialmente no caso dos grupos minoritários.

				Dentro, no entanto, das elaborações e ramificações da Escola Austríaca, pode-se dizer, afunilando um pouco mais o pensamento hayekiano, que ele preferiu fazer, trabalhando com a mesma matéria-prima misesiana, um movimento em direção diferente da percorrida, por exemplo, por outro destacado discípulo do autor de Ação Humana, o também economista de linha austríaca Murray Rothbard (1926-1995). Em obras como Anatomia do Estado e Por uma nova liberdade: o Manifesto Libertário, esse outro pensador aplicou o instrumental da Escola Austríaca e do pensamento misesiano, de maneira similar a teóricos mais antigos como Lysander Spooner (1808-1887) e Henry David Thoreau (1817-1862), em uma direção assumidamente anarquista, tornando-se um dos principais expoentes de uma ideologia que ficou conhecida como anarcocapitalismo. As teses individualistas do pensamento austríaco justificavam, para ele, advogar a abolição completa do Estado como um fim atingível e desejável, coerente com o próprio direito natural.

				Rothbard não estava preocupado em fundamentar a edificação de instituições que associassem a liberdade e a ordem em uma comunidade política, mas sim em enfatizar o combate contra toda ilegítima violação dos direitos individuais de propriedade – inclusive do próprio corpo – e de troca, que só seriam absolutamente garantidos com a extinção dos impostos e da máquina estatal e sua substituição por agências privadas de segurança e de justiça. Ele assumia sem nenhuma hesitação o rótulo de radical, porque acreditava, tal como Hayek, que os adeptos de sua linha de pensamento deveriam ser francos ativistas, mas, em seu caso, ativistas que não negociassem nenhum dos aspectos de seu programa e que expusessem a todo instante sua intenção anarquista.

				Hayek, ao contrário, em toda a sua obra está preocupado com instituições e sua organização. A despeito de sua defesa da pregação corajosa dos intelectuais liberais para desafiar o agigantamento do Estado, ele jamais pôde aceitar o radicalismo e o anarquismo com a mesma naturalidade com que Rothbard os admitia. A destinação que confere ao material austríaco e misesiano é completamente outra. Os autores com quem Hayek desejava conversar eram aqueles que ele chamava de “liberais da velha escolha”, incluindo-se entre eles, a seu ver, o nome do célebre estadista irlandês Edmund Burke (1729-1797), considerado por muitos teóricos como o marco do conservadorismo político moderno, inaugurado historicamente como uma reação à Revolução Francesa.

				Na época em que a obra de Hayek ganha expressão, especialmente a partir de 1944, quando é publicado originalmente o emblemático O Caminho da Servidão, o cenário internacional vivia a popularização contundente das ideias econômicas intervencionistas, com a ascensão das teses de seu grande rival – ao mesmo tempo, considerado por ele um amigo –, John Maynard Keynes (1883-1946), expostas em sua obra clássica A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda. Mais além das teses de Keynes, que preconizavam a atuação do Estado para a correção de crises cíclicas do sistema capitalista, a década de 30 foi marcada por uma contestação veemente das instituições liberais e dos regimes liberais-democráticos, com a disseminação de regimes totalitários como o do fascismo italiano, do nacional-socialismo alemão e do stalinismo soviético. Hayek representava uma reação intensa a esse quadro: sua atuação pública se destinava a demonstrar que as menores perturbações impostas à liberdade de trocas do mercado e os menores avanços em direção ao planejamento estatal da economia eram passos largos em direção ao despotismo.

				Na concepção de Hayek, as liberdades consagradas no liberalismo do século XIX, que estavam sendo abandonadas pelos totalitários de todas as espécies, eram um desenvolvimento dos alicerces mais remotos de um “individualismo essencial” que marca a “civilização ocidental que evoluiu a partir dos fundamentos lançados pelo cristianismo e pelos gregos e romanos” (HAYEK, 2010, p. 39). Essa civilização teria nesse individualismo, que começou a se delinear com mais perfeição a partir do Renascimento, sua herança mais importante, sendo a destruição dessa herança equivalente à destruição da própria civilização.

				Longe de se aproximar da defesa do egoísmo como um orientador ético, tal como faria a popular filosofia de Ayn Rand (1905-1982), o Objetivismo, Hayek fez questão de frisar que o liberal de sua estirpe defenderia o individualismo com base em outra justificativa: a constatação de que “os limites dos nossos poderes de imaginação nos impedem de incluir em nossa escala de valores mais que uma parcela das necessidades da sociedade inteira” (HAYEK, 2010, p. 77), devendo-se em consequência disso permitir maiores prerrogativas aos indivíduos.

				Infelizmente, o sucesso do liberalismo em equacionar vasta gama de problemas e multiplicar as riquezas, a seu ver, tinha despertado a afobação de setores da sociedade que, inconformados com as dificuldades que ele ainda não tinha sido capaz de eliminar por completo, passaram a reivindicar sua total supressão como remédio para elas, esquecendo-se de todos os benefícios por ele proporcionados. A missão dos liberais como ele era reverter esse quadro e restaurar os bons princípios da antiga tradição liberal. Ele descreve seu declínio da seguinte forma:

			A impaciência crescente em face do lento progresso da política liberal, a justa irritação com aqueles que empregavam a fraseologia liberal em defesa de privilégios antissociais, e a ilimitada ambição aparentemente justificada pela melhoria material já conquistada fizeram com que, ao aproximar-se o final do século, a crença nos princípios básicos do liberalismo fosse aos poucos abandonada. Tudo o que fora conquistado passou a ser considerado um bem estável, indestrutível e definitivo. Os olhos do povo fixaram-se em novas reivindicações, cuja rápida satisfação parecia obstada pelo apego aos velhos princípios. Passou-se a acreditar cada vez mais que não se poderia esperar maior progresso dentro das velhas diretrizes e da estrutura geral que permitira os avanços anteriores, mas apenas mediante uma completa reestruturação da sociedade. Já não se tratava de ampliar ou melhorar o mecanismo existente, mas de descartá-lo e substitui-lo por outro. E à medida que as esperanças da nova geração se voltavam para algo inteiramente novo, a compreensão e o interesse pelo funcionamento da sociedade existente sofreram brusco declínio. Com esse declínio, declinou também a nossa consciência de tudo o que dependia do sistema liberal. (HAYEK, 2010, p. 44)

				A filiação de Hayek ao corpo central das ideias de Mises fica evidente mais uma vez, pois o cenário que ele procura traçar em O Caminho da Servidão é o mesmo que seu professor traçou em O Contexto Histórico da Escola Austríaca de Economia:

			A grandeza do século XIX consistia no fato de que, em certa medida, as ideias da economia clássica se tornaram a filosofia dominante do Estado e da sociedade. Transformaram a tradicional sociedade estamental em nações de cidadãos livres, o absolutismo real em governo representativo e, sobretudo, a pobreza das massas durante o Antigo Regime no bem-estar de muitos sob o laissez-faire capitalista. Hoje a reação do estatismo e do socialismo está minando as bases da civilização ocidental e do bem-estar. (MISES, 2018, p. 138)

				Com a única diferença de que Hayek não apreciava o conceito de laissez-faire e admitia que o Estado tivesse mais áreas de atuação do que seu professor – a existência de um suporte mínimo para os menos afortunados, por exemplo, era admitida por ele –, o fato é que o diagnóstico dos dois sobre a importância da antiga tradição liberal e de seu resgate para desafiar a evolução do estatismo e do socialismo no século XX era exatamente igual. Para ambos, essa restauração se daria com o esforço de valorização de instituições como o Estado de Direito, com regras previsíveis e em vigência da mesma forma para todos os cidadãos, membros do corpo político; o consequente combate aos privilégios conferidos pelo Estado; a autonomia dos empreendedores, para seguir multiplicando a riqueza, e o respeito à propriedade privada.

				Amigo do filósofo Karl Popper (1902-1994), também membro da Sociedade Mont Pèlerin, Hayek recebeu nítida influência de suas formulações teóricas acerca da importância da “sociedade aberta”, aquela em que existe a possibilidade de alternar as lideranças e autoridades políticas sem conflitos violentos e os indivíduos dispõem de suas liberdades, bem como têm condições de perseguir fins e interesses individuais e não apenas aqueles que viessem a ser estabelecidos por alguma autoridade central. Se Popper afirmava que os pensadores que acreditavam na possibilidade de conhecer uma diretriz absoluta que regeria a marcha da História favoreciam consequências sociais autoritárias dessa pretensão, Hayek, na mesma linha, pontuaria que os principais pensadores da História humana – e nessa perspectiva ele próprio poderia ser incluído – se dividiam em duas categorias: a daqueles que sustentavam ideias “construtivistas” e a dos que as negavam.

				Em entrevista concedida nos anos 80 ao já mencionado Henry Maksoud, no Brasil, Hayek classificou uma lista considerável de pensadores de todo o mundo em três categorias: os construtivistas, os libertários e os muddleheads - expressão que designaria aqueles que, de maneira considerada inconsistente, permanecessem em posição intermediária e manifestassem ideias conflitantes. Os pensadores construtivistas, para Hayek, são aqueles que desvalorizariam sua tese da prevalência da “ordem espontânea”, isto é, dos desenvolvimentos e movimentos espontâneos na sociedade como forças essenciais de fabricação das instituições e realizações mais valorosas. Esses autores teriam a tendência de favorecer o que Hayek e Popper chamavam de “sociedades fechadas” e acreditariam demasiadamente no poder transformador e criador do racionalismo; a razão humana, arquitetando sistemas e teorias inteiramente abstratas, poderia, para eles, atingir resultados positivos.

				Os libertários seriam seus oponentes, apostando na necessidade de uma postura mais humilde acerca dos poderes da razão e reconhecendo que muito do que a humanidade construiu de útil não deriva dela e de seus esquemas, mas do agregado de ações individuais e interações espontâneas, todos imprevisíveis, pois sua antecipação perfeita demandaria uma concentração de conhecimento que não existe sequer nos maiores gênios.

				Cabem algumas observações sobre a preferência pela palavra “libertários”. O próprio Hayek, em certa fase de sua vida intelectual, preferiu empregar essa palavra em vez de “liberal”, devido ao fato de que o termo foi adotado por setores políticos e intelectuais economicamente intervencionistas, sobretudo nos Estados Unidos, passando a expressão a ser aplicada mais corriqueiramente a setores adeptos do programa econômico keynesiano do New Deal do governo de Franklin Roosevelt (1882-1945) e integrantes do Partido Democrata. “Liberal” é, até hoje, nos EUA, sinônimo de “esquerda”.

				Ainda sobre rótulos, Hayek redigiu um famoso artigo intitulado Por que não sou um conservador, sendo que, ao mesmo tempo, disse que “os liberais da sua espécie têm muito que aprender com alguns pensadores conservadores” (PRUNES, 2006, p. 183) e que se identificava como um “whig cético” (PRUNES, 2006, p. 15). A leitura do texto demonstra que Hayek nomeava como “conservadores” pensadores como Joseph De Maistre (1753-1821) e Louis De Bonald (1754-1840), que se opunham à Revolução Francesa por deferência assumida ao Antigo Regime. O “conservadorismo” que Hayek tinha em mente ao rechaçar o termo seria identificado, em seu julgamento, por ter dificuldades intransponíveis para aceitar mudanças sociais e depositar confiança mais ou menos cega na autoridade estabelecida, revelando-se incapaz de mobilizar a sociedade, portanto, para a ampliação de liberdades individuais ou o enfrentamento de privilégios.

				No entanto, Edmund Burke, que desafiou a Revolução Francesa reivindicando como argumentos os velhos princípios do partido Whig (antecessor do partido liberal britânico) e que é considerado marco inaugural do conservadorismo político justamente por enaltecer o valor das instituições e costumes elaborados ao longo do tempo e desconfiar do racionalismo abstrato e militante dos iluministas franceses, é, para Hayek, um liberal. Mais do que isso: Hayek concordou no mesmo artigo com Lord Acton (1834-1902) em que Burke formava, juntamente com Macaulay (1800-1859) e Gladstone (1809-1898), a tríade dos maiores liberais.

				O Hayek que prefere rejeitar o rótulo de “conservador” é o mesmo que diz que “o verdadeiro conservadorismo é uma atitude legítima, provavelmente necessária, e com certeza bastante difundida, de oposição a mudanças drásticas”27. Também é o mesmo que confessa que praticamente nenhum dos partidos nomeadamente liberais de seu tempo, nos EUA ou na Europa, defendia as mesmas ideias que ele sustentava, o que tornava também a designação “liberal” desconfortável, por ser vítima de uma polissemia destrutiva, embora ele a preferisse.

			É, portanto, necessário reconhecer que o que chamei de “liberalismo” pouca relação tem com qualquer movimento político que hoje assim se denomina. Também se pode questionar se as associações históricas evocadas atualmente por esse termo favorecem o êxito de qualquer movimento. É possível discordar quanto à conveniência de, em tais circunstâncias, tentarmos resgatar o termo daquilo que consideramos seu emprego incorreto. Pessoalmente, acredito cada vez mais que utilizá-lo sem longas explicações gera enorme confusão e que, como rótulo, se tornou mais obstáculo do que força motriz28.

				A solução de Hayek para afastar a diversidade de acepções dos termos e deixar clara a sua posição é ilustrar o liberalismo que defendia com sua inspiração histórica: justamente os velhos whigs e, portanto, justamente Burke. Nesse sentido, os whigs e Burke deveriam ser a referência dos intelectuais que Hayek chamava de “libertários”, porque foram os grandes inspiradores de uma política constitucional, liberal, afeita a uma sociedade aberta, mas, simultaneamente, opositores do racionalismo destrutivo da Revolução e do Iluminismo franceses.

				Sua luta pelos ideais da Escola Austríaca e pela liberdade era, portanto, para ele, indissociável da velha luta whig contra os pensadores construtivistas. Foi orientado por esse norte que ele delineou a sua divisão. No grupo dos pensadores que considerava construtivistas, assim como Popper, ele abria a lista com Platão (428-348 a.C.), o “inventor do totalitarismo” em sua obra A República, devido ao que Hayek julgava ser uma obsessão por “organizar tudo” (PRUNES, 2006, p. 103). Thomas Hobbes (1588-1679) e Francis Bacon (1561-1626) foram considerados também construtivistas:

			Ambos, realmente – juntamente com René Descartes – são os inventores do que eu chamo de scientistic (?) tradition, segundo a qual até mesmo os mais complexos fenômenos do mundo podem ser explicados por métodos mecânicos. Ele (Hobbes) desconhecia, completamente, o fato de que os mais complexos fenômenos da vida e da sociedade não poderiam ser tratados com base nos simples princípios com os quais se lida com a mecânica. (PRUNES, 2006, p. 104)

				Embora não sem alguma hesitação, Hayek igualmente incluiu Jeremy Bentham (1748-1832) entre os construtivistas, não obstante fosse britânico. O austríaco explicou que, ainda que a França seja o principal berço dos construtivistas e os britânicos normalmente sejam libertários, já que o Reino Unido sofreu forte influência politicamente do chamado Iluminismo escocês de David Hume (1711-1776), do próprio Burke e de Adam Smith (1723-1790), não há nisso um determinismo geográfico e existem importantes exceções. Bentham seria uma delas, porque, para Hayek, seu utilitarismo, a teoria ética que pretende fornecer uma resposta completa para as questões práticas da vida individual e em sociedade com base na busca pela maximização da utilidade e da felicidade, é uma doutrina construtivista, equivocada ao supor que a razão humana é suficiente para escolher todos os valores morais.

				Hayek via da mesma forma o Marquês de Condorcet (1743-1794), que aderiu à Revolução Francesa, sendo depois perseguido pelo movimento que havia apoiado. Condorcet desenvolveu um sistema rigidamente progressista, que estabelecia a perfeita sequência dos progressos da humanidade até a época revolucionária e supostamente permitia antever os próximos passos a serem dados. Tal suposto conhecimento, sobretudo considerado como uma forma de se orientar quanto ao caminho a seguir no presente, era o tipo de proposta que Hayek considerava produto do racionalismo sem freios.

				John Dewey (1859-1952), filósofo e pedagogista que o brasileiro José Guilherme Merquior (1941-1991) classificaria entre os chamados “liberais sociais” em seu estudo clássico O Liberalismo Antigo e Moderno, seria para Hayek também um construtivista. Hegel (1770-1831) seria, tal como para Popper, um dos maiores construtivistas, um extremista, conforme explicou o austríaco:

			Certamente, ele era um totalitário. Hegel é um exemplo muito claro disso. Permitam-me reformular o que digo. Era um homem extremamente inteligente. Provavelmente percebeu muitas conexões de forma muito mais nítida do que a maioria dos outros pensadores. Entretanto, era incapaz de pensar em uma ordem que não fosse deliberadamente criada pela vontade do homem. E isto fez com que não pudesse ser capaz de entender uma sociedade livre. (PRUNES, 2006, p. 106)

				Os positivistas franceses da área do Direito, como Léon Duguit (1859-1928) e Hans Kelsen (1881-1973), eram construtivistas porque acreditavam na lei como algo muito mais derivado da invenção humana, deixando pouca margem à “ordem espontânea” valorizada por Hayek. O fundador do sistema filosófico positivista, Auguste Comte (1798-1857), que “afirmou que a sociedade deve ser estudada cientificamente, realizando com os homens o que a ciência já fazia com os objetos materiais” (PRUNES, 2006, p. 62), figuraria em destaque na lista dos construtivistas. Assim também o mais famoso rival de Hayek, Keynes, que o austríaco definiu como “o tipo extremado do homem que pensa que nossa inteligência é suficiente para decidir o que é bom e o que é ruim” (PRUNES, 2006, p. 108).

				Novamente seguindo Popper, Hayek incluiria na extrema ala do construtivismo o alemão Karl Marx (1818-1883), ícone do pensamento comunista, que derivou muito de sua obra da filosofia hegeliana. Afinal, o marxismo identificava na História uma lei de transformações regida pela luta de classes no interior dos modos de produção e com isso previa o advento de uma nova época da humanidade mediante a suplantação do que chamou de sistema capitalista.

				Devido às suas atividades na Revolução Francesa, seria possível cogitar que o líder jacobino Robespierre (1758-1794) fosse um construtivista na classificação hayekiana, mas o austríaco preferiu se limitar a dizer que ele “era um terrorista” (PRUNES, 2006, p. 110) e não se poderia dizer que tivesse qualquer filosofia. Ao contrário, Jean Jacques Rousseau (1712-1778), teórico influente entre os revolucionários, era visto por Hayek como um construtivista da linhagem cartesiana que se distinguia por desprezar a tradição e pretender a libertação dos instintos humanos, eliminando as prevenções e contenções estabelecidas pelas leis tradicionais. Não exibia, portanto, o tipo de respeito pela obra dos tempos que Hayek admirava no pensamento whig, além de ter sido um dos alvos prediletos das críticas de Edmund Burke.

				Voltaire (1694-1778), por sua devoção ao racionalismo cartesiano e sua aversão a tudo quanto fosse tradicional, também foi considerado um construtivista, apesar de sua admiração pela Inglaterra e suas ideias liberais. O socialista Saint-Simon (1760-1825) naturalmente também se encaixava no grupo, assim como os sociólogos Max Weber (1864-1920) e Karl Mannheim (1893-1947), os socialistas fabianos Sidney Webb (1859-1947) e Beatrice Webb (1858-1947) e a economista pós-keynesiana Joan Robinson (1903-1983)

				Saindo do grupo dos construtivistas, Aristóteles (384-322 a.C.), para Hayek, era precisamente o primeiro exemplo de um muddlehead. O motivo para isso seria sua crença em que o mundo era estático e todas as questões que formulava partiriam da premissa única de descobrir de que os seres humanos necessitavam para permanecerem rigorosamente na mesma quantidade em que se encontravam. Como veículo de transmissão das ideias aristotélicas para as épocas posteriores, São Tomás de Aquino (1225-1274) também seria inserido na categoria intermediária. Entre suas ideias conducentes a uma “sociedade fechada”, estaria a sua defesa de um “governo do amor”, inspirando o desejo de impor às pessoas determinados valores e levando “à intolerância contra os que a eles se opõem” (PRUNES, 2006, p. 62). O fundador dos Estados Unidos Alexander Hamilton (1755-1804), por combinar “ideias libertárias com protecionismo” (PRUNES, 2006, p. 106), foi citado nessa mesma categoria dos híbridos, assim como o economista Thomas Malthus (1766-1834). O também economista Joseph Schumpeter (1883-1950), que Hayek conheceu, provocou certa dificuldade no austríaco, que não sabia se o classificaria como um muddlehead ou como algo especial entre um muddlehead e um libertário. Aliás, ao longo da entrevista, Hayek revelou pudores em ser muito taxativo quando se tratava de personalidades com quem travou contato ou desenvolveu amizade.

				Nem todos os pensadores sugeridos por Maksoud para a apreciação de Hayek puderam ser classificados em qualquer uma das categorias, o que mostra que o austríaco não considerava seu modelo de inspiração popperiana a metodologia absoluta para apreciar qualquer obra e qualquer intelectual. O famoso político conservador britânico Benjamin Disraeli (1804-1881), por exemplo, não era para ele um adepto de princípios que pudesse integrar uma lista de classificação de filósofos; da mesma forma ele via Fiódor Dostoiévski (1821-1881) e outras figuras do meio literário. Admitindo não compreender bem sua obra e acreditando que sua pregação não dizia respeito diretamente à vida política, Hayek também se recusou a classificar Santo Agostinho (354-430), bem como Nicolau Maquiavel (1469-1527), um pensador que não podia ser considerado nem construtivista, nem libertário, nem muddlehead, porque não estava preocupado com princípios políticos e sim com a eficiência da manutenção de um poder ordenador.

				John Stuart Mill (1806-1873) seria o exemplo clássico de um muddlehead. Para Hayek, ele foi o verdadeiro fundador do socialismo fabiano, apesar de sua reputação como liberal; isso porque sua ênfase na liberdade intelectual sobre a liberdade econômica teria favorecido um afastamento dos liberais da defesa imprescindível desta última liberdade, embora as consequências dessa atitude depois de sua morte provavelmente não fossem do agrado de Mill. Por isso, Hayek o classifica na categoria do meio.

				Finalmente, vem a lista dos libertários, aqueles com quem o pensamento de Hayek tinha mais afinidade. Curiosamente, uma vez que tinha adotado a crítica popperiana a Platão por sua República, Hayek, de acordo com um perfil traçado por Maksoud de sua personalidade e suas ideias para apresentá-lo ao público brasileiro, teria demonstrado alguma simpatia por sofistas como Górgias (485-380 a.C.) e Protágoras (484-411 a.C.) – o primeiro porque “opôs-se à escravatura” (PRUNES, 2006, p. 63) e o segundo porque “mostrou que as instituições humanas são convencionais e não naturais; logo, podem ser modificadas” (PRUNES, 2006, p. 63). O mesmo Maksoud, paradoxalmente ou não, pontuou que Hayek, apesar de hostil a Platão, aprovaria Sócrates (469-399 a.C.) quando ele “advertia contra todo e qualquer dogmatismo” (PRUNES, 2006, p. 63).

				Na entrevista que concedeu ao ativista liberal brasileiro, no entanto, a lista hayekiana de libertários começa com o estadista ateniense Péricles (495-429 a.C.), que, assim como Abraham Lincoln (1809-1865), teria sido um não-filósofo que entendeu as premissas básicas de uma sociedade livre, intuindo seus alicerces muitos séculos antes do liberalismo político propriamente existir. O poeta e polemista John Milton (1608-1674) seria catalogado da mesma forma.

				O liberal inglês John Locke (1632-1704), com sua defesa do indivíduo contra a interferência do Estado, o holandês Berhard Mandeville (1670-1733) e os grandes “iluministas escoceses” David Hume, Adam Ferguson (1723-1816) e Adam Smith estão entre os autores fundamentais para a defesa da sociedade aberta popperiana. Ferguson foi amplamente divulgado por Hayek, sendo um dos expositores mais explícitos da ideia de que as instituições e costumes se desenvolvem mais em consequência de ações espontâneas e não planejadas do que por efeito de sistemas filosóficos concebidos por mentes prodigiosas. A esses nomes se somaria o já mencionado Edmund Burke, admirador de Adam Smith, sobre quem, perguntado por Maksoud, Hayek disse o seguinte:

			Edmund Burke foi um bom exemplo do libertário. De certa forma, porém, ele não era igualmente um teórico. Foi um grande orador e, provavelmente, fez muito mais do que qualquer outra pessoa para expandir as ideias liberais. Ele não tinha ideias firmes, pois era levado pela emoção, mas mesmo assim creio que pode ser inserido entre os que cultivavam a tradição da verdadeira liberdade. (PRUNES, 2006, p. 104)

				Lord Acton seria um notório liberal inglês. Assim como Bentham era um britânico construtivista, nomes importantes como Benjamin Constant de Rebecque (1767-1830), o barão de Montesquieu (1689-1755) e Alexis de Tocqueville (1805-1859) seriam franceses de mentalidade inglesa, ou, por outra, franceses libertários, na classificação hayekiana. O primeiro foi um grande crítico de Rousseau, afirmando que o indivíduo preservava uma área de independência em relação ao Estado e à “vontade geral” que o pensador suíço não havia percebido. Montesquieu foi o teórico representativo da divisão dos poderes e Tocqueville foi estudioso e defensor da democracia, tendo analisado profundamente a experiência americana.

				Curiosamente, ainda que provocado a isso por sugestão de Maksoud, Hayek consentiu em classificar o naturalista Charles Darwin (1809-1882) como um libertário porque, segundo o austríaco, ele “tomou emprestado aos cientistas sociais o conceito de evolução, que aplicou aos organismos, e que os pensadores escoceses antes já haviam aplicado à sociedade” (PRUNES, 2006, p. 105).

				William Gladstone (1809-1898), aconselhado por Lord Acton e rival de Disraeli, foi, como primeiro-ministro britânico, para Hayek, um grande político liberal, que soube adotar ideias libertárias como inspiração de sua conduta política. O austríaco também elogiou muito os italianos Francesco Guicciardini (1483-1540) e Giambattista Vico (1668-1744), que, em sua concepção, teriam sido liberais, se fosse possível ser liberal no século XVI.

				A Alemanha também teria três grandes libertários: Whilhelm von Humboldt (1767-1835), Friedrich von Schiller (1759-1805) e Immanuel Kant (1724-1804) – embora o último, um dos mais importantes filósofos modernos, tenha, no julgamento de Hayek, demonstrado algumas tendências um pouco autoritárias. Walter Lippmann (1889-1974), escritor, jornalista e comentarista político americano que começou no socialismo e depois mudou sua orientação política, foi considerado por Hayek um eficiente intérprete libertário. Von Mises, obviamente, é classificado como um libertário, assim como o espanhol José Ortega y Gasset (1883-1955), o economista David Ricardo (1772-1823) – apesar das brechas que abriu na teoria do valor para serem exploradas pelos seus seguidores, criticadas posteriormente pela Escola Austríaca –, o próprio Karl Popper e o economista Sylvester Petro (1917-2007).

				Em retrospectiva, uma observação cuidadosa da obra de Hayek situada no tempo e comparada, pela sua própria perspectiva, com os grandes pensadores da História, atesta que ele estava essencialmente interessado em defender a liberdade e a ampliação das prerrogativas dos indivíduos como algo que seria mais facilmente alcançado se a condução dos rumos da política não se sustentasse na confiança cega em ideólogos ou filósofos, mas no respeito pelo trabalho dos séculos, apostando-se menos na racionalidade humana como uma ferramenta infalível, supostamente investida da missão de destruir a cultura e as instituições tal como estão estabelecidas para criar algo novo. Para avaliar qualquer autor e emitir qualquer posicionamento, Hayek usava esse critério como régua, apontando méritos e deméritos a partir do alinhamento à visão dita construtivista ou à visão dita libertária.

				Nesse sentido, a Escola Austríaca seria uma manifestação mais recente de um antigo conflito entre essas duas grandes tendências, devendo seu instrumental ser explorado na direção chamada “libertária”. O melhor “libertário” ou “liberal”, no significado utilizado por Hayek, seria aquele que tivesse como principal inspiração os antigos whigs, com todas as suas prevenções para com os ideais revolucionários franceses.

				Entre as mensagens mais patentes na obra hayekiana, destaca-se, em suma, a de que, por mais que superficialmente as ideias sejam liberais, o caminho para enraizá-las e ancorá-las numa sociedade não será o ideal se o mecanismo empregado for o racionalismo extremado dos franceses. Em lugar desse último, a tarefa dos liberais de sua estirpe deve ser, sobretudo, resgatar o obscurecido legado do Iluminismo escocês.
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			Capítulo 3

			APONTAMENTOS SOBRE LIBERDADE, SERVIDÃO E O PAPEL DO ESTADO
DE DIREITO NO PENSAMENTO
DE F. A. HAYEK

			José Luiz de Moura Faleiros Júnior

			1. Introdução

			No Caminho da Servidão, Hayek trabalha com o conceito de planificação econômica, que é defendido por algumas vertentes do pensamento socialista, descrevendo-o como a base fundante de alguns Estados totalitários.

				Quando se reporta ao conceito de “servidão”, o autor procura identificar elementos que caracterizam os sistemas totalitários e, em sua visão, a liberdade deve ser garantida pelo implemento do liberalismo econômico e pela garantia das liberdades individuais, o que acaba sendo inviável no socialismo.

				De início, estas breves lições abordarão a visão do autor sobre o liberalismo econômico, visto como um "caminho abandonado", porquanto não lhe foi permitido se desenvolver, especialmente pelo advento de uma grande utopia decorrente da promessa socialista de uma "nova liberdade", ou seja, de um socialismo democrático, garantido até mesmo pelas cartas constitucionais e se revelando um elemento formal e estruturante do Estado de Direito.

				O autor ainda trabalha com os conceitos de individualismo e coletivismo e destaca a existência de sistemas mistos de dirigismo central e de livre iniciativa para, em seguida, se debruçar sobre a inevitabilidade da planificação, causada pelas mudanças tecnológicas, pelo crescimento dos monopólios e por uma direção centralizada das atividades econômicas propiciada pela ilusão de um controle democrático no Estado de Direito.

				A partir dessas premissas, em breves linhas, serão anotados os principais pontos do pensamento explicitado por Hayek em seu importante manifesto, que procurarão irradiar luz às visões do autor sob o prisma das inquietudes que nutre em relação à temática posta, notadamente no contexto sócio-político em que ela foi escrita: o fim da Segunda Guerra Mundial e o incremento do keynesianismo. Espera-se que, com isso, se instigue a reflexão acerca da liberdade almejada por todos os indivíduos e, especialmente, quanto à sua garantia e, mais ainda, à sua efetivação nos hodiernos Estados de Direito.

			2. A liberdade na visão de Hayek: razões para o abandono do liberalismo econômico

				O Caminho da servidão é visto até os dias atuais como verdadeiro marco na história do pensamento político-economico do Ocidente, tendo sido uma das mais influentes obras do liberalismo a partir da segunda metade do século XX, sendo marcada pela apresentação de diversos postulados essenciais daquilo que Friedrich Hayek indica para atestar o processo produtivo humano, partido desde a base fundamental que se seguiu no curso do referido período até o caminho que se deveria seguir para que a humanidade conseguisse atingir o modelo ideal de desenvolvimento e liberdade.

			Em sua análise exordial, Hayek se reporta exatamente ao “caminho abandonado”, analisando o período da segunda metade do século XIX e do início do século XX, antes da eclosão da Primeira Guerra Mundial, quando se visualizou um intenso processo de desenvolvimento das forças produtivas e de liberalização de esferas sociais na sociedade europeia da época. (HAYEK, 2010, p. 39-40)

				Em seguida, o autor pontua como esse processo se pautou sobre determinados fundamentos, como a influência cristã e a concepção de individualismo essencial acerca da subjetivação e da conduta humana:

			A tendência moderna ao socialismo não implica apenas um rompimento definitivo com o passado recente, mas com toda a evolução da civilização ocidental, e isso se torna claro quando o consideramos não só em relação ao século XIX, mas numa perspectiva histórica mais ampla. Estamos rapidamente abandonando não só as ideias de Cobden e Bright, de Adam Smith e Hume, ou mesmo de Locke e Milton, mas também uma das características mais importantes da civilização ocidental que evoluiu a partir dos fundamentos lançados pelo cristianismo e pelos gregos e romanos. Renunciamos progressivamente não só ao liberalismo dos séculos XVIII e XIX, mas ao individualismo essencial que herdamos de Erasmo e Montagne, de Cícero e Tácito, de Péricles e Tucídides. O líder nazista que definiu a revolução nacional-socialista como uma contra-Renascença estava mais próximo da verdade do que provavelmente imaginava. Ela representou a etapa final da destruição da civilização construída pelo homem moderno a partir da Renascença e que era, acima de tudo, uma civilização individualista. O individualismo tem hoje uma conotação negativa e passou a ser associado ao egoísmo. Mas o individualismo a que nos referimos, em oposição a socialismo e a todas as outras formas de coletivismo, não está necessariamente relacionado a tal acepção. Só de maneira gradual, no decorrer deste livro, é que poderemos esclarecer a distinção entre os dois princípios opostos. Por enquanto podemos dizer que o individualismo, que a partir de elementos fornecidos pelo cristianismo e pela filosofia da antiguidade clássica pôde desenvolver-se pela primeira vez em sua forma plena durante a Renascença e desde então evoluiu e penetrou na chamada civilização ocidental, tem como características essenciais o respeito pelo indivíduo como ser humano, isto é, o reconhecimento da supremacia de suas preferências e opiniões na esfera individual, por mais limitada que esta possa ser, e a convicção de que é desejável que os indivíduos desenvolvam dotes e inclinações pessoais. “Liberdade” é agora uma palavra tão desgastada que devemos hesitar em empregá-la para expressar os ideais por ela representados durante aquele período. Talvez “tolerância” seja o único termo que ainda expresse o pleno significado do princípio que predominou durante esse período, e apenas em tempos recentes voltou a declinar, desaparecendo de todo com o advento do Estado totalitário. (HAYEK, 2010,
p. 39-40)

				Percebe-se que, para o autor, o que caracteriza o individualismo essencial é justamente a formulação de uma concepção de supremacia das preferências e opiniões individuais na esfera privada, que desencadeia o surgimento de inclinações pessoais nos sujeitos, dando origem a um sentido de poder sobre o próprio destino – e a uma consciência disso.

				Todo esse contexto contribuiu para a germinação do chamado liberalismo econômico, no qual o progresso técnico, o surgimento das cidades fabris e as alterações substanciais no formato de realização do trabalho, somados a outros fatores decorrentes da Revolução Industrial, se revelaram meramente incidentais em relação ao estabelecimento da economia de mercado, o que implica, por sua vez, a necessidade de que se compreenda o real impacto que o uso de máquinas provoca em uma sociedade comercial e na consolidação de um mercado autorregulável, em que “todas as rendas devem derivar da venda de alguma coisa, e qualquer que seja a verdadeira fonte de renda de uma pessoa, ela deve ser vista como resultante de uma venda”. (POLANYI, 2000, p. 60)

				Nesse diapasão, pode-se afirmar que o processo de constituição do individualismo apontado por Hayek é marcado pela liberalização das restrições políticas, culturais e de autoridade, o que abre um espaço fundamentalmente objetivo para a constituição do indivíduo moderno. Porém, tudo isso se mostrou possível, nos dizeres de Hayek (2010, p. 41), devido às novas condicionantes que surgiram na sociedade europeia do período.

				Em síntese, o que ocorreu nessas sociedades foi verdadeira ruptura paradigmática marcada por alterações no padrão de vida dos indivíduos graças a esforços espontâneos que propiciaram uma vida econômica muito dinâmica. Exemplos disso são a liberalização de fluxos produtivos articulados sob a pauta do livre exercício do engenho humano e a formatação de sólidos ideais como o desenvolvimento da ciência, da tecnologia ou das possibilidades de ação individual na esfera privada para os sujeitos:

			As consequências desse processo de crescimento superaram as expectativas. Onde quer que fossem suprimidos os obstáculos ao livre exercício do engenho humano, o homem logo se tornava capaz de satisfazer o seu crescente número de desejos. E se, por um lado, a elevação do padrão de vida em breve levava à descoberta de grandes mazelas na sociedade que os homens não mais estavam dispostos a tolerar, por outro lado, provavelmente, não houve classe que não se tenha beneficiado de modo substancial com o progresso geral. (HAYEK, 2010,
p. 42)

				Entretanto, notou-se uma impaciência crescente “em face do lento progresso da política liberal” (HAYEK, 2010, p. 44), culminando em seu abandono paulatino. Isto deu origem à proliferação de outras doutrinas, dentre as quais obteve maior destaque o pensamento socialista, desencadeado a partir de ideias voltadas à substituição do liberalismo econômico.

			2.1. A utopia socialista

				Hayek (2010, p. 47) assevera que, “se o socialismo substituiu o liberalismo como a doutrina da grande maioria dos progressistas, isso não significa apenas que as pessoas tenham esquecido as advertências dos grandes pensadores liberais sobre as consequências do coletivismo”.

				Ainda segundo o autor:

			Tal fato ocorreu porque elas passaram a acreditar exatamente no contrário daquilo que esses pensadores haviam predito. E o mais extraordinário é que o mesmo socialismo, que além de ser reconhecido a princípio como a mais grave ameaça à liberdade, surgiu como uma reação ostensiva contra o liberalismo da Revolução Francesa, obteve a aceitação geral sob a bandeira da liberdade. Quase não nos ocorre hoje que o socialismo era, de início, francamente autoritário. Os autores franceses que lançaram as bases do socialismo moderno não tinham dúvida de que suas ideias só poderiam ser postas em prática por um forte governo ditatorial. Para eles o socialismo significava uma tentativa de “acabar com a Revolução” por meio de uma reorganização intencional da sociedade em moldes hierárquicos e pela imposição de um “poder espiritual” coercitivo. (HAYEK, 2010, p. 47)

				Com base nessas considerações iniciais, Hayek destaca a forma como o socialismo começou a se aliar às “forças da liberdade” para dar origem ao chamado “socialismo democrático”, que precisou de tempo para afastar suspeitas e atrelar a si o anseio de liberdade dos indivíduos, “vendendo” uma imagem que representaria a ilusão de atingimento da necessidade que cada indivíduo tem de buscar a própria satisfação exatamente na transição para a liberdade prometida. (HAYEK, 2010, p. 47-48)

				Nessa etapa de mudança – inegavelmente utópica – o “‘despotismo da necessidade material’ deveria ser vencido, e atenuadas ‘as restrições decorrentes do sistema econômico’”. (HAYEK, 2010, p. 48). Isso significava uma sinonímia entre poder/riqueza e o conceito de liberdade prometido pelo socialismo democrático.

				Dessa forma, quando Hayek se reporta ao socialismo como uma utopia, tem em conta este aspecto – até mesmo paradoxal – da primazia da liberdade como um anseio real, que seria o último objetivo do processo de transição para um regime de mando. Isto não se coaduna, nos dizeres do autor, com a verdadeira liberdade.

				O discurso atraente e cativante fez com que vários liberais se convertessem ao socialismo, segundo Hayek:

			Foi inquestionavelmente a promessa de maior liberdade que atraiu um número crescente de liberais para o socialismo e tornou-os incapazes de perceber o conflito existente entre os princípios do socialismo e os do liberalismo, permitindo em muitas ocasiões que os socialistas usurpassem o próprio nome do antigo partido da liberdade. O socialismo foi aceito pela maior parte da intelligentsia como o herdeiro aparente da tradição liberal: não surpreende, pois, que seja inconcebível aos socialistas a ideia de tal sistema conduzir ao oposto da liberdade. (HAYEK, 2010, p. 49)

				O autor alerta para a assustadora similitude de alguns aspectos desse novo viés do pensamento socialista “democrático” com as condições de vida dos regimes fascista e comunista. Destaca que, “enquanto os ‘progressistas’ na Inglaterra e em outros países ainda se iludiam julgando que comunismo e fascismo eram polos opostos, um número cada vez maior de pessoas começava a indagar se essas novas tiranias não seriam o resultado das mesmas tendências”. (HAYEK, 2010, p. 49-50)

				E finaliza essa passagem de seu pensamento asseverando que o modelo socialista “não só é irrealizável, mas o próprio esforço necessário para concretizá-lo gera algo tão inteiramente diverso que poucos dos que agora o desejam estariam dispostos a aceitar suas consequências”. (HAYEK, 2010, p. 52-53)

			2.2. Impostações de um sistema antagônico: individualismo vs. coletivismo

				Nesse ponto, Hayek elabora seu ideário analisando as diretrizes e formatações que as articulações produtivas devem adotar para que possa ser retomado o caminho estabelecido na modernidade ocidental. Isso significa que há vários empecilhos e desafios a serem superados para que se consiga atingir tal patamar – e o principal deles é alvo de severa crítica do autor em seu manifesto: o coletivismo.

				Aqui, Hayek se reporta à ideia de planejamento:

			O conceito de “planejamento” deve sua popularidade em grande parte ao fato de todos desejarmos, obviamente, tratar os problemas ordinários da forma mais racional e que para tanto precisarmos utilizar toda a capacidade de previsão possível. Neste sentido, se não for um completo fatalista, todo indivíduo será um planejador; todo ato político será (ou deveria ser) um ato de planejamento, de sorte que só haverá distinção entre o bom e o mau planejamento, entre um planejamento sábio e previdente e o míope e insensato. Um economista, que estuda a maneira como os homens de fato planejam suas atividades e como deveriam planejá-las, seria a última pessoa a opor-se ao planejamento em tal acepção genérica. Mas não é nesse sentido que nossos entusiastas de uma sociedade planejada empregam atualmente esse termo; tampouco é apenas nesse sentido que será necessário planejar se desejarmos a distribuição da renda ou da riqueza conforme determinado padrão. (HAYEK, 2010, p. 57)

				A linha de pensamento político-econômica denominada “coletivismo” tem sua marca principal na substituição do fluxo espontâneo do mercado pela condução coletiva e consciente de todas as forças sociais e produtivas em direção a objetivos deliberadamente escolhidos. É nesse campo que entra a ideia de planejamento aventada pelo autor, pois regimentos, limites e direcionamentos serão estabelecidos a partir dele, com vistas à maximização do desempenho das forças produtivas humanas.

				Hayek, nessa linha, elabora uma análise crítica das correntes que se embasam nesse pensamento, trazendo pontos em comum entre o fascismo e o socialismo do século XX, na medida em que ambos se orientam por um ideal de planejamento e condução do processo produtivo. Segundo o autor,

			[o] que nossos planejadores exigem é um controle centralizado de toda a atividade econômica de acordo com um plano único, que estabeleça a maneira pela qual os recursos da sociedade sejam “conscientemente dirigidos” a fim de servir, de uma forma definida, a finalidades determinadas. (HAYEK, 2010, p. 57)

				Quando se fala em finalidades determinadas, tem-se, no pensamento de Hayek, indicações de que, embora nobres, algumas finalidades das ideologias socialistas, como a igualdade de todos e a liberdade total, são inalcançáveis pelas propostas apresentadas, que, em verdade, resultariam no inverso. Isso porque tais objetivos seriam intrinsecamente inócuos se dependentes da coerção e do direcionamento de uma organização central. (HAYEK, 2010, p. 58)

				Nesse contexto, como contrapondo ao coletivismo, Hayek defende que as forças espontâneas do engenho humano só se articulam em torno da verdadeira liberdade, isto é, quando estão livres de coerção externa e entrelaçadas em parâmetros de livre concorrência:

			A centralização absoluta da gestão da atividade econômica ainda atemoriza a maioria das pessoas, sobretudo pela ideia em si mesma, mas também devido à tremenda dificuldade que isso implica. Se, todavia, estamos nos aproximando rapidamente de tal situação, é porque muitos ainda acreditam que seja possível encontrar um meio-termo entre a concorrência “atomística” e o dirigismo central. Com efeito, à primeira vista nada parece mais plausível, ou tem maior probabilidade de atrair as simpatias dos homens sensatos, do que escolher como meta não a extrema descentralização da livre concorrência nem a centralização completa representada por um plano único, mas uma judiciosa combinação dos dois métodos. Não obstante, o simples senso comum não se revela um guia seguro nesse campo. Embora a concorrência consiga suportar certo grau de controle governamental, ela não pode ser harmonizada em qualquer escala com o planejamento central sem que deixe de operar como guia eficaz da produção. Tampouco é o “planejamento” um remédio que, tomado em pequenas doses, possa produzir os efeitos esperados de sua plena aplicação. Quando incompletos, tanto a concorrência como o dirigismo central se tornam instrumentos fracos e ineficientes. Eles constituem princípios alternativos usados na solução do mesmo problema e, se combinados, nenhum dos dois funcionará efetivamente e o resultado será pior do que se tivéssemos aderido a qualquer dos dois sistemas. Ou, em outras palavras, planificação e concorrência só podem ser combinadas quando se planeja visando a concorrência, mas nunca contra ela. (HAYEK, 2010, p. 62)

				E, com isso, na defesa da livre concorrência, o autor explicita suas formulações inovadoras para o pensamento liberal de meados do século passado, como o papel que atribui ao Estado no contexto em que, em sendo admitido certo nível de regulação e planejamento, ou seja, ao se estabelecer uma estrutura legal capaz de custear danos sociais e produtivos para o desenvolvimento de uma plataforma de disputa melhor para a livre concorrência, aduz não ser papel da concorrência ceder ao planejamento para determinados fins; em verdade, diz Hayek, é o planejamento que deve ceder à concorrência.

			3. Razões para a planificação

				Com base no pensamento exposto ao tratar do liberalismo econômico, da utopia socialista e do contraste entre individualismo e coletivismo, surge uma indagação pertinentemente trabalhada pelo autor: seria a planificação um fenômeno essencialmente inevitável?

				Hans-Hermann Hoppe (2013, p. 97) explica que a nacionalização ou socialização dos meios de produção conduziria ao desperdício econômico, porquanto a inexistência de preços para os fatores de produção e a eliminação da contabilidade de custos provocariam o colapso do socialismo. Isso indica suposta inevitabilidade deste fenômeno, o que Hayek salienta nos seguintes dizeres:

			Dos vários argumentos empregados para demonstrar a inevitabilidade da planificação, o mais usado é aquele segundo o qual as transformações tecnológicas foram tornando impossível a concorrência em campos cada vez mais numerosos, só nos restando escolher entre o controle da produção por monopólios privados ou o controle pelo governo. Essa ideia provém, sobretudo, da doutrina marxista da “concentração da indústria”, embora, como tantas ideias marxistas, seja agora cultivada em muitos círculos que a receberam de terceira ou quarta mão e ignoram a sua origem. Não contestamos, naturalmente, o fato histórico do crescimento progressivo dos monopólios durante os últimos cinquenta anos e a restrição cada vez maior do campo em que reina a concorrência. Muitas vezes, porém, exagera-se bastante a amplitude do fenômeno. (HAYEK, 2010, p. 64)

				Nota-se que a ideia de planificação contrasta com o modelo individualista e se aproxima do coletivismo pela presença de um objetivo social definido. Segundo Hayek (2010, p. 75), “os vários gêneros de coletivismo – comunismo, fascismo etc. – diferem entre si quanto ao fim para o qual pretendem dirigir os esforços da sociedade”.

				Significa dizer que, nesses sistemas, tudo converge para noções abstratas e abrangentes como “propósito comum”, “bem geral” etc., o que solapa qualquer grau ou critério de aferição da satisfação da população, uma vez que “[o] bem-estar de um povo, assim como a felicidade de um homem, dependem de inúmeras coisas que lhe podem ser proporcionadas numa infinita variedade de combinações”. (HAYEK, 2010, p. 75)

				Em simples linhas, pode-se dizer que é infundado esperar a informação da maioria em torno de qualquer linha de ação quando se tem vários caminhos a perseguir na consecução de determinado objetivo. Nesse sentido, a ideia de planejamento – ou planificação – ganha corpo e passa a moldar a própria estruturação social, na medida em que assegura mecanismos para a contenção de divergências de escolha entre finalidades conflitantes ou que competem entre si.

				Nesse contexto, o Direito adquire papel fundamental, sendo sua reestruturação um dos vieses mais importantes para a configuração de modelos coletivistas centrados na ideia de planificação. É sobre isso que Hayek se debruça em seu manifesto, caminhando para a análise da consolidação da centralização econômica a partir desses fatores paradoxais.

			4. O papel do Estado de Direito na consolidação da centralização econômica

				Hayek (2010, p. 89) é assertivo ao destacar que “a característica que mais claramente distingue um país livre de um país submetido a um governo arbitrário é a observância, no primeiro, dos grandes princípios conhecidos como o Estado de Direito”.

				Nesse contexto, a planificação surge com o papel de, necessariamente, propiciar uma discriminação intencional entre as necessidades particulares de diferentes pessoas – que, então, passarão a se submeter à escolha feita em prol do coletivismo e em detrimento da satisfação individual. Isso permite que um indivíduo realize aquilo que outro deve ser impedido de realizar e, a partir disso, o Estado de Direito aparece como “a verdadeira antítese do regime de status”. (HAYEK, 2010, p. 94)

				Assim, ao se considerar o Estado de Direito como um regime jurídico formal, privilegia-se a ideia de proteção à igualdade de todos perante a lei, que é exatamente o oposto do que se espera de um governo arbitrário. Dessa forma, para a implementação de modelos coletivistas, não se pode deixar de ter em conta o papel que o Estado de Direito desempenha:

			Pode-se mesmo afirmar que, para o Estado de Direito ser uma realidade, a existência de normas aplicadas sem exceções é mais relevante do que o seu conteúdo. Muitas vezes, o conteúdo da norma tem na verdade pouca importância, contanto que ela seja universalmente aplicada. Voltemos a um exemplo anterior: não faz diferença se todos os automóveis circulam pelo lado direito ou pelo lado esquerdo das ruas, contanto que todos o façam do mesmo lado. O importante é que a norma nos permita prever com exatidão o comportamento dos outros indivíduos, e isso exige que ela se aplique a todos os casos – mesmo que numa circunstância particular, ela seja considerada injusta. (HAYEK, 2010, p. 95)

				Percebe-se clara distinção entre os conceitos de “direito” e “justiça” nas explicações de Hayek, que se reporta à necessariedade das leis para que haja a pacificação social, ou seja, para que se atribua tratamento único a todos os casos similares, evitando que se tenha situações adversas e potencialmente injustas devido às peculiaridades que tenham.

				Nesse ponto, é pertinente a diferenciação feita pelo autor quanto aos conceitos de igualdade formal e justiça formal:

			O conflito entre a justiça formal e a igualdade formal perante a lei, por um lado, e as tentativas de realizar vários ideais de justiça e igualdade substantivas, por outro, também explica a confusão muito comum sobre o conceito de “privilégio” e o consequente abuso desse conceito. (HAYEK, 2010, p. 95)

				E, diz Hayek, o ponto comum a todos os Estados de Direito, sejam eles fundados em uma declaração de direitos em uma constituição ou mesmo na consolidação dos costumes, sempre se terá “o reconhecimento do inalienável direito do indivíduo, dos invioláveis direitos do homem”. (HAYEK, 2010, p. 98)

				A crítica do autor a esse aspecto perpassa pela inviabilidade do sistema socialista no contexto do cerceamento das liberdades, pois, a depender do controle exercido pelo Estado sobre as liberdades (de expressão, de imprensa, de comunicação, de emissão de moeda etc.), ter-se-á clara limitação das possibilidades de que os indivíduos poderiam se valer para, efetivamente, terem tais direitos, porquanto os meios para tal estarão absolutamente sob o controle do Estado. (HAYEK, 2010, p. 99)

				Isto leva Hayek a asseverar que “são muito mais coerentes os numerosos reformadores que, desde o início do movimento socialista, atacaram a ideia “metafísica” dos direitos individuais, insistindo em que num mundo racionalmente organizado o indivíduo não terá direitos, mas apenas deveres”. (HAYEK, 2010, p. 99)

			5. Considerações finais

				As críticas de Hayek até hoje reverberam seus ideais nas discussões da economia política, e seus postulados configuram a base fundamental de inúmeras políticas de governo e da virada de paradigma na forma pela qual se encara o papel do Estado de Direito frente aos modelos coletivistas (como o socialismo).

				O autor, em seu importante manifesto, indica que o “caminho da servidão” depende de uma série de aparelhamentos estratégicos para que se evite o estado incômodo de insatisfação ou não atingimento de expectativas individuais. No socialismo, é preciso “vender” a sensação de liberdade, prometendo-a, sem assegurá-la efetivamente.

				Nesse contexto, quando se analisa o pensamento liberal nos textos de Hayek, obtempera-se como os modelos socialistas chegaram à ruína, uma vez que o que se prega, no tocante ao amplo controle estatal sobre aquilo que poderia assegurar as liberdades individuais, é justamente a antítese do que se oferece. Tem-se mera igualdade formal e, por conseguinte, mera justiça formal.

				É insofismável o papel do Direito para traduzir a ideia de submissão à escolha tomada em um modelo de Estado coletivista, uma vez que se tem a dicotomia entre igualdade formal e a justiça formal como modais não concêntricos e inerentemente conflitantes.

				Isso conduz a um paradoxo, pois constituições ou costumes consolidados transmitem a sensação de resguardo dos direitos individuais – e humanos – sem, contudo, efetivá-los na prática, pois o domínio estatal sobre os meios de comunicação, produção, transporte e outros é um fator limitante em si e exercido com viés restritivo, cerceando as liberdades individuais.
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			Capítulo 4

			A PRESUNÇÃO FATAL, EVOLUÇÃO E JUSTIÇA

			Dennys Garcia Xavier
Nilce Alves Gomes

			Introdução

			Ao rejeitar a ideologia socialista, descrita como uma projeção idealizada de uma utopia ambiciosa e ousada, mas ingênua, Hayek terá como eixo de sustentação de sua tese a consideração de uma evolução natural das relações sociais, éticas, políticas, econômicas e científicas, apoiado pela observação histórica da construção e constituição das relações humanas. Ao abandonar a idealização de uma sociedade planificada e normatizada pela intervenção humana unificadora, tal como vislumbrada no imaginário socialista, Hayek extrai da realidade de nossas vidas os princípios que apoiam um regime de livre regulamentação de nossas tradições morais. Na defesa do que denomina de “ordem ampliada ou espontânea”, demonstra que não faz sentido a atribuição de juízo moral a um processo evolutivo-natural econômico e social, além de apresentar os motivos que levam tantos intelectuais a cometerem o erro ingênuo de defender o regime socialista.

			1. Os requisitos cientificistas

				Consideraremos sua explanação econômica respeitando as duas formas distintas de pensamento apresentadas na obra Os erros fatais do socialismo: por que a teoria não funciona na prática. A primeira compreende o pensamento socialista e o racionalismo construtivista, sendo, este último, representado por René Descartes, visto que foi “[...] quem deu às ideias básicas do que chamaremos de racionalismo construtivista sua mais completa expressão” (HAYEK, 1985, p. 03). Em comum, tanto o racionalismo construtivista como o socialismo compartilham a visão de que todas as realizações humanas são, ou deveriam ser, resultado da ação racional, pressupondo “[...] que todas as instituições sociais são, e devem ser, produto de um plano deliberado” (HAYEK, 1985, p. XLIV), o que implica na necessidade de uma fonte centralizadora de todo conhecimento disponível dos fatos, responsável por determinar a condução das ações. Sustentam suas teorias a partir de critérios e requisitos de validação do pensamento racional, considerando algo que não seja derivado da razão – justificado no conhecimento de suas causas e efeitos – como absurdo ou arbitrário. Consequentemente, tratam como irracional tudo o que:
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Hayek visits South Africa
— an Historic Event

YOU CAN DO MORE FOR YOUR PEOPLE BY DOING
LESS, ADVISES HAYEK

“You have como to our counlry at a most auspicious
time”, said Professor J.A. Lombard of Pretoria Univorsity
I thanking Heyek sftor his Unlsa lecturs. “Many of our
oconomists”, ho_continued “Including many of our
hitherto dedicated Keynesians, are rediscovering the
wisdom of classical froe markot economics”.

“Tho visit by the world's leading protagonist of oo
enterprise‘and individual troodom, Friedorich Augustvon
Hayok (1899) could hardly havo boen better timod.

“Tha hopoless failure of tha “new economica® (Wester
intorvention of various Kinds) has now become obvious
to many sconomists especally. says Hayek. thoso of the
Younger goneration.

“Tho extravagant Keynesian plans sod by the econo-
mists to thepoliicians promising fullemployment, stable
prices and growth, and an end tothe trade cyclo have not
beon fuliled.

“The faulk has not beon bad planning, but tho principlo
of contral planning Hselt. Tho economic plannors have
bacome bewlderod and aro I0oking for new answers.

As balora many espouso more o diffecont plans, but
now increasing numbers are checking their promisos
and coturing 1o HayeK's early wiitings and those of
other classlcal sages especially of the Austrian, Chicago.
Frolburg and Manchester school persuasions.

HAYEK VINDICATED
Noarly 30 yoars aftor Haysk had tumed his attontion from
‘oconomic sclonce to_other socil sciencos — notably

politcal philosophy, social and moral science, psycho-
logy and jurisprudence — is earivor works started rsing
back Into prominence, especially in the Far East.

1n 1974 ho was awarded the Nobel Memarial Prizo and
in the last few years ho has boen Invted to advise
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govemments in a number- of countres, Including
Gormany, Chile and Japan.

WHO HE REACHED IN SA
Ouring his 28 days In South Africa, Haysk gave 11
lectures to audiences of all races totalling some 2500
people, participated in 2 saminars and gave shorlor talke
at other functions.

He was guest of honour at 21 luncheons, dinners,
banquets of recoptions, which were attended by over 480
rominent peopie from allwalks of life Including most of
our prominent business people, govemment officials,
‘academics and financial editors.

Modia covorage wes good and included two TV
Interviews, two pross conferences and five published
intorviows In the Financial Mall, Business Times,
Financial Gazetto, To the Point and Managoment, and &
umber of festure artcies.

Amongst the 480 prominont people were (in roughly
chronological order of meeting) the Presidents and
Diroctors of allthe national bodies, the heads and sanlor
stattof most of the universiies' sconomics departments,
the senlor offiials of the Roserve Bank and. the
Dopartment of Financo, the State President, Prime
Minlster, Ministors of Finance, Economic Affeirs.and
Information, Messrs HF. Oppenheimer. G.5. Muler, A.
Louw, B.E. Hersov, CH.J. Atwegen, F. du Plesais, P.J.
Liebenberg, C.G. Ferrelra, Doctors A.D. Wassenasr, MS.
Louw, W.J. de Viliers, J. Adendorf, M. vd. Bergh, Chief
Ministor H. Ntsanwisl, the Board of the Chamber of
Mines, mostof the well known practising economists and
s00n.

ON 8A POLITICS (AND THE NEW CONSTITUTION)

Not surprisingly Haysk did not agree with many of South
Africa's_policies, especialy in the areas of race snd
oconomics. Although he wes. loath o recommend
solutions 10 our problems, ho made it clear that his
poltical theorles were avan more applicable hore than
elsowhero. There should be a limited govemment.or
‘Govomments with very strictly deined functions, being
chiefy tho maintenance of law and ordr; protecton of
indwidual rights; provison of common services for which
1 would bo diffcult for tho providers {o recover payment
from users, such a3 infrastructural seces (but novr
with & monopoly or special protaction to the State); the
appiication of @l laws to all pooplo equally, the
separation of the general law making body (Parliament)
from tho body which would make specilc roguiations for
the implimentation of those goneral laws; and the strict
adherence to the principles of the Rule of Law.

ON SA ECONOMICS
“1am shocked he prociaimed on TV “by how gavermment
intervention and the shoer sizo of government hevo
9rown in the last 15 years. South Afrca is no longer &
potential capitaist miracle as | had hoped it would bo
along with places ke Hong Kong. South Korea, Taiwan,
Singapore and others. Fifteen years ago tho stustion

was rolatively good, but the trend was In the wrong
diroction. Now the situation is bad, and the troad shows
signs of moving In the right direction.
Ho concluded his last spoech by saying. °I think the
‘govermmont could do a lot more for the people by doing
loss”.
ON FOREIGN PRESSURES FOR “CHANGE"
Ho considersd foreign condemnation of SA to bo
“scandalous”. South Arica’s biggest antagonists 10
hardly In a position to throw stones In view of their own
gross violations of human rights, particulary In the
6conomic aree, and in view of their double standards. In
theso circumstances it is not surprising that people are
Incroasingly rallying, behind the Government. That 1
prcisedy what they would do and siways have done in
other countriss In comparable clrcumstances.

ON MONEY

The only hope for the long term future of monay Is to
‘permit for the irs time in history. private banks to lssue
token money In thelr own names, with no legal tender or
xchange control aws. Minister Horwood and a number
of our academics who at first thought “that' going too
far” have bacome converts on the matter. Backed up by
his latost book “The Denationalisation of Money” the
theory is extremely hard to fautt and certainly overcomes
Virtually every other weakness In alterative theories.

ON MONOPOLIES
“If you temove State protoction In alts isguised forms,
thers won't bo any to speak of".

ON LORD KEYNES AND INFLATION
“I'm sure that If he were aie todsy, he would ba one of
the greatest critics of the dellberate Infiation presently
baing practised In his name. That is my conclusion
rawn from what he told me himsalf six weoks bofore he
dloa.”

ON HORWOOD
In HayeK's view there are very fow Minister's of Finance
Who would have the courago 1o eslst pressuros for more
Inflation 1o tho extent that Horwood hes.

CONCLUSION
Wo doubt whether Heyek would ectually havo funds-
mentally changed tho thinking of tho people ho mot. But
It cortainly seems a3 i o planted somo vory important
seeds and restored tho “respoctabilty” of freo market
theonos and theorists in South Afrca.

Ho and Milton Friedman two years boforo him soom o

have sat Koynesians, neo-Keynesians and othor ants-{ree
market economists on the run for tho frst time sinco the
var.
Wo oxpoct that now moro economists, business
Ioaders and civil sorvants who beiievo n froo onterprise
Wil begin to speak out sgainst South Africa’s croeping
Socialism and to defend the systom upon which our
future happiness depends.
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October'9, 1974

Dear Fritz:

Good lord! I mean the Loxd is good.

Why this exclamation? The Nobel Prize
to one on our side of the-fence! I was
a little-surprised, however, that Gunnar
Myrdal shared honors with you.

Everyone here at FEE shares my pleasure
in the esteem that has been accorded
you. <

You had bett¢er finish those books --
perhaps they will begin to sell like
Samuelson's.

Faithfully, your friend,

Dr. F. A. Hayek
Firmianstr. 17A
A 5020 salzburg, Austria
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Photo from the Nobel Foundation
archive.

Gunnar Myrdal

Prize share: 1/2

Photo from the Nobel Foundation
archive.

Friedrich August von
Hayek

Prize share: 1/2
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